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O presente documento visa padronizar a demenda e consolidar informaçóes e documentos
necessários paÍa a contratação.
Em conformidade com a Lei de Licitações e Contretos, a fase de Planejamento da Contrataçâo terá início
com o recebimento do Documento de OficializaÇâo da Demanda pela Área de LicitaÇÕes. Este documento
deverá ser elaborado pela Sêcretaria Demandante. (ConÍorme lnstruÇâo Normativa n"5 de 26 de Maio de
2017). MPG SeÉo I -'Dos Procedimentos lniciais para Elaboração do Planejamento da Contratação":
Art. 21. 'Os procedimentos inicieis do Planejamento da Contrataçáo consistem nas seguintes atividades:'
I - ElaboraÉo do documento para formalizaÉo da demanda pelo setor requisitante do serviço.(...)

Não há

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Educaçáo

Nome do ordenador responsável pela
demanda: NILCEIA APARECIDA VIEIRA
FERNANDES

TEURamal: 042 998390059E-mar7 institucional: educsmoeste@gmail. com

2- tNFORTAÇÔES GERATS

No do processo administrativo anterior:

Modalidade adotada na contratação anterior,
se for o caso:

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou ATA

Servidor responsável indicado para auxiliar no
planejamento da contratação, se for o caso

Albani Dudek

Fiscal (s) indicado (s) pelo ordenador de
despesas

Adão Santana de Lima

Gestor do contrato indicado pelo ordenador
de despesas

Nilceia Aparecida Vieira Fernandes

No do Contrato ou Ata de Registro de Preços
da contratação anterior

Não há

Encerramento da vigência do instrumento
anterior, se for o caso

Não há

MUNtctpto oE saNTA MARTA Do oESTE - ESTADo oo pARANÁ at

soLtctTAÇÃo DA DEMANDA- SD No 03/2022.

lNrRoDUçÃO

í _ IDENTIFICAçÃO DA ÁREA REQUISITANTE

Cargo:

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Não há

Náo há
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A licitação anterior foi executada Satisfatoriamente (x)

lnsatisfatoriamente 0

Pontos de melhoria sugeridos na licitação
anterior

Não há

Prazo sugerido para a Contratação lmediato

Prazo de entrega ou execução dos serviços Até o dia 04 de fevereiro de 2021

Fonte de Recurso Federal (X) Estadual ( ) Municipal (X)
Fonte: 00000 Recursos Ordinários Livres

Fonte: 00104 Demais impostos vinculados a
educação básica

Fonte: 00í07 Salário Educação

lndicação da dotação orçamentária 08.004. 1 2.361. í 201.2042.3.3.90.39.00.0

Legislaçáo Especial sobre o Objeto Não há

Regime regente da contratação (x)Lei 8.666i'1993

( ) Lei 14.13312021

O objeto solicitado tem relação com a frota de
veículos do município?
(Se slm, anexar a relação ATUALIZADA da
frota)

( )Sim (x )Não

Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal de Educeçáo e da Prefeitura Muniôipal em
oferecer cursos de AtualizeÉo do Curso de Especializado para motoristas efetivos de transporte escolar
e coletivo, Justifica-se a análise do presente relatório de viabilidade dos estudos técnicos preliminares.

ITEM Detalhamento
0'Í Atualizaçáo do Curso

Especializado para Condutores
AtualizaÇáo do Curso de Especializado para
CondutoÍes de Transporte Coletivo de
Passageiros, com carga horária de 16
horas/aulas.

CNPJ: 9 5.6 84.544/0 0 0 í -26

3 - JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRÂTAÇÃO

4- DAS ESPECTFICAÇÔES TÉCl,ttCAS DO PRODUTO

PRODUTO
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Atualização do Curso
Especializado para Condutores

Atualizaçáo do Curso de Especializedo para
Condutores de Transpofte Escolar, com carga
horária de 16 horas/aules.

4.1. Das Quantidades Estimadas dos Prod utos/Servi Solicitados
Item 01 AtualizaÇáo do Curso de Especializado para

Condutores de Transporte Coletivo de
Passageiros, com carga horária de '16

horas/aulas.

Quantidade

Item 02 Atualizaçáo do Curso Especializado paÍa
Condutores de Transporte Escolar, com carga
horária de 16 horasiaulas.

Quantidade 17

Datâ: /n

Equipe de Apoio

Equipe de Apoio

oata, :l'.L-!-L,,-.

Autoridade que lização dos ETPs

Documentos anexos:
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Em atendimento a legislaçáo vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade da
contrateçáo, pare subsidiar a elaboraÉo do Termo de Referência ou projeto Básico, de forma
a melhor atender às necessidades da Administraçâo.(Conforme lnstrução Normativa n'5 de 26
de Maio de 2017). MPG. Art. 27.'Concluídas as elapas relativas aos Estudos preliminares e ao
Gerenciamento de Riscos, os setores requisitantes deverâo encaminhá-los, juntamente com o
documento que-foÍmaliza a demanda, à autoridade competente do setor de licitaçóes...'
í. DORELATÓRrc

'l.í Equipe Técnica

Como ainda nâo está definida a ÍormalizaÉo de equipe técnica de planejamento, enquanto se
redefine o fluxo dos processos os ETPS seráo realizados por técnicos indicados pela Secrêteria
demandante.

1.2 Regime Regente
A presente contrataÇáo será regida pelo regime da Lei 8.666/93 e legislaçÕes correlatas

'1.3 Legislação EspecíÍica para o Objeto
Não há.

'1.4 Licitação Anterior
Náo há.

'1.5 JustiÍicativa para a Realização de Prêgão Presencial
Não é o caso.

1.7 Necessidade de Consolidação da Demanda para Toda a Estrutura

Após a SolicitaÉo da Demanda o setor de licitaçôes verificou que o objeto solicitado ê
especÍfi co da Secretarie Demandante.

2. oa rusuRcauvmeoÊsstoADE DA coMTRAÍAçÂo
Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal de Educaçâo e da PreÍeitura Municipal
em oÍerecer cursos de Atualização do Curso dê Especializado para motoristâs efetivos de
transporte escolar e coletivo, justifica-se a análise do presente relatório de viabilidade dos
estudos técnicos preliminares.

3. DOOBJETO
AtualizaÇão do curso de especialazado para condutores de veículos de transporte escolar e
coletivo de passageiros.

.I. DA ESPECTFICAçÃO TÉCT{ICA DO OBJETO
ITEM DESCRI CNICAo

a I

RELATORIO DE VIABILIDADE DOS
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O3I2O22
soLtctTAÇÃo DE DEMANDA No O3t2O22

9eiel9. AruAltzAcÃo po cuRso pE ESpECtALtZApO PARA CONpUTORES pE
TRANSPORTE ESCOLAR E COLETIVO DE PASSAGEIROS,
INTERESSADO (S): SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO
RESPONSAVEL: NILCÉIA APARECIDA VIEIRA FERNANDES
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01 uAt a za dão o rsoU Ede Sç ta dEA o a la oc dn uto Spec d T nta rtep o et dtvo espo
assaP Sro com ca a ho na ed b taho aS/ u Sa

02 AtuelizaÇão do Curso Especializad
horária de 16 horas/aulas.

dutores dê Transporte Escolar, com cargao para Con

5. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

5.í Da Forma de Solicitação dos Serviços
lmêdiata.
5.2 Do Prazo para a Realização do Serviço
Até o dia 04 de fevereiro de 2022.

5.3 Do Local da Prestação de Serviço
Não é o ceso

5.4 Oa Vigência da Contratação
60 dias

5,5 Das Responsabilidadês do PÍestadoÍ de Serviço
Entrega do produto conforme estabelecido no contrato.

5.6 Do Prazo dê Pagamento
O pagamento será realizado em até 30 dias aoós a aDresentacão da Nota Fiscal/Fatura
acompanhada das certidões respectivas (regulares na data da emissão da NF).

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentaÉo de Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pelo servidor que recebeu o servrço, que via de regra, será o fiscal
respectivo, contendo toda a comprovaÇáo e regularidade flscal da contrâtâda.

Caso se faça necessária a retificaçáo de Nota Fiscal por culpa do fornecedor, o prazo terá sua
contagem suspensâ até a date de reapresentaÉo da fatura ao órgão, isenta de erros, dando-
se, então, prosseguimento à contagem e em caso que seja constâtado erro ou irregularidade
na Nota Fiscal, o Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la, pera as devidas correÇÕes, ou
aceitá-la, com a justiÍicativa da parte que considêrar indevida.

Parã efeito do pagamento, o fornecedor deverá atender as exigências prescritas no Edital, bem
como manter-se adimplente para com as fazendas públicas municipal, estadual e federal
durante toda a vigência da contrataçáo, sob pena de notificeÉo e resôisâo contratual.

5.7 Do Plano dê Fiscalização
O fiscel designado através de ato intemo do município constará do contreto e deverá registrar
todes as ocorrências e as deficiências verificedes na êxecuçáo do objeto e validar/concordar
com os dados relatados no Relatório de PrestaÉo de Serviços, sugerindo notificaÉo à
empresa, quando for o caso, objetivando a imediata correÉo das irregularidades apontadas.

Cabe ao Íiscal de contrato receber os produtos/objêtos conforme a Ordem de AutorizaÇáo de
fornecimento, assinando no anverso das respectivas Notas Fiscais.

8. DA ESTIUATIVA DA QUANTIOAOE IECE§§ÁRüA
Para a estimativa das quantidades solicitadas, foi levada em consideraçâo a quantidade de
motoristas efetivos do municÍpio que necessitam de atualizaÇão de cursos para condutores de
transporte escoler e coletivo de passageiros.

Com base nas informaÇÕes acima a quentidade estimeda resulta a abaixo descrita;

MUNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ / )'-rt-/ J
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ITEM ESPECtFtCACÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE

0í Atualizeçáo do Curso de Especiâlizado para Condutores de
Transporte Coletivo de Passageiros, com carga horá[ia de 16
horas/aulas.

15

02 Atual ização do Curso de Especializado para Condutores de
Transporte de Escolar, com carga horária de 16 horas/aulas

Unidade 17

7. DO VALOR ESTITADO DA CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS OU
PREçOS REFERENCIAI§

Em análise do presente estudo. foram consultadas as empresas Sest Senalcuarapuava Sest
Senat- Pato Branco e Bianchi Higiene Ocupacionat Eireli- Apucarana-pR, aS quais sáo atuantes na
área do objeto ê localizadas nos municípios de Guarapuava. pato Branco e Apucarana-pR,
respectivamente.

O preço de cada item, para cada consulta de fornecedor e resultado da média aritmética da
fonte obtida, conforme relaÉo anexa.

ITENS SEST/SENAT-
Guarapuava-PR

SEST/SENAT-
Pato Branco-PR

BIANCHI
HIGIENE

OCUPACIONAL
EIRELI.

Apucarana-PR

MEDIA TOTAL

01 R$ 2s0.00 R$ 280.00 R$ 263,00

02 R$ 250,00 RS 260,00 R$ 280,00 R$ 263,00

8. DASOLUçÃODEmERCADO
Dentre as opÇÕes de aquisiÇáo do objeto veriflcadas no mercado temos:
Após reunião com a equipe e análise da demanda existente, ficou decidido que essa seria
melhor forma de etender a necessidade da secretaria interessada seria a oferta de atualizaÇão
dos cursos aos motoristas efetivos do município.

9. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COrrO Uir TODO
A aÇão consiste em oferecer a atualização de cursos para condutores de transporte escolar e
coletivo de passageiÍos aos motoristas efetivos do municÍpio.

íO,OA JUSTIFICATIVA PARÂ O PARGELATENTO OU NÃO DA SOLUÇÂO
Não é o caso.

1í. DEUONSTRATruO DO RESULTADO
E PÊ MELHOR APROVEITAMENTO
FINANCEIROS DISPONíVEIS

PRETENDIDO EM TERMO DE EGONOMICIDÂDE

DOS RECURSOS HUMANO§, MATERIAIS E

Essa é a melhor solução encontrada.

í2. DA PROV|DÊNC|A PARA ADEQT'ÀçÃO DO ATBEilTE DO ÓRGÃO
Esta secretaria iá dispÕe de ambiente específico.

(, t

Unidade

RS 260.00
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Náo é o caso

Após estudos
consêquentes

Náo é o caso.

técnicos esta equipe identifico u os seguinles riscos para a contrataçáo e
açÕes mitigadoras:

Não é o caso

Nos termos da Lei n. 12.527, de
planejamento entende que:

I

As informações 
_ 
contidas nos presentes Estudos preliminares DEVERÃO

ESTAR OISPONíVEIS para quaiquer interessado, pois não se caracterizam
como sigilosas.

'18 de novembro de 2011 esta equipe de

As informâções contidas nos presentes Estudos preliminares ASSUMEM CARÁTER
SIGILOSO nos termos justiÍicados no item 1 do presente relatório.

x

t
Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DEGLARA que:

A presente contrataÇâo teve a sua viabilidade alterada, conforme justificetive abaixo

x

JUSTIFI CATIVA:

í5. DOS tilpAcTos AfiBIENTA|S DA COI{TRATAçÃO

Í6. DO ACESSO ÀS
PRELIMINARES

INFORi'AçÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS

E VÉVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.

NÃO É VlÁvEL e contrataÉo propostâ pela unidede requisitantê.
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Santa Maria do Oêste/PR, 06 de janeiro de 2022

Equipe de Planejamento/Apoio Equipe de Planeiamento/Apoio Equipe de Planejamento/Apoio

O presente plane.lamento está de acordo com as necessidedes técnicas, operacionais e
estratégicas do órgáo. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas,
os benefÍcios pretendidos sáo adequados, os custos previstos são compatÍveis e ceracterizam
a economicidede, os riscos envolvidos são administráveis e a área responsável priorizará o
fornecimento de todos os elemêntos aqui relacionados necessários à consecução dos
benefÍcios pretendidos, pelo que recomendamos e aquisiÉo proposta.

Santa Marie do Oeste/PR, -lAnlL-,r§.u.

1Ltr$$
HitceiaÂ!{ee|à *e

SecÍelária Municipâl
ira Femandes
de EducáÉo

CNPJ: 95.684.544/000í -26

18. ASSINATURAS

U"lt* Ifi.l*.^*.,
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INSTRUÇÔES DE PREENCIIIMENTO:

Rr,r^ JoSE DE FiAr{Çl PEREti^

I _ TODOS OS ITENS DO RELATORIO SERÃO OBRIGATORIOS;

]_- ionforme 
o,objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório

rrque mals completo, preferencialmente como subitem no item Do Relatório;
3 - os relatórios devem tomar como referência as ínformações e documentos constantes
da SD e o processo da contratação anterior, quando for o cáso;

4 - A equipe deve consurtar dados do objeto junto ràs pessoas da estrutura que deteúam
o conhecimento necessário, ainda que nãô sejam ,"*'bro, do grupo de estudos;
5 - os estudos devem ser pautados em informações oficiais advindas da solicitação da
Demanda - SD:

Em )L tq-/2022

Ct, dtL

o Municipal inistração e Finanças

m



SES7 SEilÃrI Scryko Socaât do Tnnspúte
$rvlço lacroíLl d€t nnd:agem do Ir trorh

PLANILHA DE INVESNfrENTO

Contato: prefeitura de Santa taria do Oeste

Em atendimento ao seroesenvotvimento de cursl. 
rdido' seguo abaixo' os custos referentes ao

FLs Jo

- Atualizeção do
para Conduto
Trans de

cURSOS

o
res de VeÍculo§ de

t<
16 h/aula R$ 250.00

17 í6 h/aula R$ 250.00

Íolal

VALOR TOTAL

R$ 3.750,00

R$ 8.000,00

r

ü:et*g:ffi[rn]i?',n***,",sena,.rsbr

iff ,:§I§E#::X,í:T,:"â"T3 
3,:ÍLr,,n",i"dooeste,pR

OBS.: Faz se necesgária

ffiJ:'áii:ff :L1xi"HHãJ:,1J",:fi :iJÊ,?ffiimaispróximopara

Guarapuava, 15 de dezembro de2O21.
Aten mente

í1f I

Samuel Sc ler SydorTécn lco de Forma ção Profissional

UNIDADE OPERACIONAL DE GUAR'J:73.1?1 gss/ooea.oo APUAVA
- §ENAT - C NPJ: r3.4L 963/00685,t

SEST - CNP
Roc,ovra BR 277 km 356

DE
ALUNOS

xonÁRra
CARGA VALOR

ururrÁnro
uAt a lzA doção tzad o

Condpara toU res dê VeÍculos deTrans oletivo de P

Fonê 3627-5.t52 - eoai, -
ênoxo ao

nat.

Posto A€roporlo

-..--

R$ 4.250 oo

NUMERO-



Fis.lJ

RELAróRto DE RENovAÇÃo oe cuRsos Dos MoroRtsrAs EFETtvosDo luuucipro DE sAt{TA itARtA Do oEsrE_pR

RENOVAÇ DE
CURSO

Co letivo
x x

x

x

x

MOTORTSTA
NOME DO

e-ualLTEL EFONE

Esco larValdeciAdilson
Santos

(42) 99841 €8í2 educsmo este@gmail.com

4 7999 18-6 53 mail.comUed lCS oesViAntôn nlema xeducsmo mail.comE ITETSON Padilha x x42 9984 1 J Â55 ed mail. comGeraldo B nr x x
mail.comucsed moesteoJoã UL Tiz omen x x

42 99920-J 1

z4
rnail.com x xMaria SilvaJoão

Sanlos
(42) 348 educsmoã ste@g mail.com

Jocé o Pereira
x x

7424 99829-46 edu mail.com xJosé Mafla ro (42) 99946-604 7 educsmoe ste@gmail.com
oL U riVA Si ravei

x x
24 19986 -u45 mail.comed xMarcos

Cruz
Ad riano Lima da (42) 2 educs rnoeste@g mail.com

VESMa rcos Go
x x

x xNilson de L ma (42) 99957 -6501
educsrnoeste mâil mco

de Ucsmoeste mat@g com x
Ricardo de Paul a Neves

educsmoe sle@gmail.com x x
(42) 99835-9643

42 1998 I-85s8
x xMarcosanderlei

Cal
Vi mar Panosso

x
42 99994: 1I 04 mail.com

(42) 99134-3415
edu ma com
educsmoeS ma itte@g com

educsmo x x

Vanderlei Lamtn

da

dos

1

02-1
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CT.SEST/SENAT DIR - D 032 Pato Branco - CIIIR
Pâto Brsrco, 07 dej.neiro 2022,

PREFEITURÂ MUNICIPAL Df, SANTA MARIÂ DO OESTE - PR
Â/C ELIZEU MOREIRÂ
Corforme sua solicitaçào, estarnos enviando propostas de cursos de atualização com carga horária dc
condutorcs, coíforme Rcsolução 168 do CONTRÂN.

l6H para os

IMPORTANTE
A taxa dc alteração de dados para emissão de nova habilitaçâo (procedim€nto obrigalório) cobrada pelo DETRAN é

de R$ 85,70 (oitenta e cinco rcais e setenta centavos) por aluno e não esLá incluída no valor da matricula, sendo

responsabilidade do aluno efetuar o pagamento da taxa./processo paÍa que po§sa efetivar sua matrícula.

REQUISITOS DE PROCEDIMET{TOS

Devido a pandemia. estanrcs seguindo todos os protocolos estabelecidos na Portaria 057.2020 DETRAN

bem como no MEMO 025.2020 DP/DETRAN.

Sendo o que se apresentâ pam o momento, colocamo-nos à di§posiçào'

Atenciosamcnle-

Sandra Maria Mattia
Gerente

Unldade D 32 Vitotlno - Parrná

Sandra Maria Capelli Mattia
Gerente

l5 RS3.900.00R$3.750,00 RS260.00Unidade R$250,00 l50t ATUALTZAÇÃO
DE
TRANSPORTE

COLETIVO DE
PASSÂGEIROS.
l6H

t'1 R$4.420.00R$4.250,00 RS260,00R$250,00 t102 ATUALIZAÇÃO
DE
TRANSPORTE

ESCOLAR - I6 H

Unidade

tr

IteEr Descrição do
prcduto-/serviço

Unidade

de

medida

Valor ns
scdc

SEST

SENAT
em Pato

Branco -

PR

Qrasti
dâde

Valor totãl Yalor em

oltt"a sàla

aulsíiz.adâ

pelo

DEIRAN -
PR

Quantid
ade

Valor total
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sE§r sEtÃÍl S.íY.o Lalfi.l úÊ
rrcíillrigaln do lÍaí6roíla

SríYlço So.i.l do líatlro.l!

sENAT- CNPJ 73.471.963/0059-63
Unidade D 32 Pato Branco
Av. Tupi,4278
85507-512 Bairro Cristo Rei
Pato Branco - PR
Telefone: (46)3223 -2990



RUA JOSÉ

Santa Maria do Oeste
DE FRANÇA PERETRA No í0-^CEp: 8S.230_OOO _ FONEiFAX: (42)3644

1359

PREFEITURA MUNICIPAL

L ITA Ã DE MENTO
A PreÍeitura Municipar de santa Maria do oeste vem por meio deste, soricitar avossa empresa o Orçamento dos seguintes Cursos:

Obs. úalores para realização do curso na sede da Bianchi - Apucarana pR.

Forma de pagamento: 
a vista.

Validade da proposta: 30 dias

I

CURSOS NUMERO

DE

ALUNOS

CARGA

HORARIA

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Especializado para

Condutores de Veículos

de Transporte Coleüvo de
Passageiros

-Atualização do 15 '16 h/aulas R$ 280,00 4.200,00R$

Especializado paru
Condutores de Veículos

de Transporte Escolar

-Atualização do 17 '16 h/aulas R$ 280,00 R$ 4.760,00

Total R$8 .960,00

Santa Maria do Oeste 07 de Janeiro de 2022.

g



RUA JOSE

Santa Maria do Oeste
DE FRANÇA PERETRA No ío_-_CEp: BS.23O_0OO _ FONE/FAX: (42)3644

135S

BIANCHI HIGIENE OCUPACIONAL EIRELI
02.554.948/0001-14
Endereço: Avenida Governador Roberto da Silveira, g23
Cidade: Apucarana - pR

MARTO SERGTO CAMARGO iffitr11tffifl:- 
**"

BIANCHt:471 8eg3se2o tã-ãHffiH#{.}'H*,,^ -.*^*o

mz.ss+.s4síoooí-14 I
BIANCHIHIGIENE

OCUPACIOI{AL LTDA
CEp: 86.8O&520

ÀV.CfiVER,{,.0Ú/RROBERTODA

PREFEITURA MUNICIPAL

snyE RA rf 92J
APIICaRANA . paaauÁ

*.É-
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§**ço s<rq oo Ítnqror
t rvto rlesr Oa 

^r.o.r!.ar 
Oo Inl.rroar!

Dispõe sobre provimento do cargo de
Gerente do PATE no 38/6uarapuava-pR.

O Presidente em exercício, dos Conselhos Nacion*is do
Serviço Social do Transporte - SEST e do serviço Nacional de
Aprendizagem do Transporte - SENAT, no uso de suas atribuições
estatutáriâs,

RESOLIT:

Art. l" - Nomear pam o cargo de Gerente do Posto de
Atendimento ao Tmbalhador em Transporte na Estrada - PATE N" 38,,
localizsdo na cidade de Cuarapuava-PR, na área de atuação do Conselho
Regional do Paraná, o Senhor PÀULO AFONSO FERR.EIRÁ
SILVEIRA.

Art 2' - Este Ato entra em vigor nesta data.

Brasília" l0 dc agosto de 1998.

Í1

...!

T F RT COSTA
Presidente em exercício

§Â§Clro(}oó-Bhco'J
Ed. Cdr|.o Cob - 8P o 90 (trddgs

hl.: 10á1131 5.7000 . rÂX: (0611223.2915
Ce 7@70-0(B - Brodo - Df

',-l'

ATO PRE-CN/SEST/S ENAT/iv 062 I 98
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Cepíhlo I

.Alterado pela Retolu@o Normativa
No 36199, de I4 de dqcrnbm dc1999, do Coruclbo de
R4rcscntantes dâ Confçderação
Nacional do Transporte - CNT_

FL3

?

sERvrÇoxnsüfrTi5l?,rteí.8-r"trryõ=
TRÂNSPORTE _ §ENAT

Da deaomiuaçao, sedc foro, duraçiio. objetivos e ca racterÍsticas

ATL I . O SERYIÇO NÂCIONAL DE APREIIDIZÂGEM DO
TRA.N§PORTE, identificado tambcm pela sigla SENAT, é uma Eúidadc
civil sem Ens lucrativos, rssida pelas disposiçõe legais pertinemcs, ern
especial pela Lei n" 8.706, de 14 de sctembro do lgg3,e poí esrê Estatrto, que
se corl$i-nri no Regularuento a que alude o anigo 4" da refçrida [ei.

Art 2 - O SEI\íÂT tem scdc e foro na Capital da Repúlica (Brasilia - DF),
podendo, a juízo do sca Conselho Nacional, üeetcr csurbêleciaentos
necessários ao fiimprimoÍÍo de suas finalidades estatufarias, em qualquer
ponto do território nacional"

An. 3 - O prazo de duração da enridade c indcterminado-

ArL 4 - Criado e orgznizado pela Confederação Nacional do Transporte -
CNT, o SENÂT scrá mantido pelo coojunto do Setor c adrninistrado pcla
CNT, com. o auxilio das federaçÕe que presidirem os Conscl[os RcgioilÂiE
ua forma da Lei e deste Estanrro-

A.rt 5 - Sâo újctivos fundamcntais do SEN.-|,T - atuando em astrsita
coopeÍeção com os orgzos do Poder Pirbhco c corn â iniciativa privada -

progrârDas

I
trrÁ&3f I lolot

gerenciar. dqcnvolver, e.recular, direa ou indiretameute, e

r
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loltados â aprcadizagem
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rcdorÉô c do

§ fo - PodÊfii ser suspensa, a juizo do respectivo Consclho Regiotrã]" a
. presfáção dc serviços a empresas cÍn atraso, h,i mais de 90 (uoventa) dias, coal
'o r€colhimeoto da contribuição devida ao SENAT, notadâmeürÊ nos cilsos d€
coÀvêEio-

§ 4e - Da dcci$ão do Conselho Regional guÊ dêtcrmimr a suspÊÍrsão de
prêstação de serviços- cortr fundaEfirto uo paigrafo entÉrior, cab€ni recurso
ao Consêlho Nacional, a ser rruurifestrdo tro prazo de i0 (Eiaa) dias, a contar
da ciência da dÊdtno, sob pcna de prcclusão,

§ 5Ç - Âlàn daqucles cspecificados rcsts artigo, u-abalhadores em traosport€
de outras modalidadçs e de outros se$nenlos da economia, bcm como a
comunidade efi garal, poderâo vir a ser ateodidos pelo SENAT, mediarte
ul terjor determ i na$o tegal;

..LrL 6 - O SEi\-{T podeai descrrvolver outras atividades de caráter técaico,
inclusive pesquisas E 0 àssrrisoramertÇ a entidades Ê ernprcsas do Sctor, a

.luizo do xu Conscllto Nacional e ouvido o Coosclho Regional iru,
dcvlc que arendidas suas finaldades precipuas, prcüstas no artl or

to.{}oF I l0!61

tEurspoÍtadof autôoo mo,

I - forma6o profissionat,
lI - treina.rneuto;
III - ryerfeiçoamecto e rcciclagÊm;
IV - segurança no rabalho:
V - scpnnança no minsito;
V[ - prcscrvaçào do meio_ambientc-

§ l" - o §ENAT aruani, iodritintamenra oos aiveis operacionar, de gerêacia
intermediária c de direção s,pcrioç 

'ras 
priorizará a formação a. protirioiri,

dc nível medio, bem como dc mouitores ç de opçradores di rcículoç ã
eguipamcntos utüizados ao ransporte rodoviário, de modo q". À 

"r"it"*positivos do uçinamcnro e do' apcrfeiçoamcoto profissional posem
multiplicar-sc e produzir resultados csscr"tos, o mais repidmrente possivcl.

§ 2: - O âtadimento ao rraospofiadür autÕaomo d€pcrrdÉÍ:i da couprorração,
Êm aada caso, dc cstaÍ o intecessado eu. dia con o rçcolhimcmto da
coütnbüição dcvida ao SENÀT.

tr
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X - ÍEelizar astudos e pesguisâs de caráter tésrico:

xl - divulgar, pctos meios mair adeguados, os sêÉÍiços prcstsdos o'coloçados ri disposição da comuni.tade-alvà:

Xü - curnprir todas as c,tigÊncias regais dworrerrrcs da s,a condição de
caüdade de ensino e fbrmaçào profissioial-

Capftulo tI

Da ad mi- l5kaçis

tr - Dcpanamcmo Exccutivo;

j E - Consclhos Regionais.

Ârt- 9e * O Conselho Nacional tcm a seguiutc composição:

I - o prcsidcntc da CNT, que o presidini

III - um represeÍrrnre do Ministeno da Previdência Soçial;

IV - um r€presentant€ da Confederaçáo Nacional dos Trabalhadorcs çur
Transpone Terrestres - CNTTT.

§ l" - Âs representaçôes dc que trata o inciso Í[ scrão exe
prcsidentes das respectivas entidades-

ArL E - A çsturura orgauiacional e adminisüatirra do SEI\LAT compr€Gídê
os seguintes orgilos:

I - Consclho lúcíooal;

({},{n DF I totô,

D( - cooEedcr bolsas de
mirib, a üabalhadores êfi ffin5ps6s
bcm çortro a profÇssorÊs, insautores e

Flccu §câ.r Âia.;u!v^o^ Eta

II - um repÍEsêntante de cada uota rl;rs federaçôes c sindicatos saciosai§
filiados, bem como as entidadcs naciorais vincuiadas â CI{T nâ rt*r.e dc
ai»rovaçâo dwte e$atuto;

pelos

J4
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§ z., o rEprEseffa'rç rcfcrido ffitffi*fu
timludaPasta-

p.0

30
por do pmprio do

[-Tj,o rÇprcscntantE prcvisto no inciso rv sã:i indicado pero prcsidcnrc da
CNTTT.

§ 4" - Presente à reuúão o tirular da indicação, terá ele a prefcrÊrrcà da
Íçpres€ntâçào

§ 5" - Os rcpÍcsÊntânrcs indicados terão suplentes, podcodo uus e outros sieÍrem
sústituidos a qualqucr têmpo.

§ 6" - Os presideates das euidades scrão súsriruÍdos e sr*odidos ua
rcpcscotaçilo pcÍantê o SEh'AT, na torma dos rcspccti',ros sstah.É6-

§ 7" - A substitrrição do prcsidentc do Conselho Naeioual, Çm suilsi &Ias ou
impedimcatos, c a suil sucessão, em caso dç rr*84 scrâo rcgidas pelo E<r*Uo
Sociâl da Confederagio Nacioual do Traosportc - CNT, nas disposiçõcs
pertineutcs à substituiçào e sucêssão do sar prçsidcme,

§ 8" - Cada uembm do Conselho Naçional terà dircito a u& votô, câbffdo
. ainda ao scu presidente, etn çrso de empate, o rroto de qualidadc.

Art I0 - Compcte ao Conselho Nacional:

I - plaacjar, tromutizar e fiscalizar a adminisraÉo do SENAT, ftxand+.lhe as

diretrizçs ger-ais e prioridades. com estrita observâacia da Lei e deste Estatr*o;

II - dccidir a conwniêucia e a opomrnidade da criação de Coaselhos
Regionais, além daqrrei€§já previstos EçstÊ Estahrto, dcfinindo as respectitás
áreas e úuaçilo;

IIi.- deliberar sobÍe a firsão ou dcsmcrnbramcnto dc áreas dc anução dos

Consclhos Regiooais, e sobrc a extinçâo dester;

IV - aprovar o seu Regimcnto [n]çmo, bem como os rcgimentos intemo,s c

dernais rÊ-qras de lunoonameato dos Consclhos Regionais:

V - propor altcraçôes deste Estaruto ao Conselho de Represen CNT;

,í0{.õ" rrl l tu:{;)

I
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II - extraordinariÃrnente, ern quâlquêr época, sempre quc con

pr€sidente ou por lnetadc lnais um dos seus mêmbros.

Fls-
J)

W - apmvar Rcsoluçôcs Normatjvas, p{ra b&s 06 assutc dÊ cânitÊ(
eoÍmativo ou quÊ venham gerár cÊitos pêrrtraDÊútes, inclusirrc para focreÍEtãr
estc E$anfo;

\/tI - dcliberar sobre a proFbsm orçamcatária e o.plano de atiüdadcs. oara o
êxerçiêio se-suinte, apresentados pelo Departamento Executivo;

o §eu

VIII - delibcrar sobre o rel*ôrio auual c a píestryão de contas do
Depanamento E.tccutivo, relatiramente ao exflrício findo:

D( - examinar pft,€ramas e projetos especiEcos, prcpostos pelos Conselhos
Regionais. ahavés dos rcspcctivos píesidettcs, ouvido o O+arAmeoto

X - examinar os âtos praticados pelo scu prcsidcute "ad rcftrcadlt'n- do
Plcniirio;

XII - autorizar a venda ou o gr;rvame de üess irnóveis"

- Xfi - julgar os recuflios a Êle intêrpostos de dccisõçs do Oepataocoto
'Executivo ou dos Consethos Regiouais;

Xry - determinar prorrdêrcias e solicir cxplicaçõcs ao Departameúo
Executivo, Eos as$ntos dc compctência deste;

)(I - cumpú e frzçr curnprir ar leis do Fais, estc Esfdttrto e suas próprias

Resoluçõcs Normati vas-

Art. ll - O Conselho Naciooal reunir-se-á:

t - ordinariamente, duas vezês poí ano, are 30 de marp s atê 15 dc dczembro.

paÍa a aprreciaçào da prestaçào dc contas e da groposa orçamcnÉria

re§pcctivamente:

6
{(J.ú DF I lolú1

#

)ü - deLlerar sobrc a abernua e o eoscrrânoêuto dc csabelecimentos;
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-.:.-Parágrafo unico - Nas rarniões obrigúórias,podffi o Consclho Nac iooal dcliberâr sohre outros assrútos de suaconpetência, dcsdc que constâÍrtcs da ordem do dia ou nela incluidoe cou acoocordãncia do Plerrário-

I - represenrar o sf,NAT cm juíao ou fora dcle" em rodo o tcrrirório nacioual"
podÊodo, pâra talto, oomcar procuradores com podercs Gsp€§ificos;

. [I - coovocar e prcsidir as rermiões do Coaselho Nacional;

III - hdxar âtos dE caràter normativo c decidir -ad refereadum" do phoário,
cul sÍlsjos de uanifeía urgêuçia ou quaodo, a san crÍtfio, aão se justificar a
convocÍrçÍto emraordinriria do orEào;

lV - aprovar E alterar o organograrn4, o qua&o de pcssoal; a tabcla salariâI,
levando em conta a realidade do mcrcado de U-*balbo em çada regiáo; a
dcscrição de firnçõcs e as Dormâs dc funciooamento do Ocpanaacqto
E:<scutivo, teodo sempre cm üsta a raçioqalidsdÊ ar{'uirrirtrativ4 bem como a
qualidade e pmdutividadc dos serviços;

V - nomanr e cxoficrar o
Exccutivo:

Diretor E.tccuüvo Geral do Departamento

totra$

rrnof,rrÍE soa u.-?-_L0-3 0
ordinárias, êsgotÀdas as mare.ias

AÉ. 12 - Salvo modvo de comprovada rrgpscia ás reuÍliÕcs do coqcrho
Nacional scrão convocadas com anrcceddcía miuirna dÇ l0 idc4G
sÊmpÍê com 1n61."çào da respectiva ordem do dia_

Parágrafo unico - o coosclho Naçional reuir-sçá pr*fcrcncàlmearc na sedc
dâ CNT.

Art L3 - As rcunir5es do Conselho Nacioaal scrão insaladas som a pÍcseoça
de pclo menos metade mais um & ssus mcabros e, salvo dtÉp*ido
çstan*ina em cootrário, suas dclibcraçüe scrão aprovadas por oadú
simplcs dos prcsçntc§, mcdiantc vohção oclniosl ou simbolica"

Art 14- Coopere ao prcsidcme do Coosc.&oNrciouãl:

integrados do SENrtT, rnediante indicaçãq dos prcsidcntcs
Conselhos Regionais:

vos

7
I ),rB Of I lo lú)

#

V[ - nomcar e eÍonerar os responxiveis pelos estabel€Çimentos
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vrr - aurorirar â âdaissão .&Htãfffi+a#
guadro dc pcssod e a rabela salarial vigentes;

0 -=écom otrscnÉucà do

vlrl - praticar iodos os dcmais uos tipicos dc gestão ou de nÇp*seotação doSENAT, prcvisos ou nâo em ou'os dispositivos dcstc g.tàuro, Êti;
delegá-los;

Parágratb úniço - se o consçllro Nacisnal dcixar de homologar, no rqdo ou
êm paÍtÊ, ato pratica<Io pclo scu presidcnte "ad refsrÊrrdu.dl" do plen^drio, qos
ftrmos do inçiso Itr deste artigo, ter.á o ao mlidadc até a data da docisãa do
Conselho, que deraerà ncsta hipóresc, detiberar rambém sobre as rclações
juriücas decorrcatcs do ato não homologado.

. ÍI - aprorração ou altcraçâo do Regimeuto Inrcrno ou dc Rcsoluçôcs
'Norm*ivas;

III - ouúos assuutos relevantes qrrc deriam produzir e&itos com rela@ a
terce!ros.

Àrt 16 - O Departamcnlo Exeçutivo é o órgáo administrativo do SENAT,
inçumbido dc dar curnprimcnto ass seus objrtivos lcgais c cstafiÍários,
tbsenadas as diretrizes êtuaoadâs do Cgnrlho Nacisml e as determinaçôcs
do seu presidente,

Art 17 - O Depanamento Executivo será cotrrposto poí:

I - Diretoria Executirq GeraÍ:

[] - Coordenaçõcs:

III - Centro de Docurnentação, [nfonnação e Controle - CEDOC.

rrr.ú] Df t I0lé)
o

ÂrL 15 - De todas as reuniõcs dri Coruclho Naciooal serào lavr-adas aras
circunstançiadas, assinadas pelo presideate e pelo sccrctárío '"ad hoc"-

Panigrafo rini6xl - §crão regístradas uo Carturio competeütÊ x5 rt+s rlâc
remiôes em que ocorram deliberações covolveado:

I - cÍisçÍo, firsão, dcsmcrnbramcuto ou extinçâo de Consclhos Rcgionais;
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ArL lE - Comperê ao DcpâÍtaBcnto Exccuriva:

[ - cxccutar o orçamsüto anua] e o plarc ft atiüdadcs apmoqdos pelo
Consclho Nacional:

Ii - zelar pelo cumpnmento das disposições repis e e'Elrutáriar, bem como
pela fiel e.recuçâo das deçisôes do Consclho Nacional;

Ífi - crrmpnras determinaçôes do presidente do Consclho Nacioaal;

IV ; prcsür as informaçôes e esoÍarccimeítns so[citados pelo Conselbo
Naeional e pelo seu presideore;

V - claborar o plano de contas da entidade, observ-adas âs ooflnas dc controlc
ext€f,Íro, súmetendo-o à aprovação do prcsideote do Conselfto Nacional;

VI - rcenrtar, selecionar" a&litir e dispensa- funcionários, observzdo o
disposto no inciso W do artigo 14, zelaads pel,o eumprimcnto de todas as
obrigaçõÇs trabclhistas, previdenciárias e tibuÊÉrias, bem como pela exeorção

.da politica de pessoal da eutidade,

VII - Ealizar as compras de aivo fixo e circulantÊ, de acordo c{rrn as Eonuas
aprov"adas pclo presidente ô Cooselho Nacional:

YIII - implems?rar, na medida do possivel. convênios de arrccadação direta
com as ÊmpÍ€sas conrribur-ntes do SENAT;

lX - controlar e *pandir a rçr:cira da eutidade, notâdâdiÍrrê a arrecad@o da
cootribuiçâo compulsória. .luato á hreüdencía Social e às eoprcsas quc
mantenham com o §f ]§ÁT convênios de arrecadaçâo direta buscando semprÊ
ideutificar e descnvplver fontes altemativa-s c complementares de receita

X - promover. contbrme ü cutso, a cobrança amig:ivel ou a êxecução judiçial
dos çrÉditos do SE.\ÂT. a qualqrrer

da entidâde, cm juizo ou tbra delc,
titulo. bem csmo â defesa dos

$2q

9
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enndâdÊ, Eatrtefldo-a nos límit€s iÊdidos -pelo

XÍ.I - realizar m tnvestirnentos autorizados pÊlo Conselho Naciooal;

XIII - gerir com cficiência as reserrras fioarceirâs da coridadc, dirçrsificaodo
as aplicações e buscando scmprc a melhor corclação ÇÍrtrc liqui&2,
rçntabi lidadc e risco.

XW - manter amalizada a contabilidadc do §[NAT, levands balancacs
msnsais e fcclrando o balarrço anual até 3t tle rnarço do a.<ercicio subscquerrte;

XV - rnantcr sob controle o parrimônio do SENAT" zelando pela sua
sêEuratrF e conservâÉo;

XW - prcparar a pÍestaçâo de coruas c o rdaório anual de atiüdades a senÊrrl

submetidoÍ, atraves do presidcntc, à aprociaçâo do Couselho Nacioaal;

XvtI - claborar os planos e projetos, dc âmbito nacional para cumprinrearo
das finalidad€s legais e êstâhrtiirias do SENAT, a sersm subtttidos ao
Consclho Nacional, arravés do scu presidente;

. XWII - oferccer apoio técnico aos Conselhos Rcgionais, na dcfinição,
' elaboraçâo e execuçào de sets programai fiscalizando a coÍreta aplicaçáo dos

reflrrsos transftridos pelo Consclho Nacional;

XIX - opinar sobrc os planos, projetos q prpgrÀrnas dos Couselhos Regiouaia
submetidos à aprovaçâo do Conselho Nacional, oferecÊndo parccer conelusiw
sobÍe 06 rrrc$no§;

)C{ - gerir as afividades-fins do SENAT, prestando com eficiência os sdÍviços
que llrê souber executâÍ dirctarnenre, c acomPanhaÍ a cxccução dos scrviçoe

prestados por tcrceiros' mediante contratos ou cosv'ênios, em qualquer caso

zÊlândo pela qualidade e produtividadc dm mesmos;

XXI - rnanter a esttrti$ica relatir,a à aprcndizagrm minist'ada pclo §ENÀT c

pclai emprc§as. coletando çs dados jurto aos Conscllros

rea|zando as análrses r:ecessárias;

*J5
)fl - controlar a despesa da
§rçarEe[to;

e
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)Çcu - promoveÍ rcmiôe§ #ffiffi*#Ufr#'4r?,"pq3
professores, instutorcq supcrvisores e tÉcuicos, do SENAT e dx alrrcsas,
para eniltre e debate dc problemas de formação profissional e trcinamcrrto uo
Sêtor, bem coôro píra a análise dos programas e currÍculos dos cursoa
ministados pela cntidade;

)OCtr - elaborar relatórios meosais e ê! tÃis sobrc a formação Ê o heüra$rerto
de mã+de-obr4 no SEliÂT e sas empresasi

)O(fv - organizar, reallzar ou pafrocinar cursos dc aperfeiçoaareato e dc
espccialização para o pcssoal docente, téçtrico e administrativo do SENÂT,

XXV - rsalirBr estudos e pesgursas de interesse da Eatidade;

Iv CDNSELHO REGIONAL NORDESTE tII, çula área de atuaçao

abrange*i os Estados dr: Pemambuco e Alagoas' admini$rado e pcla

FoIeraçào 'Jnq Emprcsas de Transporte dc Cargat do Nordestc - F AN;

(o.{BDF rlÔl{l 1t

)O(Yl - mastêf, cotrtaros po***i"s com erhdâdes publies ou pcivadas,

"*cionais su estrângpirãs, vi§ando à troca de aperiàcias c infora+õc+ bcn
como a cctcbra@ de conúnios d* coopcração tecnológica e dc apoio técoico

e finarscim.

Àrt 19 - São os scguintes os ConsÇlhos Rcgionais do SENAT:

I - CONSELHO REGIONAL NORTE, euja ibea & anração abrangrni os

-Esados do A.uazonâs, Paní, Acrc, Roraira e Amapá' administndo c
'prEsidido pcla Fcderaçào das Empresas ê Trersportcs Rodoviârios da Rçgião

Nortc - FEfRAIIORTE;

II-CON§ELHOREOIONALNORDÉSTEI,cujarireadcatuaçáoahÉnpni
os Esados do cearl Piaui c lvÍãfãuhão, admidshado e prcsidido pela

Fcderação das Empresas dc Tmnsp§Ítes Rodovirários dos EsEdos do ccariç

Piaui s MersDHo - CEPIMA,&

m - CONSELHO RECIONAL NORDESTE tI. cuja ârÇa dÊ. atuaçâo

J*-gt É os Eslâdos do Rir: Grande do Nonc c Paraiba admiuisfado e

pr.tial,Ao pcla Federação das Emprexs de Transportes de Fassagciros do

Nondcstc - FÊTRONOR:



FLStlcou cÓarÂ AÊQulvAOA EII

*"ror,ffH6flB#Ã$4r0"v CONSELHO &ea dc ãtuqõo
abrânguá os Estados da Bahia e Sergipe, admiuisr-ado e presidüo pela
Federaçâo das Eupresas de Transportcs Rodoütírios dos Estados da Bahia eSctgpe- FETRAAA§E;

v[ - coNsELHo REGIONAL CENTRO-OESTE I cuja iirea de at,acâ.
abrangeni o Distrito Fcderal e os Esados de Goiás e Tocantirv. adminisr-ado E
prcs-idido pela Federaçâo Ínterestadurt rrr< psrpresâs de Transpancs de cargâs_FENATAC;

VII - CONSELHO REGIONAL CENTRO-OE§TE tr, cuja árca ê atuaçãô
abrangrni os Esndos de Maro Grpsso do Sul. lúaro Grosso e Rondôoia
adminisuadc e presidido pela Fedcração das Empresas de Trarsportcs
Rodoviários de Passageiros dos Esra.dos do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul
e Rondôuia - FETRAMA&

vIU - CONSELÍ{O REGIONAL DE MINAS GERÂIS. cuja:Írea ê úação
abranÊÊá todo o teritório dcste Esúado, qrlminísrado e presidido pela
FÊdcraçtu das Empresar de Transportcs de PassagÉiros do Estrdo de Minas
Gerais-FETRAM:

D( - CONSELHO REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO, cuja área de atrração
todo o território deste Estadq, aáninisrado e presidi& pcla

'Fedcração das Êmpresas de Transpnrtes dc Rodoviririos doç E*ados do
EspÍrir Saato e Rio ds Janeirc - EETRANSPORTES;

X - CONSELHO REGIONÂI DO RIO DÊ JANEIRO, cuja rirea dc atraçâo
úrangerâ todo o tcrritório dcste Esads, a&rinistrado e pmsidido pela

Federação rhq [Epsesas de Íransportcs Rodoviários do Lcstc-{vÍcridicual do

Brasil - FETRAL.ISPOR;

)0 - CON§ELI{O REGIONAI DE SÂo PAULO, cuja àr:a dÊ ahlação

abrdngtÊi todo o território deste Estado, admisistado e presidido pcla

Fcderação das Ernprcsas de Transpone de Carps do Estado de 5ão Paulo -
FETCESP:

XII - ÇONSELHO REGÍONÂL DO PARÂNÀ cuja árca de atuaçiio
dido pelaabrarrgerá todo o teritóno

Federaçào rlrq fmpresas de 'I'

e Sanra Catarina - FEPASC:

deste futado, a&ninistrado e presi
rànsporte de Passagreiros dos Estados

flr.\g.Dr llQ!ói
t1
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Flcou cÔPrA ARCUT(ABr ffq n _ :l
)fltr - CONSELHO REGIOrdalUOeAaúC-defn[nre* cuja &ca de
{uaçâo úraugerá todo o têÍritf io desrê Esrâdô, admiDistrado e prcsidido pela
Federação das Earpresas de Transportes de carga no Estado ae sinta
Cârârinâ - ÊETRANCISC;

)üV - CONSELHO REGTONAL DO RIO GRÂNDE DO SUL, cuja rirea de
aruaçào abrangcri todo o tenitório dcsre Estado, admioistrado e prxidido pela
Fderação das Empresas de Transporte de Cargas no Estado do Rio Grande do
Sul- FETRANSUL.

Panigafo Unico - Em ncnlrurna hipótese luver:á mais de um Conselho
Rcgional Ea rncsma Unidade da Fedcraçâo.

Art. 20 - Cádâ Consclto Regiood teni a seguiate composição:

I - os presr'dcntes das federações de U-anryorte rodoüário írüâdâs à CNT ua
daa dc aprowaçào dcste Esratuto. cujas bases mritoriais abranjaru, rro todo oü
am pâÍte, a área de atuaçâo do respcctivo colegiado rcgioaat

II - uo rÊpÍçsêntaotê da Fedçração de Tramportadorts Autôuomos fiIia& à
CNT na data da aprovaçáo dÊstÊ Estâtrto, cuja basc tcrritorial abranj4 ao todo

. ou Êm p6rte, a área ds atuâÇão do Coqs€lho Rcgioíãl;

III - um rtpreffiúante de cada rrm dos siudicatos de emprcsas dc fansporte
rodoviário, filiadas a íedcrações cornponÉarrês do qua&o social da CNT, cÚa
basç tcrrítoriat cdcja compreeodida pela rbca dc anraçâo do Conselho
Rcgioaal;

IV - rnn ÉpcseotaüÇ dos fabalhadores êm trâí§portÊ rodoüfoiq indic&
pela cutidade mais reprcscnrativa tnistcrrtc ua árca dê âtuaÉo do Consclho

Regiooel.

§ lo - §ticam-$ aos membros dos Conselhm Regionais, uo que couber' as

disposiçôcs dos panieraÍbs lo a 89 do artigo 9" dcste Estatuto-

\
:r

lo - As dúvidas ou conflitos de interesse retaúivos às indicaçtrs de que

trâtaru os incisos UI e IV deste artrgo serâo resolüdos pelo presí

rcspecÍivo Conselho Regiorral, cabcndo rücuÍso de sua dec lsào, ao

I
rO {ã DÉ l lu tn)
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Art 2l - c-ompee aos conselhos Rcgionais, ao ânbito dc suas ÊryÇ.ti.*as
áreas de atuaçâo:

I - eleger as prioridades regionais, obscrvados os objctit os legnis e- cstahrrários do §f,NAT, beru cqmo as dirrrizes gurais emaaadas do c;;lho
Nacional;

lÍ - propor ao Conselho Nacional prograrruts, projetos e serviços conseutâneos
com aquela5 priondades, com a demaada potencial e cotn a panicipaçâo da
respectiva regiào da rcceita global do sEN"tT;

ls o' -*'-naciooal, 4 56 menifesbd<
aceiaçâo ou da *.*" *,ffi*Hffi.,** da darâ da

m - aniculâr-sê som o Conselho Rcgiooal do sE§T paÍa propor ao f,ooselho
Nacional a cria$o e implantação de estabelecimentos operacionais iurcgrados
de apoio ao rabelhadoç

lV - formular, arravés de seu pÍrsideut€, ssgÊstões e pedidos de inforuaçõcs
ao Dqartameuto Execrrtrvo;

VI - propor ao Departa-mcnto Exccúvo, atnnrcs de seu prmidente, a
celebração de csnvânios de interEsse especifico psra a regrão, scja para
prÊstâção de scrviços relacionados as arividãdcs-§Es do SENAT, seja pam
a troca de experiências e informaçôes, seja ainda para a obenção dc apoio
técni«r, financeiro ou culnrral;

VII - exercer ouras atribuições quc Ihc sejam delegadas pelo Couclho
Nacioual.

Ârt ?2 - Compete ao prcsidcnte do Conselho Regioaal:

I - conqxar e presidir as reuniões do Conselho;

tt - prestar, alrâves dx Éstruruat da sua Fedcraçào, apoio admir:i
logistrco ao Consclho;

Í{J.rI} Dr I l0 t6l

*J9

Y - inoentiv'ar as cmprcsas da r+gião a celcbrarem çom o §ENAT co,nvêuios

-dc rrccadaçao dircta

t
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FlêOu CóÊr à ÁRQUrvAoÀ EI

Ful-
,

ár - ioai"r. ao presidcate artmnBUEffi
cstabetecimentos do §ENAT na rugião, d*minaado J dÊruissão'd*
Écsrtroq quando ôr o crso, a seu orclusivo criÉrio, ua fcmra da I*i;
IV - supervÍsiooar, aravçs rla esautura da sua Fedcração, os progÊmiui,
pmjetos e serviços do §ENÁT €m suÍr rcgrão, sob a oricnEção t*çai.a i
adminisrativa do Deparamemo Exeçutivo;

V - furmrrlar sugestões, de natursza técnica ou admiaistr4tiy4
Depanamcoto Exccutivo ;

ao

W - propor ao presidente do Cooselho Naciooal a cfiitratâção dc pessoal,
quando oecessário, obscnado o disposto no inciso Vt do anigo 14 dcstc

VTI - adotar &cisõcs *ad re&rendum" do Conselho Rcgiooal, em cass de
urgÊncia ou quando, a seu crità-io, nâo se ju*ificar a coovoçqção
eraordinária do órgâo;

YIII - coordenãr a ação dos rcsponsáwis pclos estabehcimeubs e senríços do
SENAT na suaegião;

.IX - a$xilir o Dcparameoto Exccurtívo na selebração dc cosv€trios de
'arrccaAaçao direta com âs empÍÉsâs & *geo, bem como na celebraçiio dos

couvÉnios dc quc trata o inciso YII do artigo 21 destc Esututo;

Arü 23 - Os membros do Corrsclho Nacional e dos Conscllros Regiouais do

§ENÁT, ifii[usive seus prcsiderrtes, nãç farão jus a gualquer remuncraçâo

pclo cxercicio de suas funções.

subsidÍariarnente, pelas obrigaçr)cs qtre contrairem ern nome dâ

(o,\.B oF I t0l6l
t5

0

X - Erçereer ÊncsÍgos de repreenação e exec$tsú ouras taícÉs cspccificas

Qrrc lhc scjam dclegadas pclo prcsidcrrte do Cooselho Naciooal.

Perágrafo único - As fuisõcs do presidcffi do Coasclho Rcgioral. adotadas
*ad reÊrendum" do óryÊo, rylica-se o disposto no Paniglrafo úuiso do aÍtigo

I4 dcstÊ Estdnto-

ArL :{ - Os consclheiros e diretorcs do SENAT não respondem'
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rEsporrdcm pclot prejuizos a guê d€íEE causa quando agirem oo'Ú-a a Lci ou
as disposiçõcs dese Esanrto.

Capítulo III

tr - por coffiibuiçâo mersat compulsória dcüda pelos trârsportadores

autõíoÍnos, cquivalcute a l,oslo (tun iudro por canro) do respcctivo salário de

coutribuição previdenciária, igualmeute rÊcolhidz pclo INSS cra âvor ds

SEIiIÂT;

III - por rtccitas operacionais;

- IV - por múhs c outÍs§ cotrdBções peunriÉrias, arrecad# por iuErção tlc
' aisporitivos legais e regu.lamcnEres, ooAdamcme dos o,rirmdos da Lci o"

8-706, de 14 de sctembro dc 1993;

V - por eonuibúçôes voluntárias, doaçôes. legado§' veràas ou subrrcuçôcs'

inclwive em decorrência de coovêttios celebrados pelo SENAT, coo

çotidadcs públicas ou privadas, n2çi6nais ou esrangeins;

W - por ouras recêita§, inclwiw §nanceiras e patrimoniais'

§ l" - À areedaçào e a fisçatização das conribúções cortpulsórias â quÊ Í
iefe"em os incisos I ç ÍI dese artigo serâo ftitas pelos órgâo§, coüp€te*.te-s da

Previdência Social, podendo ainãa sur rcçolhidas diretsmente ao SElt-AT'

através de conGnios púprios- cclebrados eÍlÚê a eutidslc c ns cdtprqsas

contntuifitês.

Ila rccdra e de dcspcse

ArL 25 - As reodas para â manúeflçnô do SENAT s6àô codpsstas:

I - por cortribuição meusai compulsoria, dcvida pelas empresas dc tresporte
rodoviário, equivalente a I,0% (um inteiro por ccnto) do montaatç da
remuaeraçào paga pelos estóeleçimcntos coatriburnt$ a todos os sêtrs

empregados, recolhidâ pelo Instituto Nacisnâl de Scguridade Social - INSS
cm &vordo SENAT;

IeÍI
§ 2" - As contribuiçõê§ cnmpulsÓrias de quc tratarn os incisos

Ãaiga esao sujeiras irs mtsmas coadiçÕes' prazo§, sanções e pri

(oÂtoÍ , l0ló) l6

FLS-I
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inchrsivc oo gue sc rcfere à
a §cguridadc Social arrccadadas pclo INS§

§ 3" - AIém das eupress dc t'ansporte rodoviário c dos tanryo,aad*cs
atúônoaos, Gmpresas opêrâdoras dc ouuat aodalidedcs de g-aosport e
prestadoras de serviços auxiliarçs podcÍãe .vir a sc toraar coúihrinEe
obrigattuios do §ENAT, an-avrgs dc lcgislação csPecÍfica

ArL 26 - As nceitas do SEN.{T oriundas das comibuições com!rulsórias

prcvislas aos inctsos I e II do anigo auterior serâo aplicadas, obriSatori"mente,

como sêsue:

l-9oYç(nowntr por cenüo), na consecuçfu dos objetivos lcgars 1 cstúItáÍio§
do SENÀT, em beneficio dos U-abrllhadores €m trEltsponc rodovüíriq dos

u-aD§ponadorÊs antôRooos, dos sçÜs ânriliarEs e dcpcodçutcs- e dos scrvidorss

da ÉópfiÂ çntidade, obosyadas as diret-izrs e decisõe= dc scu Coqselho

NacioüaL

tr - os 10eá (dcz por cento) rÇ§ratrtw serão destiuados à eobertura das

dcspesas dç admiaisu'ação sqrcrior, a câÍgo da CNT-

,,ltL 77 - Dor rc*ursos a que rcfere o incisq I do atigo anrcrior, acrÊ§§i&s

. dss Íeoda§ írsarceirâs dclsrdÊcorç&s, ?5% (sctcnA e cinco por ceuto) Serão
' 

apücados oa mesma região em que íoreo arrcoadados, em projetos, pÍopgâs
c scrviçoS apmvados pilo Coosclho Nacionah os reffit€§ ?5ol, (viúe ç cioco

poi .ciuol'sera aestioaUss à cobcrt,ra dos dcscquitibrios rtgionais, ao

tscrrvolrimcnto de projetos e pesquisas dc inrcresse col,um, ao cuseio dc

ServiçoS a SÊÍÊm prestados' rràíonalmcote ê a 016,,§ drspêodioa

er<traordinrÉnios.

pamágnfo rfurico - As receiras opcraciooais previstas ao iaciso III do artigo 25

.- ã rmdÊ§ fiuanceiras àdas decoreoe§ serão 4licadas pçlo§

estabelecimcnto§ êln qu€ forem geradas.

Art. 28 Nenhuna despcsa seÍ:i realizadâ sem a correspondcnle

onçamentária. salvo se ampârâdâ por rcceita e*raordinária tamHÍtr

7.Í},|BOÊ 1lrt6l

FlcÕu CÓFIA

prevista no orçam€nto-

pda
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tuÍ. 29 - O cxcrçício social coincidiÉ coo o rro civil

ArL í) - Todos os prazos serâo contados excluindú-se o dia de iaieio e
incl uindo-se o do vencimento.

Ârt 31 - As dcliberações do Corrsclho Naciond que viscm â ap«,v:rr rxr
alterar o seu Rc*eimento Intcrno ou Resoluçõcs Nornratirras somentc podçrão
scr adotadas pela maioria úsoluta de seus mrmbros corn dirciào a voto-

Àrt 32 - Este Esnnrm sommte..irodcá ser alterado ou rcfomrado por
dclibêração de, no minimô, i/5 (rês quiotos) dos uembros con direito a voto
do Cousçlho de Rcprescutartes da Cotrfcdcra@ Nacioual do Transport -
CNT.

Á.rt 53 - d dissolução do SENAT sooedc podcrá seÍ aprovada por
deliberação dc, ao minimo, 4/5 (quafo quintoa) dos menbros çom dirçib a
voto do Consclho dc Represcotaates da Co'nfcdrra@ Nrcional do Transportc

- CNT, eo reuoião exEaordíuária couvmada espocialae'úe para este firr).

; Art l+ - No caso de dissolução do SENAT, o scu parioônio rc\lertctia sE
âvor da Çonfederaçào Nacioaal do Trasporte - CNT.

AÍt 35 - ÁIéu da lxi no 8.706, de 14 dc sctcarbro de 1993, quc dxcrmiaou a
criaçâo da cntidadc aplicam-se ao SENAT a aliaca'c" do bciso VI do atigo
150 dâ Corstifuiçâo Fedcral; o ãtigo 5o doDecret§-Leino9.403, drc25dÊ
jruho dc 1946; o anigo 13 da Lei n" 2.613,de 23 dÊ sctcmbrú de 1955: o

Decrsto-I,ci oo ?7?, de 19 de agosto d€ 1969, bea oomo as itrstrugôcs ê ato§

normativos qrrc vicrem a scr beixadoç pcto MinistÉrio da &tüdêocia §ocial
para rcgulamenlar o recolhimcnto des marrlbuiçõcs cmpulsórias dsvidâ§ ao

SENAT.

Art !6 - Este Éstanco êntra cm vigor na data de sua aprowação gclo

Conselho de Represenuntes da ConÊdcração Nacionat do Transporte e apw

cumpridas as formalid:rcles legais, com a publicação do seu

lmpicnsa Ofiçial e o regisro dos atos §onstitutivo§ do §EF{.{T no

Rcgisrro Ciül dâs Pessoas Juridicas do Disuüo Federal-

eÍtrato oâ
dÉ

I
loÀtlDf tt016r
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ArL 37 - Revogam-sc as disposiçõcs co. çoatr:irio-

.::..rilotcÂs

.w/.*-
BÁ,TALITA

Advogado-OAB/DFl1016

z' crR;ciix DE Ê;Éi§rEo D€ ÍriuLos, r)ilcuirElüTüsE .Ê45çr'r il J.j:ii-1,11: 5to txsftiÍü rt!5i.,.tcâÀ gf: - 3:C:r ,! 3 crrss - r&Y4 -i_t:Jl

la ds dêzcmbÍo de 1999.
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sERVrço NACIONAL DE APREII{DIZÁ.GEM Do
. ! TRANSPORTT. SE},{AT

ESTATT'TOSOCH.L

Aprsvado pla Resolução Normariva
M 02/93, dc 05 de outubro de 1993,
do Conselho de Rçpresentants da
CoafederaçIt: Nacional do
'l'rânsportc - CNT.

ai

Capítulo I

Da denominação, sedc, forc, duração, objeüvos c caract+rísüicas

ATT I'. O SERYIçO NACIONÁ,L DE ÂPRENDIZÀGEM DÜ TRANSPONTE
idcntifi@ tambám pela sigh SENÂT, é uma entidade civil scrn fins lucrarivos,
regida pchs disposiçõcs regais pe*inenrcs. êm especial pcta Lei n" g.206, dD l4 dÊ
setÊarka dE 1993. Ê Por este Etmtuto. que se cooslirui no Regulamento a que alude o
;rrti{P' 4" da reft rida tci

ÀrL 2l - O SENAT tem sedc c foro na Capital da República (BrasÍlia - DFI podeodo,
a jufzo do seu Conselho f,lacional, marter estabeleciÍnêntos necessários aot* cumPrirneuo de suas finalidatJe.s estautáriãs. em qualguu ponto do tcrritório nacional.

ArL § - O prazo de duração da cnddade é indercrminado.

Art. 49.- Criado e organizado pela Confederação lírcional do 1'ranspone - CNT, o
SENÀT scfií manddo pelo conjurrro do sctor e adminisrrado pela cNT. com o auxílio
&s fe&rações que presidirern «.rs C'onselhos Regionais. na forma da Lei e dese
HstanrÍo-

Arr. -i" - São olrj*rir.os irndcmcnrais do sEliÁT aruando crn esEÊjn ccoperaçào
corn os ór.qlos do Podcr l,úblico É som o iniciativa priv
§Í(:CuÍtu". ,lirefa rf:r i;riire
tr:rbllhadtlr cm iíar!§pone
§É.qut nre_{ üJmpos:

, e cpoirr progÉrrus
o e do rransponador

ada - g.cn:nsiar, desenv oh cr.-
*olta,jos t aprendizagefnã'o
au«inomo. noraCemenrl nos

/,/:

rãd,r., i

,/
1_

-:.,/
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III . aperfeiçoanrnro e ecictagem:
IV - rcgurança nô rabalho:
v - seguriuça no u-ânsito:
W - prcservação do meio ambienu.

... -1,.r:.,.

'.: .:,-".i
..wÊ

§ 1" - o SENÁ'T anrarí índistinruÉírrÊ. nos nÍvcis ope,,cionar, de gerênciainrermediSria e rle direcão supcrior mir"s prion-á a formaçiio de profissiJnais dcnívet rúdio' bem cn*o oe ror;tom*.'ol'J[ãao** de vcÍcurm e equipameotosutilizados Íro tÍiírllspone rodoviário. de modo quc os eíeitos positivos do trelaamearo edo aperfeiçoa*ento proÍi*sionol po;sam 'murtiplicar-.sJ e poduzir resutados
corrreros, o nrui rapidarnente possíve!-

s 20 - O atendirnÊnto ao transponador autônomo depen<lcrá ú comprovação. em cada
caso- dc cshr o inrcressado em drh com o recsrhirento da .onúbuiçáo dcvida aoSENÁ".

l^11^lf::ÊÍ suspensô- a juízo do rcspccrivo Consctbo Regionat. a prcsração ê
scíTrços a eÍnprÊ'ra.§ em âraso. há mais de g0 {novenra} dim. úrn o rccórhirneoto da
contribuição dcvida ao sEIriÂT, notudaÍnünre nos rasos de convênio-

§ 4o' Da dccisão do conselho Regional que dererminar a suspensão da presração de
sen'iços- çom fundtnrerto no pürá$afb anrrrior, caberá rcsurso ao coffi€rho
NacioÍal' a ser mnifüstado no pn.à a. l0 (uinta) dias, a conrar: da ciência da
dccisão. sob pena dc prcclusâo,

s s - .{lém daqreles cspecificados nesre amigo. rrabrlhrdores de outras modalidades
de tran*pone podrrào vir a ser arendiios pr-lo §EN.A,T. me«liante ufterior
determinaçào legal.

ÁrL 6'- o SENÂT poderí dcsenvoiver «ruraç arividrdcs <!e car:iter rÉcnjco. iocrusil,e
pesquisas e assessoramenro a enúdacres e ÊmpÍe.§'§ do seur, a juízo do seu conselho
Nacionat e ouvido o cor:sclho Re gÍonal relpcctivo. ,icsdc que atendirlax .ruar
finirlidadcs precípras. prcr.lsir.r no uni=o aucriur.

.l rt. 7u . l)ltr:t I consccucii* dts stus tirjclivos.

t-r - rrrganrrar os seu.§ ten'iços_ confcnttc :rs
retionris c nacionrrs. lodcn<b-dp?ar por tcrce
.ir:n', enrünc; s ncttJt soluc-;-i,)i/. ,,/.; 7'

-/

í - formaçào pmfissional:
II - rcina*rnto:

!:
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o SEN..IT deverá:

necessidades e possibilida
iriz:i-los. quando hour.e r r.i
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rrxtÍlrr pes-soal tÉcníeo c adminisrratiyo. bcm como nstaiaçÕcs eqúpamcntossejaÍn Êsrritamente neces_sórios. eli rando imobilizações e custos fixos ocios0s"os dis$ndios gue viscm ao arendimento dc suas advidades_fins;

IrI - utilizar. medianu convênior, conrríros ou acordos de cooperação, todos ôsíecuÍ'so§ cducacionais c pedagógicos rrirponíveis em cada rcgião. púbricos oupanicularcs. desde que aaequadol oo* ofri*,iior-1, cntidadc:

lV---anicular-sc' principrlmenl.. ..o, o sERVIÇo soc*L Do r&tNspoRTE -sE§T' bem corno com as enddades de crassc io Transpone, visarrdo à criação dec.ntros inregirados. de modo a evirar a duplicação de csforços. , ,-np"rpouiçro a*iriciarivas e a di,çpersão dc resursos:

v.'aqoiar' ínçenrivare panilipu de evenros. pro$ãmas e projeros, govemarrrentais ouprimdos, gue sejam con.senrâncos com os ,*ríoU].,i"ora

YI - dcfinir o eooeúdo e organiuar os cumturos dos seuç cursos. subÍneerdeos,
§empre que nccessiírio. à aprouação dos órgãos gorrernanratalt c§mpê&'tesl

YII - assistir as empÍEs's de rransporte rodoviÍrio na eraboração e cxecução dcpfilg,'amas gerais de treinarrrsro dc pcs.sorr. nos diversos níveis de $ratifi"açáo, . ,ârcalização de Eprcudiragem mcródica minisnrda no próprio rocal dc trnbatbo,
rnediante con vênios erpecÍfi cor;

vÍll - praporcio{rar ros mabarhadorcs a opormnidade dc comprcrarcrn e aperfeiçoarcm,e', §uÍsss de cuna duração. a formaçôo proÊssioaal aaqui;da oo p.Oi"io llrf a"
trabalho;

[x - conccder bnl-sas de estuql, e de aperÊiçoanaato, seguntro çriÉrios rlc mérlro. a
rabalhadorus cm rinsponc rodo'i,árÍo c r.ansporaadoíÊ$ autônornos, bem camo a
pmfcssores, insrstorcs e admlnisrradores clo próprio SEN.,|T:

X - rerliaar esnrdos e pesquisa* dc car:irer técnico:

.\I dirutg r. pelo-s nrcios r*:ris x(gquxajc§, os sen icos prertcclos ou rnl[.sarlos à
disposiç;ro da cornunidadc.:rivo. ,

\tl l ll:r': ' - s .Í('i'oríal:ics rll: sua cond:cão de cr:titi:t,lc de,:'nsM| ú l.3rtll:
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Da adrninistração

I - Conselho Nacional;

Il - Depanameoto Erecudvo;

â III - Conselhos Regionais.

.àrL 9" - O Conselho Nacional tcm a seguinre composição:

I - o prnsidene da CNT. que o prcsidirá:

II - um reprcsenrante de cada uma das federrçÕr.s e cnridâdes nacionais filiaaas 1 qNI'
na data da aprcvrção deste Estatuto;

III - um ÍêpÍcsrnccnte do Ministério da Prcvitlêncin Social:

IV - um representanrc da Confedcmção Nacional dss TrabalhadoÊs eÍn Tran-sponcs
Tenesres - CNTff-

§ lo - As rcprcsentaçôrs de que rua o inçíso II scrão exercidas pelos prcsidenres das
respectivas entidades.

s 2'- 0 ÍÊprcsÊnlanÍe nt'cridp no inciso III seti indicotlô por âro próprio do riular da
Pasu-

§ 3" - () represerffmte previsro no ireiso ÍV serí indicado pelo presidente da CNTII'.

§ .Í" - Presenre à rrunião o rirulsÍ da indicalío. trrá ele a preferência da represcntação.

§ 5p - Os reprcsÊntalrtes iadiÍ:ados rerso su;:lenres. podeirdo un.\ c out(Bs ,!.r*-
subçriru jCos a qualgucr tem

,,

ÂrL-tr --A estrun*a organizacional e admiilisrrstiva do SENÂT compreende os
seguintes órgãos:

Dç---''



s 6n - os prcsidcrrtcs daç eoddatles rerr. suh-sdüÍdoa e sucrdidos, na reprcsentaçào
peruüte o §Et{.âT. na üarmc dos respecrivos esmtutos.

i 7 -: A substituição do prc.sidenre do con.selho Nacionar" em suzrs faras ouímFdirnenros' e a sua 
',rceÍsão, 

çm caso de rega .scrão regidas peto rsraruio sociatda confederação Nacionar do Transporrc - cx'r, nas ãisposiças peniaenres à
substituição e sucessão do seu presidenrr,

s tr - cada rncmbro do C.n.serho Nacion:r'r tení qiireiro a um voro, cabcndo ainda ao
seu presidente, em casê dc empate. o voto de qualidade.

ÁrL iI0 - Conrpere ao Conselho Nacional:

I - pianejar, normadzar e fiscalizar a administnrção do §ENÀT, fixando-lhe as
dirtrirrs gerais e prioridrdes. com esrrirs otrsen ância da Lei e d€sre Estaruro:

IÍ - decidir sobrc a conveniência e a opom;nídrde da criaçso dc conselhos Regio*ais.
além daqueles já prcvi.stos no Àto das Disposições T*nsitórias deste Elsaruto,
deÍinindo as respecrivas íreas de arurrç.io;

III - de]íber*r robrc a fusão ou desrncmbr§.mento de drea,i de aruação dos cofiselhos
Regionais. e sobre a exrinçÍro destes;

IV - aFrovu s .reu Regimenro Inrrrno- henr como os regimentns internos e demais
regras de funcionamento dos Conselhos Re_rionais:

V - pr,oprr alterações desre Esruruto ro Conselho dc Reprcsenmnns da CNT;

!'l - aprorar Resoluçõcs l{ormldvas. incl:$ive para interprerar esre Estarurtl uu suprir
suas ornissÕes;

VII - deliberar sotrr: r proposra orçancntdria e o plano d; adriciadcs. para o exercÍcio
se eu in!e. aprescua dos pelo Depar:anren r o l_:,xeçu ti vo :

VIII . ielibe:;:r sobre u ri:h:rjdn anuei e I urÊcttsAu rjc cr:al;s Co Derrrrcm*nro
E.r:ct:ri i Ê. rilati', ;rrrcnrr.- nc erercícjo l'it:rlr: :

-i

I-\ - el:r,tr';:r 0 raaçeúdo c
L'gisleçio perrincntc c Crsie

o currículo dos reus cursos. com cstrita obsen i
Esratçro:

:rcia da

it'',

l^rI

2q
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X - examinar prog:rilnrar e projeroe es;rccíÍico+, propostos plos Conselhos
aravés dos respecrivos presidenres. ouvido o Depanamento Exccutiyol

5

süt]

Rcgionus,

xT - cxaminar os atos praricirdos pelo seu prcsiclente. "ad referendum"' do plenário;

XII - deliberar robrt a ahemrra e o encerr menln dc erraixlecimcntns;

X'IIÍ - autorirar a yenda eu o Eravafitê cle hcns imtir.eis:

xlV - julgr os racursôs u ele inierírosios de decisões do Depanamcnto Exeeuúvo ou
dos CsfisÊlhss Regioncus :

xv - dccrminar pro'idÊ*cíns c solicitcr explicrções ao Depanamcnto Execudvo, nos
a§§u*t§3 de somperêncir deset

xvl - euspú e fazer cumprir a.s leis do pcÍs- rsre Esraruro e su;rs prirprias Resoluçõcs
Norrllxivas-

.4.rL lI 'O Consclho Nacional reuair-sc-á:

I - dinariarnente. duts vezes poÍ !no. nôs mcscs df maio e novembro. para a
apreiação da prcstação de conras e da proposrr orç:rrnenuirirr, rrspEctivamente;

II - .,qxraordinerigmente. ern quatquer époea. sernpre que convocado pelo
ptsáihne ou por memde mais um dos seus membros.

Pel:furdo r'miç6 - Nas ÍEuniões orciinárias. esgotadas as matérias obrigatrlrias, podcrá
o cwslho Naciond deliberar sobrc outn"s êrisunrôs dc sua cornperência. destie quc
cons&EtÊs da ordem do dia ou nei:r inclrrídos com a concordância do Plenário.

ArL r§t- Salvo rnotivo de comprovada urgêncic. as re§*jões do Consclho Nacionat
ssfu co*vocadat com antectdência míniara de l0 {dez} dias- scmprc com inrlicação
da rcryctiva ordcm do dia

CNT.

Ârt. 13 - ,\.ç reuniõer rlç Conç
mcnos rnelc.rlc tÀ: scus me*ib
tlelibereçõe* serio aFrovada§..
rnmrral ou sirnb,*lici, ...1',- -/

_/)-. /"' /" z'ir/

r'[ho l{ar-'íonrl rtrio insraÍadar
ros e- salvlr dis;-,osiçíc esratui
poElmaioril simplcs rlor- prese

coín a pR:scnÇa rlc pglo-
úria em conmiria. r'suas

I

nres. rnedianre yopção
'i -,.

.*.x,.
/-

*40

Parágrafo único - O Con.sçlho §uci$nal rcunir-sr-ír prsfÊre[cialmenre nâ §.de da
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ArL 14 - Compete ao pretidente <lo Conselho Nacional:

Í - representar o SENÂT. em juÍzo ou fora dele- em rodo o rcnitório nacional.
podeudo. pâfir tüu§" nonrearprocuradoüq côrn podercs e.çecífrcos;

II - convocar c presidir m rcuniões do Co*sr.lho N*çional;

IÍI - bsixar atos dÊ carárer normativo e decidir "ad rçfcrcndum" do plenário, cÍn casos
de marifesta urgência ou qualdo. a seu crítério. não se justificar.a cônvocação
cx traordi ruíria do ór-eão:

VI - aomear c ÊxoncÍ.rÍ os responsáveis pelos centros integrados e petos êmais
estabelccimentos e sewiçcs do SENAT. me<lirne indicação dos prcsidcoars dos
rcspectivos Consclhos Re*sionais:

VII - autqrizar a admi.ss5o c dispensa de firncionários. com observância do quadro de
pessoal e d.r nbcla salarial vigenres:

VllI - praicir todos os dcmais aros dpicos de gcrÉo ou de rcprsenração do SENÂT,
pre vistos ou não em çaros diryosirivor dege Estaturo. podcndo delegri-los.

Parágrdo rúnico - Se cl Consclho Nacional deirar de homologae no todo ou em pârre.
ato praricado peto seu presidenrc "ad refereadum" do Pleniírio. nos teÍrnos do iaciso ÍII
deste arrigo. tcrá o ats valida& ari a data Ca dccisrio tío Con.srlho, quc dcr"ení. nesta
hipótese. tisliber.rr lumbúm sobre as relações jurídicas decorreores do aro não
homologado.

ÁrL 15 - l)e iod;tr :rs ier:nrii:s rlir f,lor:i,:l!ur §rcicnal ser§o ja';radas aus
."ircu nslãriÊiu(ias- arcín:idiis Oe)o presidenrt e tÊlrt {firütliíi "ed ltrrc". I

I

Parágrafo único - 5er5o re{isrr;iJas nrr (.':r::tinr} t'r)n:ilere0rê J.c aÉs .ilas ,euruocr]"nr
üUL' i,ü(];iirm C: I i h...Éciii.i í eitoile*do:

*{,

IV - aprovar e altcrcr o orEarrogrâma; o quarlro <le pe-ssoal: a tabela salaríal. Ievando
ein conta a rcalidade do mercado de rabalho em cada reE'ão: a descrição de funções c
í15 oonnas dc fuocionamento do Departamenro Execuür,o. tendo sempre em üsra a
racionalidadc adminisuari'r'a- bern como a qualidade c pmdurividade dos seniçosl

V - nomear e eronêraÍ os .riretores que compõem o Depanrmento Executivo;



Àrt 16 -S,Btp:arnrnto ExecuÍivo É o írrgão odminicratil,o do SENAT, inçumbido
dc <j.ar etryÍai:atü aos -çeus chjerivos legrí-s e e§Iitulírio,s. observadus as diretrizes
emanda*.do Coaselho Nacional e as determinações dci seu presidente.

ÂrL f7 - Ô §epanamento Exe cu{ivo serí corní}ost(} Êêr:

I - um dircror geral;

II - urn direurr de adininistr:rçÍo e finnnçrs:

III - sm dirEtor técÍlico.

Àrt IE - Compete ao Depanrmento Execurivo:

t - executnr o oíçamefilo anual e o plano dc ativida&s aprovados pelo Consetho

Naciona!;

I[ - zelr pelo cumprimento das disposições Icgais e estltuÚias. bem como pela fiel
atetrSâcdas decisões do Conselho Nacicnal;

III - cuçrir as dererminações do prcsi<lente do Con.selho Nacional;

IV - pres$r &c infotmaÊões e esciarecímenros soliCirados peio Cun.sclho Nacional c

pelo seupruidentc:

V - etabgrúr o plano de conta§ da entidadt- ohçervadas aF norÍuts de controle Êxterno'

submetcndo-o à aprotação do prcsidenrc ds Conrelho Nacional;

VI - recmar. selccionrç udmitir c dispcnsrr funcínnanos. o

incjso \"I do anigo 14. zelando pclo cumprimcnro de todas as

prcviCr:ac
êntidad.:

i:i:i.t. : :nhu;;iri;rs"

bsenado o dispostg no

obri-cuções nabalhif tas;'
política de pessoal da

,l
i-,'
t\

/"'

m com(1 pela rrccuçIo da

wI
='-'t'''- - 

r ''j-:'i:r
,,_;;. -r.tuw|i._..;:: :l .:.rÍ.jrc+s5l! ç; a i^ r--n" : .; i,irtacritii€t''*-orí

I - criaçio. fqsão. de:usrürar*ento ou exrinçio de Consclhos Regionais;

II - oproraçâo ot1,@ção do Rrgimenro Incerno ou de Resoluçrts Normsri'ras;

Ill - ourros ansrertlcvanrs que del,rm produzir efeirçs com relação a terceiros.

jl/
I



Vil - realiz-rr us cornpras de
acrovada-ç pglo prcti&nre do Cr:

t 4.tsg t*a-

ativo firo e circutrnte. de
nselho Nxcional;

acordo com &s ,lorrnas

na medida do possír'el. çonvênío.s de arrecadação dircm corn as
ates do SENÂTI

I

:'.{lotcrs. tyrtCROrn

vIl

XI - çonrolar a dcspe.sa da rnridirde, mantendo-a no.s
orçâmento;

H - ii&ür e crpandir a rccrin rta enddnde. noürdameÍrte a arrccadação daco".ç@ 
lomFuls6ria- junrc à previdêncic sociar ç às empresas que manieúarn

ctÍfl € §ENAT convênios de crrecadlção dircta, buscandi semprE identiiicar e
descnvolver fontcs alternarlvas e complemenmrcs de rccein:

x - prornover, conformc o caso. a cobmnça rmigáver ou fl exeÇugão judiciar dos
créditos do sEN.{T. a qualquer rítuio. bem coÍüo a defe-ca dos inrereises d.e enridade.
em juízo ou fora dele;

limites indicados pelo

KII - rcalizar os ineslímcntos autorizados lrlo Conrielho Naciooal;

xIrI - gerir com eficiência as rcs€rr&s financtirar da entidade. diversificsrtlo as
aplicaçôes e buscarrdo sçmpÍe a rnelhor comlaçâo cntrs liquidea rcntsbitidâd€ e
risco;

xlv - mcntcr atualizada a conrabilidade do sENAT- ler.,annndo balanceres rnensais e
fechando o balanço anual até 3l de março do ercrcício subscqüeme;

XV - maner sob controle o parrimônio do SEN.{T, zelando pela rua seg$rança e
consenação;

XVI - pnparar a prtstaçào dl cofitas e o rrlurrNiu anull de atividades a serem
submetidos, aratés do prcsídcyrra à cprcciacão do Cunselho Naciorial:

X\'TI - eiahorar os planus e projero-s. de in:i:iro narional. para cunrprinrcnro das
Írnalidudes legais e esraruriri:rr clo sEisÂT. u scrsm srbmetidos oo conselhrr
i{ar-'ianal- atrar'és do _ruu presidenie:

f oür:tçll(J ú

rans:elidos

\\.-lll i ierecer rpnit..r iúc
e:ie:ul::iÍl da scur Fro:ircl.flJ
p*li' (-ilniL.lhr) \;rclo*d:'

oic-n a*r (-'irnccli'tfls RcrIr'unl:r;. n:t cicliniclo. al
i..tissa lir;rndo I L.ori:ia lpií,.-rrio dcs rr-'§urns I

$q3
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xx - gerir as uividades-fins do sEKtr. prcstando com çficiêncja os scrvicos que lhe
couber e:ecüan dirctamente. . r.nnpnni,"r c erecução dos serviços pre-sradm por
terceiros, rnediane conrâros ou conr€aios. em qualquir caso zelandà peia qualidade e
produrivida& dos mesmos;

o§ mesmo.§:

II - cm nenhugna

da Ftdcracín-
[:ioritlrc h:r

xxl - ma«cr a estadsüca relativa à aprendizagem ministrada pelo SEI{4,T e pelas

! - eÍnpÉsas' coktando os dado.s junto aos Consclhos Re-gionais e realizando a análisesã ncoassffaq

XXll - prormver ranniões periódicas ÊÍm dirÊloúes- chcfes dc serviço. proftssores,
instrutorcs, supervisores e Écnicc§. do SENÂT e das ernprcsas, pflra exârrc e debatc
ih probleans dc Íornração profissional c rrrinurrçnto no sctor, bem como pa.ra a
análisc dos p,rogramas e currículos dos cursos mini*rrrdos pcta enddade;

)OflII - elaboru rclatórios nrnsais e anuais sobre a form*çâo e o treinançnto de mão-
de-obra, no SF"NÂT e nas emprcs&q:

X)fl!' - organizar, realizar ou patrocinrr cursos de apcrfciçoanrlto e de
especialização pu.a o pessoal docenre. Écnico e administrativo do SENAT;

XXV - realizar esrudos e yrc"squisas de interessc d* Enriciade:

)fiVI' fixmtÊr cofltato§ lcrmancntes com enrirlrdes públicac ou privadcr- naciooais
ou estrangeirar- visando à iroca de erperiêndirs e infoínâÇõcs. bcm i;omo a
celebração de convênios de cor:pcrlçia tecnokigica e ele apoio técnico e finaaceiro.

.'lrt 19 - Pare instalaçío dr>s Conselhos Rcgionuis scrio obscn ados os seguinrcs
critérios:

I - a árer, d*:ituar-;io tlc y;r'r Consclhl lte:irnll pcrderá nb6n_ler mr.is cie ur:,::r l-:rÍdlde
da Fedrr:rçtio: i

veri mris de unr Conselho Rreiood na rnernra [.:nidlude

.,^ -.EG+r*o ,i.,." :.::'?
e'i"--'- a§e+1;-:;-, ;;. i' r rtllhlc$

f q ESi "''ero.-'tr,

IT :.ftgr sob:r: os ptonos, projetos e prsgnrÍnas dos Con-selhos Rcgionais,
*ubnretidos à aprovaçro do conscrho-Nacionai. oierrcendo parecrr conclusivã sobre

4.
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ArL 20 - Crda conselho Regionar rerá a *eguinrc **rlrí# S A 
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I - os presi{eocs das federaçÕcs de nrnspone rodoviário firiadas à cNT na dan" daaprovaçÊio destc Estatuts. cuja* bases rrrimriais úraoja4 no rodo ou 
"rn 

pÃ 
" 
l*

.d: T*ç4" do.rcspectivo coregiado rcgionar" uma das quais. por escorha do couselhoNaciooal..será 
lsponsável pcu aa,iinisaaro e pasidência do mesmo conserhoRegionai (v- art- 89do ADTI;

T - u* reprÊsÊntirtrtê d.: Fcdcração de Tran-sponado*s Âúrônornos firiada à cNT aadan da aprovação deste Esratmo. cuja base áojruur abmnja. oo mao * *ii*. uárea de ailaçfu do Consetho Rcgiooal;

$ - um reprasenu',te de carla um dos sindicaros de cmpresas de ransporte rodovirirn-o,
filiados a federações compoaenres do quadro social da i}ff, c,ja basc'arriroriá cstcia
compreeudida pela área de anraçÂo do Conselbo Rcgional:

lY - um repÊsÊn&üe dos rrabalhadores cm rÉnsporrc rodovifuio, indicado pela
cndda& mais reprcsenrariva exi$enrc ua iírea de utuuçso do conserho nsgioJ

s 1" ' Aplicanr'se aos firmbrss do.s conserhos Regionais, Do que coubcr, as
disfosigôÇs &s parágrafos lo a Bp do anigo f desa Batuo.

§ 3o - As dúvidar ou conflitos rte iatercsse rclaüvo* às irrdicações dÉ quÊ rrâtarn os

ltcilos ffi c IY dcste artigo serâo rcsrrlvidos pero presidente aó rcspecri'ro conselho
Regional, cabeado ÍEcurso de sua decisão, tq conselho Nacional, a ser manifestado
,!§ pÊro de 30 {rina) dias. coondos da data da aceita$o ou da rceusa da inücação,
sob pena dc preelusão.

ArL 2l - Comper aos Conselhos Regionais" no âmbito de suas respccrivas áreas de
amrção

I - eleger as priaridadas rcgionars- obsenados os objcciror lcgais e eranrririos do
§EN.,l.T. bem como as rlirecrizer gerais emanadas t{o Conselho lracio*al:

Itr . x»í.,<)r alr Crx:sciho \-;rriunul Dtoq.Íatrt:!§. :rcrjct,:rs e s:n,itos conseztinecs co:n
i:{uri:is prioridades- com a Cemlnila pcrer:liel r ri}m s Jranicip;lclr.r ,l;r re spci:tir a
resif,o dr. retsíra slubal do SEI.tT;

lii - ;rnicular-se xÇm o
a :i:rcio r implanuç:rr

-!

Conselio Íiegir
:!.deeeírros ialc

rn:rl do SE.§T Í)ilril propLlr rL'r Curr:srli:ir Nlcjoía
:rador tjc :rni:ji: :ro trthJlh3dr)r:

I

-)

*'/5
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VI - propor ao Pcsidente do Conselho Nacional a conrr.uação de pcssaal' qt'andn

*ecessiirio, §bscrr'rdo o di§po§lo no inciso vi do artig.o 14 dcstc Estaalto:
I

fV - formuJr, através de seu presidcnte, sugÊítões e pcdidos dc infarmações ao
DÊpaÍtarmdto Exccutivo:

V - incentivr âs efiprcsas da rtgião a celcbrarem com o SBNAT convêaios de

arrccadação direB

VI - pmpor ao Depanamenro Execunvo, arravés dc seu presidcnrc. a celebração de
csnvêrlios de intertssc específico prra c regitro, seja para prcstação de scrviços
relacionados ãs atividadcs-fins do SENÀT. st-ja para â troca tle experiências c

informações. seja ainrta para obenção <!c apoio téçnico. financciro ou culrural;

É YII - cxcrccr outras atribuições quc lhe sejcm delegadas pclo Con.selho li'acional.

ArL 22 - Compete eo presidente do Coaselho Rt'gional:

I - çonvocar e presidir a-t reuniÕes do Conrlho:

tr - prcsfar, dirctanente ou âtÍavés do estrutuÊ dâ suâ Fe&raçü§. apoio admiai-ttrarivo

e logritico ao Consclho;

III - indicar eo pnsidc11te do Coaçelhs N*ional os responsávcis pÊlo§ centrÕ§

i*egradOS e demais êstabeiÊciÍÍlentOs e serviços do SENAT exi§j6íte§ oa regrão,

acompanhaado e fiscalizando a anração dos Ílrstno§:

IY - cxecutur diÉta Ou indirct&íÍlcútÊ. ou. ainda através da estnrtura da sua Federação'

Os plogpllurs e projetos aproyxdos pelo Ctrnselho Nacional, zrlando pela qualidade

Cor sàiços prcscados pelo §FST em §ua região, .sob a orienração técnica c

adminisradva do Depanameuto Erecudvo;

V - forrnular sugestõe.s. de nâluíeza tÉcnicr ou adminisCrativu' ao DepiflaÍrlento

Execurivo;

I

VII - adotrr dcrisóes "a$ rrlegodum' {o Cgnse lho Regional- e m cÃL§u§ r.tc ur-eênciC rl:l.---

qurndr-r. a seu crirério- r:io .s*itu1 itli:ai a convncaçáü Ê.tuaordinÍria do 6rg'io:

-

n\..")rr'r.

;l?r;FTjf;lt 
.r.:**r,

-r'/
,//
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osq?

de ransP§*e
a ÍemuncÍilçgl-
Íecolhi& b*k)

YIIÍ - coord§nar ê fiscalizaÍ a açÍo dos re§Ponsáveis PÊlo§ ê§tahcleciírÊBÊos e §crviço§

i. imlff. e dos demais funcionários .§tlb sua suPcrvi$ão' respoÍtdÊsd§ FErânÊ o

Éo*.*no Naçional' o Conselho Rcgional e o Depanaíncnto Ex-êcutivo PoÍ todos os

atos ê farcs Íetacionados à admini.stração do SEN,IT em su8 Íeglão;

IX.auxiliar§DcFartaíncntêExecutivonafÊ]ebraçâôdeconvêniosdearrecadação
Jir"*"o* as empÍesas da rcgião, bcm cr:mo na cctebra$o dos convÊaios dc que trata

o inciso VII do artigo 2l dcsç Fsraruto;

X - exercer enciugos de reprcsenmçf,o e elcecutr oura§ tarcfas espccíficas que lbê

sejara dclegeds§ pJlo presidente do Conselho Nacional

Par6crrfoirniGo.Àsdccis&ldopresidentedoCorrsclhoRcgional'adrrtÀdas'.ad
refGícÍdum" do órgáo' aplica-'re o disposto no panígrafo único do a*igo 14 deste

ÀrL 23 - Os nçmbros do Conselho Naciooal e dos Comelhos Regionais do SENÀT'

incrusive sÊus pÍÉsid€trtes. 
"a" 

rrruo jus a quarqucr rennrncragío pelo exercício dc

suâ§ funçõçs-

Art ?í ' Os constlhsiros c dirctorçs do §ÊNAT n§o respondeÍn' sÊquÊÍ

subsidiuiantore- pelü§ ;;;"t* G conuoírcm eril Eqnre da catidadc' mas

Éspondem pelos prcjuízos a-quc aercm câüsa quands âgirem çooü-a a [-ei ou as

disposiçõcs deste Esututo'

Estauto.

Capítulo [Il

Ds rer:eita t da desPcs*

Ârt. 25 - rlt rendas pacr a m'nutenção rlo §Ei'i'dT scrio compostas:

pr1r fiôíl{Íihuiç[o nre*sal tomP uls,tiria. dçr'ide § l;r: rtnFr-i:ias

iirio, urqtrivalentê r! I -*ri i úm inttiro Por c{íltrri dü nlontallr: c

Irir.tl Fú los csrabcletimelío§ c()nuibuirrtes ;r todos i)i súus;mPrteai;rr'
i:rl - 1N5§ cr':r iavor rio SENÀT:

,1

l-!_
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II - por contribuição mensal coÍBpulsória- devida pelos raÍLsponadorcs aurônomos.
cquivatente a l.l*o (um' inteiro por cento) do respecrito saliário dc contribuição
prcvidenciiiria igrralrncnre reçolhida pelo iNSS em fnvor do §EiiAT;

III - por rcccitas operacionaisl

IV - por multas e o!!tr'Às cordnaçõcs pecunÍiíriot. s11ççtr{nrhs, por inft'açâo dc
dispositivos legais e rcgulamentares. notadamente dos oriuados ds Lei n" 8-?06' dc t4
de sctcmbro de 1993:

Y - por conribuições voluntária§. dooçôes, legados- veràas su subvençÕes, inclusive

Êm dscorrência de convênios cctcbíados pclo SE§f corn entidades públicas ou

privadat. nacioaais ou Êsrangcira§:

VI - por ouuas rcceitas, inclusive frnanccitas e parimoniais.

s Io - A arrccadação e a fiscalização das conrribuiçõcs compulsdrias a quc 5ê rcfercm

os incisos I e II deste altigo ttÍão tbitaS plos óIBãos compêIeates dá Prcvidência

Social podçndO ainda ser rccolhidas diretamente ao §E'N.{T, através de convênios

próprios, celebrados enue a enddadc c i§ erÍPresali contribuiates.

S f - Âs cofitn-buiçÕcs contpulsórias de que tranm os inci-scs I e II deste anigO atro
Sujeitas âs mesrnas coudiçõe-s- prazos, saúçõÊs e priviiôgios. iuclusive no que se referc

à cobrançajuüciú apficàveis à§ conrribuições para a seguridade social anecadadas

pclo INSS.

s 3" - AüÉm das empresas de trantpone rodoviário e dos transponadores autônomos,

"r*p*ru, 
opcradoras dç ouuas modalidaês de Eanspone c pre*adoras dc sendços

uoiitirr.* podÊrão vir a sc rornar contribuintes obrigatórias ds SENAT. amvÉ§ dÊ

legisiação especÍfica

ArL 26 - r\r reccitas do SEN-{T oriundm das ccnnihuiç6es compulsórias prerisus

nos incisos I ç tl do anigo anterior seúo lgiicadas. ÔbÍig!.torilnrÊnte- cOIIro scgue:

ntr por centor- tlê §on-secuçÍo dor ohjea-ras legair * t§tatütiítir,§ do

beoelicio 'Jos tub:rlhrdorcs cm trüísPoíc rsdoYiáÍio ' 
dos

traosponôd§res uutônofiro§' hcm tomo du-t servitlor:s da prdpria §nl iilarlc'- obscn-atlas

as rlirctrizes ; de uisÕes de seu Crr:rrelho Naçional:

I - ?ü?r {*ote
Sl:N-,lT. enr

;' ..-; -,. 
-: ,:a:. l.:: Centol r.'§iíntcs serno dettinados i cc:hcnuta las ,!e

a'

lessas tle
I ,/'"'í i

.-.,".1./.

ri
..J

ldministr:rç:1o supe cy'ü:r CfiT.

w
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r443§
o írtigo ânlcrio(. acrÊscidos da§

ciÍtco por Çentt)) sÉ.ão aplicâdüs

piojêtos. Pr6gíarnes e serviço§

forem geradas,

Árt." ?8 NeúuÍna desPesa ser:i reâlirâds §em a coÍÍe§Pondeste {ota$o

orçanrcntária, solvo sc amparada Poí ÍEcêlta êrraorrlrofi-c tambÉín não prevtsu no

oÍçamcnto,

Clpítuto IV

Drs disPosições frnais

ArL 29 - O exercício social coincidini com o ano civii'

.{rL 30 'Todos o§ pÍttzos seáo conmdos ercluindo-se o tlia de iniçio e incluindo-se o

do vencimcnto'

necursos a qüc sc rcfcre o inciso I d
iras deles deconêÍltc§- 75*' (retcnra e

região em que forem arecadados. em

pclo Co*sclho Nrcionat: os resrxntes 35çÜ (vinle e ci*eo por ccato) scrão

iesrioadoç à cobenura dos desequiiÍbrios rcgionais' 4gqsnvolvirôcÍtto de Projctos e

pesquisas de iDIerÊSSe com[m. ao cu§teia dc §Êrvlços e scr€rí prestados nacio nalnçnte

c a outrÇ§ disPcotii os exnaordi nai-1oS,

\rt- lf, - .'\ rlissr:ir.lc :ri' d,r 5t.\-{'l' ii:::L'1r:d piderú ser aPro{lda Prrr'j*lihere;io üd-

quintr:s) tlos rncmh
.. --' ;,r' 1;r 1 ',etI) do Con ..lJ:-'

ittÊres,:t:i3lrics ,:a (- ,ri:fbderar;io Nrcionri CN'[. cm
I,-

Íeuruaa

ptrilIrttenre Plra

Parágrzfo único - Às rçcciaç operacionai's dê que trata o inciso III e as rcndas

financeiras rlelas decorrcn;;r*#hnisrradas e utilizadas pelas unidarles €m quê

Ârt,31 - Às dr:libemçÕcs do Conselho lvacionul que r'isem il a?ÍoYirÍ ou o]tçnr o scu

Regimecto Intcmo ou nt'uluço"* NornrerÍr as 'n*tn* 
porlcrão ser adaràderi Pela

nrai--oria absoluu de §ijus memhlos com djreito a voto'

Art 32 - Êste Estntuto :iomeÍile poderá ser a'it':rudo ou rtíormado por úe1lberação dt:'

no mí*imo. il-í ttres quintosi àos 'ne*hro' 
;om dirciro ir voto tlo Consclho tle

Rc;:resenenlcs Ca Coníe'lcrnçio N'tciorlai dr: Tr'rnspanc - CliT'

rl i::l.r f iii :',Í'i lt :':t: ,.',.1

I

!r\ta [iü.

,.,.>fi 5 :t
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BrasÍlia,05 dc ourubro de 1993-

Lla.,

tuFLS

Àrt 34 - No caso de dissolução do SENÂT' o sÊu FrtriflôIlio revenerá em f*vor da

Conf"O"ta6o Nacional do TransPÔrte - CNT'

ÀrL 35 - Arim da Ler no 8'70ó' de i{ tJc strcmbro rle t993' que detcrminou a criação

da enti<iade. aplicam-se "" 
S-tàXl' a ulínea 'c" do inciso vl do anigo 150 da

constituiçâo Federal; o ,ni;;;;J" Dccreto-Lei n" ! 403' de 25 dc junho dc 1946; o

ardgo 13 da Lri n"2-613';:; Jt t;i;mt"n oe 1955: o Decreto'L*i a'772 dc 19 de

agosto de 1969, bem coTÍrÔ a§ insmrções e atos normativos que vierem a ser baixados

.,plo Ministério da Prcvidência Social para regulanrenrar o recolhimeno das

Ii*ituiço"t compulsÚrias devida-s ao SENAT'

Àrt 36 ' Este Estatuto êrttÍa cm vigor nr darl dlsua âPÍovação pelo Consclho de

Repre*atantes a" conrtàloiit i§"1"""t do.-];ansuone e após cuaçrridas as

formalidadcs legais. com a puuiicagro do seu exuato nalmprcnsa O[:it-1 :^t,:9t*
dos atos constittttivos d' ;ãüi; c*o'lo de Regisro ciuit att Pessoas JurÍdicas

do Disrito Federal-

Àrt 37 - Revogam-sc as disposições em c«rnuário'

ATO DAS DÍSPOSIçÔES ESTATUTÁRIÀS TRÀN§trÓRrâs

ArL lô _ As contribuições mensais corrçulsória-s- dcvidas pelas cmpresas de Eansporte

rodoviário e pelos *'potiJoi' autônomos' ot qut ãd* os incisos I e II do arugo

35 das disposiçoes pe'manloí' a*"' I'§iatulo:lT;§üio 
a ser recothidas ptlos seus

contrilruinrcs obriguórios a panir do mês de comp.erência dc janeiro de 1994' por força

do que dispõe o anigo r a. Li"" 8 lú' ot t+ de serrnbm de 1993'

..\rt, 3" - Á panir ile l" de jirneiro de I99'í;

l - cesscrao de plc*o rlireiro a vi:rculação c a o'on--[atoriedude do njcolhii§eüco drs

r--onrribuições ,r", top*'*' i'"'-'"*"" 'ouo'lii'io 
ao Scrr iço s*aiional tie

;;;;;t;.,lnriusu'1- sEli'\i: i

:

Il - ticarí u SEN,\t exi:aericio th prest'ritírt:- <Je rcrri

trabulh rtkr re s I l;rs cnr;:rc.'1is r!+iq:rt:soofi e ro<i or i ítri o :

ros -; do atcttJitnenio aos
'í'/r

4!,/.' ,'lai,'i
'f -., ,

,/ '''^'"24
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IÍI - os repÍÊsentaatcs do setqr de ransportes

Nacional e dos Cqnselhos'Regionais do §ENAL

ÂrL f - á SEil^t poderá celebrar conr'ênio§ com o §ENÀl para asxgurar'

ransitoríaruçnq o aendirnenta dos rrahalhdr/res eíil trer§portê rodoviário e dos

ransporuldortrs aBtônomo§.

ArL 4' - ,{s contribuições compulsórias das erryrrcsas & mnspone rodovi§'io até o

nÉs de comPctência de dcrcmbro de 1993- e- os rcspectivot ag!::Tos. legais e

p""ai,fra"t pecuniuias' cootinu&ão a cpnstiruir Éccim do SENAI' aioda quc

recolhirlas posteriormente a lo de jnneiro du' 1994'

ArL.S. - No pruo nuítimo dc a0 (ldntal dias, a conü:u desta data o presidenr do

Conseiho Nmionel baixará atç.c dc §ua competência para:

Í - apmvu o plano dc conns da cntidade:

II - aprovar o oÍgo$oÊrama. o quadro de ptsso+l e a ubcla salorial da enüdads;

deixarào de paniciPar do Consclho

III - nomear os dirctorcs e desçrever as suas funçõe

funcionamento do Depananrento Executivo'

s, bem como aProvar as normas de

,{rL 8o Pelt menos ntl Primeirr: ano de efedro lurtr-'ionanrenrrr d,o SE'

u!teicr delih*rai'lro eul eii:tçíir: tt de ,ieu Contciho Ncciilnal- os CollsÊlhu

,.la entidrde. ii lere tl,.: liÜ (sessenta) dias a

l

AÍí ó.0 - No prazo míximo dc 60 (scsseaur) dias' a conlâr dcsta dgta' o Consclho

Nacional do §ENAT scrá instalado e. Êm §lra prirrreira rcunião' apro1rae'.á" rnediaote

prspostils de seu Prcsideote:

I - o orçanrnto e ô phno de arividades para 1994:

II - aravês rle Resctuçõcs Normafvr's' o 'seu Regirnenro lnterno; os rc-tinentos

inernos c oufi?s *gra, àt t'O"""t*"* dos Coiselhos Regionais' e c modclo-

padrão dos conrÊnios de arrecadação direta-

Art ?' ' No pcríodo emrc 15 dc sctembm dc l99i- data dr publicação da t-ei no

s.?06/gl. r o iaício crctino dr-s m,nsferênciai dE recursos r"t-" t:lT' Iodas ar despcsas

iniciais csm a implantação do SENÀT rerâo suponadas pcla CNT' Cue sy'lt3surciá

tlestes dispÊndirrs tlo togo -*t; *t"i"l*d" o fluro de recei[ar rla ntlva enddad*' 
r

NÀT. ei at€ .

r RcgtoÊats

c*rtt;tr dcs[a

/ijut:r. scrÍo os s
irJsCelno pr:rzo m;-rtirno
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I-Co}IsELHoREGI0NALNQRTE'cujaárcadeatuaçãoabÍaogenío§Esürdos
do Àrnazonas- Pará. Acre, Roraima c Amapír. administrado e presitlido pela Federaso

das Empresas de Transpones Rodoviírrios da Regiío Nonc - FETRANoR.I.E:

tI - coNsELHO REGI0NÀL NORDEST]: I. cuja írca dc atuação-abrsagerá os

f,.s*rdos do ceará, Prauí e Maranhão. adrninistrado e presidido pcla- Fedcração das

Emprcsas dc lraosporrcs Rodovilrios dos Estados do Cealá' Fiauí e Maraúão -

CEPLITAR,;

H CONSELHO REGIO}i.{I. DO ESPIRI

abran;era todo o terirório dcste Estrdo' :rdmirlís

Emprcsrs de Trarspones rI* t':rgas tlos Estados

}TIITRÂ§5CÂRÇÀ:

ü - CONSELÍIO REGIOI{AI' NORDESTE Il' cuja uea de 1t11so 
abrangnerá os

EsudasdoRioGrand*doNoneeParalbaarlrninistradoeprcsidillSelaFederação
das Empresas de Transpones de Passageiros do Nordcsrc - FETRONOR;

IV-CONSELHOREGÍONI\LNORDE§TEIII,cujaiírr:adearuleãSabrangerâos
Iisrcdos de Pemambuco e Álagoas. administrado e prcsidido pela Federação dEs

tpt=t"t de'fransportc tie Cargas do Nordeste - FETRACÀNI

v . CONSELÍIO REGIONÁL NORDEST!: ÍV' cuja área de alaçlo abraageÉ os

Estados d* Búia e Sergipe. adminislrado e prcsidido ptfa ryq1+io- das Empresas de

i;;;ú;; RJo'iáriü ios Hstados rjaBúia e Sergipe - FETRAB'{SE;

yÍ - CONSELHO REGIONAL CENTRO-OESTE t' cuja área de atua§Éo

abrangerá o Disuito Fed;i t o* f""ao' de Goiás e Tocantins' administrado e

presidido peta Federação Interesndual das Ernpresas de Traasportcs dc Cargas -

FENÀTACI

\,1I - CONSELIIO REGIONAL CENTRO-OESTE II' cuja iârea d'e.atuação

abrangenl os F_stados a. r,,rrio Grosso do sul- Maro (irosso e Rondônia. administrado

e prrsiditlo peta FedcraçJ dot E*po*tt de llasn-ortcs 
Rodoviários de Passageiros

tlo-r Esndos rlo Maro <;**o' 'ú*o Gro**o do Sul r: Rondônia - FF'TRr\lvl'\R:

vlll - CCINSELHO RI:GION"{L DE lflNÂS GERÁIS' cuja área cle anraçEo

rbrangerá rodo o erriróri;;;; ;;rd" adminisrrado e presirtidopera Lrderação das

Empesas de Traaspones i-ti"t:l*'"t ilo Esterlo rle lllinas Cerais - FETR;\]!l:

TO §.{NTO. cuje área de anrlçao

iooo 
"-p."*idirln'peta 

Fcdcrac.a{-$++- -

dc. Rio rle Jrneiro c Espírito Scnrtr -

-: -, }'-
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X - CONSELHO REGIONÂL DO RICI DE .IÁNEIRO. cuja área !e amaçao

abrangerá tQdo o tcrritório ãiit. ntoo"' adminisrado e prrsidido pcla Federação das

Empresas de r*nrpo.tJi-'nououia'iut do Leste-Meridional do Brasil

FL-TRANSPOR;

XI-CONSELHOREGI0NALDEsÀOPÂULo'cujaáreadean:açâofransecá
rorlo o erritório aest. Est.rdo, oom,risr.ooo e presidido pe-ra Fedcração das Empresas

J.-iá*.pon dc Cargas do Estado dc São Paulo - FF'TCÊSP;

XII.CoNSELHoREGIoNAI,DoPÀRÂNÁ,cujalíreadeatuêçãoúranBerátodo
o tenitório dcste Eçado, oe*i"i-*oo e presidirlo pcra Federação das Erryresas dc

'fransçrone de thssageim''; U"t Ut**ot do àaraná e Sinra Cararina ' FEPASC;

fflI - CON§8LHO REGIONÂI". DE SÀNTA CÀTARINA' cuja írea de auação

abrangení todo o tcrri6ri"-ã; tüÃ. adminisrado e presi<lido pela Fedcração das

Empresas dc Traospones ;""il*" #*rJo oe Scota Caturirut - FETRANCESC;

XIV - CON§ELHO REGIONÀL DO RJO GRAII{DE DO SIJL' CUJA.áTCA iIE

auaçã{, abrangeú toao o-L-nit*io deste Estado' administçrdo c presidido pcla

Federação das Emprtsas O* 
jfán-*pon" 

de Cargs no Estado do Rio Grandc do Sul -

FE-I'RANSUL.

Brasflia. 05 dc oun:bro dc 1993-

t
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§ J' - A. amação do SF*ST, semprE quÊ possír,el. estcndsr-se-á à fauíIia do
rrabdhador. ÊmÊ.§pecial aos scus dependenrs- 

-

§ r - o atcndiÍnenro ao u-ansportador autôn{rmo ê a seus famitiarcs dcpenderá da
conprovação. €m cada çaso. dÊ esmr o intercssado ern dia com o rtcolhimeoro da
contn:buiçilo devida ao §ESI.

s 3r-' Podcd scr srr.sÍrêÉsa ajuízo do ÍÊstcÊtiro consclho Regional. a pÍEstação de
scwiçe a êmpGsss em âsaso. hrí mais de g0 (noveüta) dias. com o rçcólhirnento da
conribuição deüda ao SE§f, noudarnente ffls casos dr convênio.

5 4' - Da decisão do Csmclho Regional quc dererminar a suspÊÊ§Io da prc«nSo dc
serviços, com fundamento no panígrafo anterior cabeÉ recurso io Conselho
Nacionar a scr Íuaoifêstudo no p*rã o. 30 (rinra) dias. a çsntrr da ciência ds
dcctsão. sob pena de preclusão.

s Í - Além daqrrcles cspecificados oÊste arigo, trabalhadorcs de ouras ÍnodaliÍtârtrx

!e trarrspore podÊÍão ür a scr atcrdidos pedsEsT, rncdiaote ulrcrior dÊEÍÍÍriflâção
legal.

ArL e - O SEST poderá descnvolver outraç atividades de canfucr gocial. inclusive
pesquisâr e ffiEssofilÍÍÉÍrto a ÇÍltidades Ê ÊmpÍâsrs do sctor. a juÍzo do seu Consclho
Nacional e oavido o consclho Regional respcctivo. desde que anudidas suas
finalidadcs prccípras. prrvisas no anigo anrerior-

Art. 7" - Para a eonsccuçao dos srus objetivns. o SEST dever*

I - organizr os seus serviços, conforme rs ne.cessidades e possibilidades locais,
regionais c nacionais. podeodo ôptar por terrcirizíloc, quando bouver üabiliúrde e
coa veniência nesta solução:

lI - manter pessoal tecoico c admioistrativo" bern çpmo instalagôes e cquipamentos
quc sejam estritamenrc necsssários. evipndo imobillzaçôes e custos frxos oeiosos,
priorizando o* dist'ndios que visem ao atendirnenro de suas arividades-fins:

ÍII - utilízar. medianre ntraroc su acordos dc cooperr$o, insnlações
recursos disponiveis em - públicos ou pâÍticulilts- desde que

w
aos objetivos da entidade:

o o{l
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ry - anicular-se, principalnrnte. ccrn o SERVIÇO NACIONAL DE
ÂPIENDILA'GEIII D(}TB^{NSFoRTE - sBi{,ir. bem corno com as cntidadcs de
clLssÊ do Jranspone, visando à crisç§o de csntros inagrados. dc nrodo a evitar a
duplicaçüo de esfoços- a superposição de iniciativas e a dispe-rsão dr risÊursos;

v - apoiar. incutivar e puticipar de Êvenro§- pmgÊrmas e projetos, governanrcnmis ou
privados. que sejam consco6mo* com os Íêtrs újetivos:

YI - rcaliaar estudos e pcsquisas de caníter socicl;

Capítulo II

Da adminr'stração

l - Consclho Nacional;

II - Departamento Execuívo:

III - Conselhos Regionais.

ÂrL F - O Conselho Nacional tem a sesuinre coÍÍtposiçio:

I - o prcsidena & CNT- que o prcsidÍrí:

lI - uÍfi rÊprcscntante dc cada uma das feder.rçfrs c cfitidrdÊs nacioaais filiadas à

oa data da aprovação desre Esrrtuto;

III-um o da Prcvidinciir Social:

*55

Vtr - dinr§r. pclos mios mais adequado§. os scÍyiços pÍcstados ou colocados à
dispo$ção da commir{nrle-al vo:

VIII - ctmprir todas as çxi-eências lqeis decorrcntes da sua cordição de entidadc dc
asristÊncia soeiái.

ÂrL tr - A esuunrra oryanizacional e administradva do §E§T comprcar& oe
seguintes rírgÍos:
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Y - o, rcpÍcs€BrÍrne da confederação Nmiorar dos T.abarhador.s em Transporres
Tetresms - CNTTT-

§ 1'- As rcptcsentaçõcs dc que rara o inci.so II serio erercidas peros prcsidenas drc
respecrivas endd*des.

I r - o rspÍcsêÍrtírntc rçftrido no inciso [ÍI seni indicado por nro próprio do ütular da
Parta-

s 3" o reprcsÊntâÍrtc prel'isto no inciso Iy sslií indicado pelo prrsidenc da cNTrT-

§ 4!.- Prçsente à rcuniio o úrular da indicaçio- ter:Í ele a preÊnência da reprcsenação.

§ S - Os reprcsentlnrcs indicados tÊrão suplÊoÉs. pcdendo uns ê ouros serEÍn
sub,stinrídos a qualquer rcupo.

s 6l'os prcsidcntes úrs enddades senlo rubsrituídos e sucedidos- na represcnração
pÊíanr o §ESI. oa forma dos rcspectivor Êstrruto§.

§ f - Â substituição do prcsidenre do Consrlho Nacional, cm suas falus ou
inpcdimcatoa. e a suâ sucessão. em c&so de vrgn- scrâo regidas pelo Êsratuto §ocial
da Confedcraçõo Nacional do Translrcnc - CIIT. nas disposiçôes penircrres à
substinriçfro e sucÊssão do rcu grc*ideme.

§ Ei'Cada nrmbro do Conselho Nrcirmal tEnÍ direito a um vorrr, caberrdo ainda ao
set presidenr. Êm c.aso de empae. o voto de qurlidade-

ÀrL l0'Compete ao Consclho Nacional:

I - planejar. norrnatizar e fiscalizrr a administrrçio do SEST. fi.tarrdoJhe ss diÍedz€s
gerais e prioridadcs, com estrira obsen ância da Í-ei e desre Estanrto;

II - decidir sobrc a conveniênçia e a opomrnidarle da crinção de Conselhos Regiouais,
além daqrnles já prcristos no Ato das Di.sposições Tran.sirórias deste Esnmto,
definiodo ar rÊspectivas árer_s dc arurçÍol

ÍII - deliberar sobrt a fixão ou dermcmhrunento de íreaç ile arulçõtr dos Co lhos
Regionais.esobrcaexd desres:

Í1/-aprovaroseu lntcmo, henr como os *limentos internss e

Ir

re_gras de funci Conselhos Regionais:



ns
/-r1

r of lcto
-.-^ãE,Gr:§?.'j 

!,lVlL c.Â§ z \rt,Hluc,.ts
'l:i,, 6Ç?Irt,j:C1 ':}1U A.V lilC.qgÍ,L}fCirlF vr 14 431

V - p,ropor alterações deste Esuturo ao Conselho de Reprcsentarrtes da CNT;

vr - apTy Resoluçôes Nomrati,as. ínctusive para inrrprcmr esrÊ Estâruto ou strir
suas omissúçs;

YII ' deliberar sob're a pmpostn sÍçarÍEntária c o prano de atividadcs, para o cxercício
segutnts. aprgssntados pclo Depananrento Erccutiyo:

YItr - dclibcrar sobrc o rclatório arnral c a FÊst!ção de co't&s do Departamcrro
Executivo, rclatiyarnene ao exercíçio findo:

D( ' examirnr pÊExnÍÍrs e gojcto* cspecíficos, gopostos pelos Conselhos Regioaais,
através dos respectivm prcsidcner. our.i.Io o Ociatinpnm fxtsutiyo;

x' examinrr os atos praticadas pelo scu presidenr. "ad rcfrrcndum" do prenário:

]fl - delibcnr sobrc a abenura c o Ênc€nf,ÍrEnto de estabelecimcnros:

J(II - aurorizra vcada ou o ErirvaÍÍle de bem ímóveis;

XIII - julgu o§ !§cur$os a ele inrrpcoto* de dccirõcs do Departanrmp Exscurivo ou
dos Corttelhos Rcgionais;

XIY - deErmiar prroüdÊnciat e solicitrr explicações ao Departanrnto Execrrtivo, ooc
ãssuntos de conpetÉaeia desa; .

XV ' cwnprir e faa*r ctmprir as leis do país- este Estaruto g srrer prúpriâs Rrsolryõcs
Normativas.

ÀÍL 11 - O Coaselho Nrcionel reunir-rc.lir

[ - ordinariançorc. duan vczcs por ano. Ílos ÍnÊsÊs de maio É novembm, para a
apreciação da pr*tação de conraç e dr pÍoposra orçamencíria- rc*pectivanure;

tr - cxtraordirnriamcnre. em qualquer época- scmpre que convocado pclo rcu
prcsidentc ou por mendr mais um tlos rcus nrmbros,

l

PaÉgrafo rúnico - Nas reunt §es ordiníritr:i. esgoridrs ss marúriae obri gatórias.
o Conselho Nacional deübc outros cssuntos de sua corupctência,

ls incluídos com a cotcordância do Ptecon.slüntes da ordem dO
que
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Art 12 - salvo modvo il,e compmvad,r uryôncia. as rÊurriôês do conselho Nacioosl
serão §oavgsadas com amlrcdÊícia mhima dÊ l0 (dcz) dias. sernp,rc com indicação
da rcspectiva ordem do dia.

Parágrâft úuico - O Coqselho Nacional reunir-.çe-á prferencialmr*c na scdc da
CNT.

Art 13 - As rcuaiôes do Conselho Nacional scrão instaladas com a prrsença de pelo
fiEno§ mÊlâde majs um de sers rremlsoq e. sclvo disposíção estâtuÉiâ e* couúrio,
ruar deliberaçõcs serlo aprovaúrs por nraioria sirnplcs dos prÊsÊÍ$Bs, rrcrtiann
votação nominal ou simbólica-

6

Arf 14 - Compete ao prcsi&ne do Conselho Nacio,râI:

I - rcprcsartar o SEST. em juízo ou fora dele. em rodo o Íemtun.-o nacioaal. podendo,
pa'a taflro, nonrear procuradorts com podercs específicos;

II - convocar e prsidir ar rcuniões do Consclho Ncional:

III - baixar ato§ & canitcr normativo e decitlir "ad rcfcrcndum' do Plcairio. cm casss
de manifcsra urEÊncia ou quandq a seu çritêrio, não sc jusrificar a coovocação
extrao(diÍriÍiâ do rÍrgrão:

[V ' aprovar e alnraÍ o orEãno-lrimtix o quadro de pcs-roal: r tabela saüarial, lcvando
cÍn contrt a realidade do rrrrcado de rrbrlho em cada rcgiãu a descriçõo de funções e
âs nofinaq de funcionançnto do DepantrínenÍo Erecutivo, endo sernpre em vista a
racionalidade adminismdva- bem como a qualidrde c produüvidade doc serviços:

V - norngar e e\oneru os díretores que compÕem o Depananento Executivo:

YÍ - norncar É erofterr os rcspousúveir pelas centros ioÉgrados e pelos dermis
ÊslabelÊcimsrtos e x'niços do SE§T. rnediantc indicaçio dos prcsidentes dos
rtspectivos Conselhos Regionais:

VII - autorizar c admissào e dispnsa de funcion:irios- «m obsenünciâ do quadro de
pessoal e da tabela salarid vigentcs:

atos trlpicos de gestão ou de rcpresenução do#
itir,çs

É56

previstos o$ r5o em di dsstç F.smruto- podendo delegá- ios. -#
VIII - praricar rodos o§
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Parágrafo único - §e o cbnselho Nacional deirar de honrologar. no rodo ou elu pare.
ato praticado pelo seu prcsidene "ad refercndum" do Plemirio. rlos rcrrnos do inciso ttr
deste anigo, terá o ato validadc aÉ a daur da decisão do Conselho, que deveriá, oestn
hipotÊsÀ delibcrar mmbém sobrç as rclações jurídicas dscürrÊnres do ato ndo
homologado-

Art 15 ' De todas as rcuniões do Consclho Narional serão lsvradas aus
circunsianciadas, assinadas pelo prcsidemc e Jrlo .sccrctário "ad hoc",

Parlgrâfo rrinico - Scrío rcgistradas no Crrtório compÊrente as das das rcuniôes em
guÊ ocorram delÍberações envolvendo:

I - criatro. fusâo. dcsrrcmbranrcno ou extinção de Coa*lhos Regionais:

II - aprovação ou alrcração do Rcgimento Inerno ou de Rcsoü.1ções Normadvas;

III - ouuos a§.suÍrlos relevantes quc devrm pmduzir efeitos com relação a terceims,

Àrt 16 - O Depnrnrento Executivo é o órgÉo adminirtrativo do SE§T. incumbido dc
du cumprimcnto âos scus objetivos legais e esuruúios, obscrvadar as dircuizcs
emanadas do Con*elho Nocioaal e ac dÊtrminrções do seu prcsidene.

ArL l7 - O Departamato Ereçutivo serí compoctopol:

I - um dirtror gcral;

tr - um dirçtor de adminisraçâo e finanças:

Itr- um dicrorÉsrico.

ArL lE - Compea ao Deprnamen:o F.xecutirç:

I - cxccurar o orçunÊnto anud e o plano de atividades aprovados pelo Coasclho
Nacional:

ÍI - zelar ptlo cumprimento das disposiç'ões legais e rsmarririÀ§. bern como pe

Êxêcuçãô dac decisões do Conselho Nacional:
p Íicl
l----

lll - cumprir as determi sidcnte du Conselho Nrcional:

ú69

{
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tV- - prese as informaçôes e escrarccirmnros solicitrdos pero conserho Naciond epelo scu presidente;

v - elaborar o plano de conras da enddade. obsenadas as norr'as de cootrore Êxt'rso.subrrretcndo-o à aprovação do prcsidene do Coir.no Nrcional:

W ' rccrutar, sclesionâr,,admitir c díspensar funeionririos, observado o disposro noiaciso vI.d,u *iso 14. zerando p.ro *iiúãiãL roa"* as obrigações rrabarhistas,prcvidcrnidrias e rrtuuírias, ú* 
"o*o 

p"i" .o*ça. da püríici de fisool daeotidaê:

3' yriT as ÇomFas dc ativo fixo e cjrctlante. de acordo com as norrnasaproradas pelo prxidenrc do Conrclho Nacionat;

vItr - irnplcnrn*r. na r*didâ do pos.ríver. cont€nios dc arrrcadação dirc,o eonr as
empÍÊsÍts çootribsiÍttÊs ds sEsf:

D( -..çontrols' e expand! a rcceib da eadd.rdc, norxdaíÍÉnrê a arrccadação da
contribuição-coÍEpulson-a. junm à previdêacia sociar c às crnp,rc*as çc maneúamcoín o sE§r con'ênios dc arrccadaçfro dircta, burcaado'rc*p* idendficar e
dcscovolverfuntes alternativas e .ompt iltuis ã Éctiur

x - p'omover' conforrne o cÍLso, a cobrança amigáver ou a exc."rção judiciar dos
cÉditos dj ryqT. a qualquer ríndo. bçm .or" 

" 
deiesa dos inrccssrs da entidadc. emjuízo ou for:a dele;

xÍ - çon'olar a &spesa da entidade. manÍcndo-a nm limies indicados pero
oÍFitlllÊnto;

XII - rcaliz,r os invc5§spis65 autoriz^rdos ;rlo Conscho Nacional:

XIII ' gerir com eficiência a.§ rescryú-s frnaneiras da entida&. dlversificando as
aplicaçÕes e buscando .§cmprc a rnelhor corrclnçto entre Iiquidez rcnrabitidrdc e

xlY - manter anrdizada a conrabili,Jarle do §EST. Ievantmdo bdancetes rÍle
fechando o balanço anual até 3l & março <Jo çrercício subneqüenre;

rt.sco:

XV - manrer sob
conseruação;

§e-

o mônio du SE.ST. zclnndo pela sua 5 u c
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Y -.ry.p".* a presação dc çonras c o rrtarório anual dc arividadcs a se*msubnnridos, aravés do presidenr, a +ircciacao do àonselho Nacional:

flX,:jP|{ os planas e projctos. de âmbiro nacional, para curprinlento desnnalloades legais e es.mráriâs do SEST. & serêm submretidos ào conseitro Nacionalatravús do s*u prcsidcnrc;

XVfn : ofereccr ryoio récnico aos Conselhos Regionais. na definição. elaboraçtu c
"*:tuJão 

d: ssrxr p(ogftrrra§. fiscalizardo u .on d"pu.nçro dos rccursos transftridos
pelo Conselho Nri«nl:

)(fX'.- opinar sobrc os ,pl1los. projeos e pÍqgÍarms dos Coorclhos Rcgiouais,
subnreridos a atrovarão ao conseüo'r*acinno[ 8 ..*oo p*Êcrr çonçrusivo sohrcos E§mo§;

xx - gerir as advidades-§ns do sEsr. prestando com eficiência os serviços qu€ rhc
couher executsr diÍçtaÍun*. r acornponhr a crecução dos sewiços prtsndos por
terctiros. mcdiarrc con'Er.,i ou çonvênios. em gualgncr ca-so rcrandã peia quaridadc c
prudrÍividadc dos nrsmos;

XXI - elaborar datórios rtensais e anuais descrcvendo c quantificando os serviçoc
Pltshdot aoc arbalhadoÍes Êm 

'*'n'[*ntc 
rcdoviário, rrâÍspoítadoÍes autônomos c

seus familiarcs;

XXÍI - rcalizr estudos e pesquisa.s de iateressc dr Entidade;

)oün - Íranjilr oonmtos peunarÊates com enridrdes prúblicas ur privaüs. nacionais
ou estraígÊiras. visardo à uoca de cxperiênci* . ;ot**oç&s. bem cosx, a
cekbraçâo de convêBios de coqrnção tecnoró_sica e dc apoio técniço e financeirs.

At .I9 - ka írumlação dos ConcÊthos Regionais rcÉo observados os seguiores
crit&ios;

,.:: o,-íct::i 9

dc um Conrclho Regíoral podení abrangrr mais de uma Uni.l*rl+

II - em nenhuma hi vexi mais dc um Consalho Rcsional na nresma Uri
da Federaçã0.

{ - a árca dc auação
da Frdcraçãol
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II propor ao Con.sclho Naciunal pmgramar- projetos e serriços consgffârçm com
aquclas prioridades, com a &manda potencial e com a panicipação da respecriva
rcgião da recelta globd do SE§T:

Art 20 - Ccda Consclho Rcgional tcni a seguint cornposição:

[ - o'r presjden*s d's ftdcraçôes de transpone .odoviiirio fiiiadas r cr.rr na dâia daaprovação deste Esumto, cujas bases terrioriais abranjam- no todo oo "*lÀ. " 
a*ue aruaçâo do rcspectivo cotegiado regionlr. trma dac qua.ís. por e*corha do conserhoNacional. seni resoonsáver pcra adminisrraçio e presidência do nesrno coaserhoRegional (v. art g. do ADT):

1l - uf reprcsÊnHnlc da ftder+ào de Transportrdorcs Aurônomos fiürrta à CNT na
9â.o 

da apÍsração dcrte Esuturo. cuja buce rerrirorial abrunja- no todo su Êül par.rÊ, aárta de enrnçào do Conselho nc-qioná:

I -'o* I.pÉscntanÍe de cada um dos sindicatos de errpresas dê rrânsForte rodoüário.
ryt*"t a ftderaçôcs co,rponênrcs do guadro sociJ a" cx'r. cuja bcsc territoria.r esteja
cornpreendida pela área de amação do Lonselho Regional:

ry. 
- !* reP'escírilnre dos trabarhdore§ €m traflspone rndoviiírio. inücado pera

emidade mais rcp*tsentativa exisrenrc na árca de oüçm do conserho Regionar.

§ l' - Aplicarnse aoc nremtnu dos Conselhoe Rcgiomis, no quc corber, as
disposições dos panígmfos I'o gp do artigo f O.*" E *ro
r f ' Ae dúvidas ou conflitos de intercsse rctqtívos àr indicações de gue naram osincisos Itr e tY deste artigo serio resolvidoç pero presidene dá rcspectivo consÊtoR*go*l cabendo o*oà de sua dccisão. ao conserho Nrional. a scr maaifcsado
Ío Pra,Es dc 30 (tinta) dias. contrdos da dare da aceiraçio ou dâ recusa da indicação"
sob pena & prcclusüo.

Àrr 2r - compete aos conselhos Regionai.s. no imbíto de suac *spectivas áreas de
arunção:

I::!-zcr as prioridader rcgionais. okewados os objetivos legais c estanruirios do
SES[. bem como as dirçrizes gerais emanadas do Conselho Nacional:

III níír(:u lrr-se côm lho Re3ionnl do SEN.\T pl.rr propor ao Co
ão de crnrros inte.srrdos de apoio ao

l-
&no

1'

Nacional a criaçEo e trabalha

r.t).
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w - formular. a'.vés .re .., or".,Jno**r=i*L{'*àdos de infonnações ao
Depararncnm Ereçudvo;

1ço5

tr- prcstar, dirennemc ou aral,és daesruhrra Éa.sua Fcdcração. apoio adminisu-ativo
e logístico ao Couselho:

Itr - indicar ao presidente do Contelho Nccional oc rerponsávcis pelos cÊ rros
integrados e dcmais esrabelecimentos e serviços do SE§"T erisrrrtcs na rcgião,
acompaúaodo c fiscatizando a aÍuaçAo do* nrcsmoe I

ÍV - executü direta qr indircumcr:tê. ou ainda- através d"r estutura da sua Fedcração,
os prpgramas e projêtos aprorados peio Conselho Nacional zelando pela qualidade
dos serviç:os prcstados pelo SEST em sua rcgião. sob a orientação téçuiça e
admini.rnativa do Depanamento Executivo;

V - fwmula su-sestões. de natrrrcza téçnico ou adminisrativa ao Dcpananrnto
Execudvo:

YI - pmpor ao pretidente do Cooselho Nacional a coítÍÍaEção ds pes.soal. quando

necetsário- obtervado o dispo*to no inciso W do migo 14 dasÍÊ Estanrm;

VII - adotar decisÕes 'ad referendum" do Conselho Rcgional- em casos dc urgêucia ou
quando. a seu critÉris. nio sc jusrifiear â convírcsçlio ertrrordinária do órgão:

VÍtl - coordenar e fiscalizar s ação dos responsávcis pelos esubelecimtnÍos e

do §EST. e dos demais l'uncioniírios sob sua supen'isão. respondendo
Consclho Nacional. o lho Redonsl e o Departamcnto E.tecudvo

r
I

l

atos r íatos rçlacio oistnrçlio «Jo SEST em sua regiio; .. r,/

/

os

g
v - inccativar as empresas da região a celebrrem com o SEBT corrvênios dc
arrceartoção <tireta;

W - ptopor ao Degarancnto Execurivo. asavês dc seu presidtnrc. a cclcbração de
convênios & inÉ.rcsse específico pora a cgiác1 seja para presaso de *rvÍços
rclicionados às ativiaaOei-fins dtr §EST, se;o p-o à ooca de experiêocias c
ioformações. seja ainda paa obtençfo & apoio técnico. 6nanceiro ou cultural;

VTI - exercer outrr-s atntuiçôcs que lhe scjam delegadas pelo Conselho Nacionrl

Lft'Íà - Cornpetc ao prcsíderra do Conselho Rcgional:

I - çonvocer c presidir as rcuai6cs do Conselho;
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E§ - auxilisÍ ô Dçpartan*oto ErÊcurivo nâ ccrêbÍação de corrvênios de arrccarraçiodT,i *aç emprcsas daregíão. bem como na r-eleúração dos convênios ae qoc uata
o inciso VII do anigo 2I desre Esraruro:

x_- cxerser en§aÍ-Eo§ de represeataçào e executãr ourras rarefas específicas gue lhe
scjam delegadas pclo prcsidenrc do Conselho Nacional.

Pat4T afo único - Às dccisões do prc-sidcne do consclho Rcgional, adffadas "ad
rctbrendum" do órgao. aplica-sc o di.por.o no panígrafo úaico Ao ardgo 14 dese
Estaruto.

iã

AtL'23 - Os mcmbros do Corsetho Nacional e do6 Coasclhos Rcgiorrai-r do sEsf,
inclusive scus p,rcsidcnrcs não farão jus a qualquer rcnruraraÉo pelo exercÍcio dc
mas flrnções,

AÍL 24 - Os conselheiros e diretorçs do SE§f aão rcspondeÍD, scqucr
subsidiariançne, pclâs obrigaçõcs que conüaírcm eru ooctÊ da enüdadc, mas
ttspoudem pelor prejuízos a quc derem causa quando agírcm conma a t-ci on as
disposições dcse Estanrm_

Capítulo tII

Da rrceita e da d*pesa

Ârt 25 - As rendar para a nraru(enção do §EST seÍão compostas:

I - por conribuiçâo men";al compulsória. dcvida pelar enrpresas dc aansporn
rodoüiln-o. cquirdente a 1.5ft (um inreim e cinco décimos por cento) do montantc da
rennrneração paga pelos estabclecimentos connibuintes a todos gs seus ernprcgadcs,
recolhida pelo [nstituto Nacional dc Seguridade Soçial - I]ISS em *rvor do §E§T;

II por conríbuição me*sal compulsóriu dcvirla pelos trânspoÍtadoÊs
equivalente a L5* íum inuiro e cinco rlécímos por cento) do resPe«ivo
contribuigo prcvi

s,

igualnrente recolhi«h pelo INSS em favor do SEST:,
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IV - p,or nurltas e ouras cominações pccurriárias" arrecadadag por inftação de

dispositivos legais e rcgulamentares. nomdamcme dqs oriundos da Lci no 8-706' de 14

de setembro & 19931

V - por conribuiçõcs voturrÉrias. doaçõc.s, tqados, verbas ou subveuçõeg irrlusive
em decorrência de coovênios.celebrado* pelo SE.§T com enddades gúblieas ou

pnvadas, aacionai.s ou esrangiras;

tr - os I0"Z (dez por ÍBstüntes serio «tcsdne<los à çobernrra das despes

CNT.

VI -'por onras reccitas. inclusive financeiras e patrimoniais,

§ It - A arrEcâdação e a tiscalização d*s conrrihuições compulsórias a que §e refuem
os incisOs I e ÍI dcste artigo serão feiAs pclor órgãos competentes da Prcvidêacia

Sociú podendo ainda ser recolhidas üretanenç ao SEST. an-avés de convênioe

púprios. celebradot ente a entiüdc e trs empÍEsas conribuines.

t f, - As cOntribuições cornpuls&ias de que tratanr cs incisoa I c tI dcsr anigo estão

eujcitas às ntsmas ccndiçõea prarcr, sangões e priviÉgics. irclusive no quc se refcre

à cobrança judicinl, afliúvcis-Ls conUibuiçõcs para a Scgurid"de Social anecaddas

pclo INS§.

S f - AIÉm drq emprcsas de trarrsporte rodoüúrio e dOs ranspO<tadoÍÊ§ auoôuoroo§'

Êmpçsas opemdorai de surat mod.1i&des de transporte e Prçstadqras dc scrviços

auxitiarcs poa.rm vir s sc tornâÍ cmEitruintcs ohrigatórios do SES[, alravés de

legislação especí§ca-

ÀrL 26 - As rcçeias do SEST oriund&§ dat contribuiçõcs compul-sórias Preüsta§ Íros

incisoa te II do rrtigo anttrior serão aplicadas. obrigatorianrme' como segue;

I - 90% {novenn por cento). nâ coÍl-§e'cr4âo dos objerivos !g': t ffIaruüário§ do

SEST. ern benef,rcio dos trabalhadoÍes em trítÍtsporte rodor4ário. dos trançortadores

aütônomos- dos seus frmilíarcs e dependentes i dos servidorcs dr própría cÍItidsde'

observadas as dirtrrizes r decisirs de seu Conselho Nacional;

administração .supcri

cçnto

III - por recEitas operacionais:
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^Ít- 
27 - Dos rceursos a que sê referc o inci.so I do anigo anterior, ac.rescidos das

rcndas Ênanceiras deles dccorerrcs- TS% (setenta c cinco por cento) serão aplicados
na mç Da rtgiío em que forcm arrecadados, em projcmc, progÍamss e seruiços
aprovados pelo Conrclho Nacional; os rçsumtss 3556 (vine e cinco por cenÍo) serão
destinados à cobertura dos derequilíbrios rcgionais, ao desenvolvinrnto de projcros e
pesquisas dc innrcsse comum. ao cu.rteio de serviços a serem prcsados aacionalmentc
e a outros dispêndios exraordiruírios-

Panágrafo rffio - As reccins operacionais previstas no irciso Itr e as reodas
financeiras detss decorrcntes serão adminisrads e uülizadas pctas uaidades cm que
forem gcrtdas.

AÍt 2S - NeúItma despesa sená rcaiiz{da §sÍ! a correspondente dotsso
orçarnenuíria. salvo se amparada por rcceita excaordinária ambÉrn nâo previsu no
arçaÍneoto_

Capítulo IV

14

5,:á

Das dispnsiçoes firrais

ArL 3t - À* delibcnções do Conselho Nacional que visem a aProvar ou alÍerar o seu

Retirneno Intemo ou Resoluçôes Normativac somcnte poderão ser adotadas pcla

maioria absolua de seus nrmbros com direito a voto.

ÀrL 32 - Eqe Esutum sorncnte poderó ser alremdo ou rcformado por dclikração dc.

nO rníoirno, 3/5 i6ês quintos) do"s mernbrrrs com dircito a voto do Consctrho de

Rcprcsenlantes da Conftrlerrção Nacionul rlo Tonspone - CNT.

ArL 33 - A dissolução do §EST somenle ;xldeú ser aProvada Por deliberaçào

mínímo. .l/5 {quauo quintos) dos rnemhros com direito a vo:o do Conse

Representanres da Con Nacional do TransPorte

k
Ihô de

extrao«iinírir Imenre pan ÊsIE fim.

CNT. ão

*6?

Art. 29 - O exercÍcio sociai coincidiní com o grta civil.

Art. 30 - Todos os pdÍrzos serão contados ercluirrdo-se o dia de início e ineluind+se o
do vencimento.

c,n
I
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ArL J4 - No caro de dissoluçáo do SF§T. o sêu patriÍnôdo rcveíüá em favor da
CouÊderação Nacionat do Transporre - CNT.

ArL 35 - Atém da L*í no 8.70ó- de 14 de setembro dÊ 1993. quÊ dÊrermiusu a cÍiqão
da enddade" aplicam-se ao §EST a alÍnea "c" rlo inciso W do anigo l$ da
Consrinrição Fe&ral: o ârdgo f do Dçcrcto-Lei na g.403. de 25 dc juoho de 1946; o
anigo 13 da Lei n" 2-613, de 23 de setcmbno de 1955: o Decrero'[*i n" 77?. dc 19 de
âgo$to de 1969, bem roÍno as instruções c atos Eorrru[ivos que vicrcm a ser traixados
pelo MinistÉrio da PrcvidÊncia social para regularnentar o recolhinenm das
conribúçôes cornpulsórias devidas ao SEST.

ArL Jó - Esrc Esatuto ertra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselbo dc
Repcsentantcs da Confueração Naçional do Transporr e ap<ís cumpriila+ as
formalid"des tegais. com e publicaçIo do scu cxrar nâ Imp,Íensfl Oficial e o Íegistro
dos atos constiurtivos do SL§T no Cqnório de RcEisuo Civil das Pessoas JurÍdicas do
Disuito ftderal-

ÀrL 37 - Revogam-sc as disposições em conuiírio.

Brasflic- 05 de ourubro de 1993.

ATO D.4.S DrSpOSrÇÕES ESTATUTÁRI{§ TBAN§rrÓRrAS

Art lo - As contribuições rnensais comJrulstirirs- devidas pcle-s empresas de transpoúe
rodoviário e pelos ransportadoÍÊs autônomoq- dc qüÉ tramrn os incisos I e II do anigo
25 das dispo.siçõês pcnnanÊnrer deste Estatuto. p1smrão a ser recolhidas pelos seus

conuibuintes obriptórios a panir do nÉs de compctÊncia de janeiro de 1994. por força
do quc dispõe o anigo 7 da Lei n' 3.706. de l+ & scrcmbm de 1993.

íI ticaró o SE§l r.xooerado da prc*raçío de serviços e do atendimtnto
portc rodovidriolrabalhodores das e

$

ArL tr - A panir dc ! 
o 

de janeiro de tg94;

[ - cessarão de pleno dirtin a vinculação e a obrigltoriedade do recolhimemo das

conm-buiçÕes das ernpncsas de rranspoÍte rodoviirio ao Serliço Social da lndúsria -
-§ESI:
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ÍT[ - os rcgresentalrcs do seror dÊ t'âírsporÍcs deixarro de panicipar do cooselho
!.tacioaal c dos Con:elhoc.Regionais do SESI.

ArL 30 - O SEST @crá celebrar convêoios com o SESI perÀ a$ÊEurar,
uan-sitoriawrrrte. o atendirnento dos rrbalhadorcs em tÍislsporte rodoviiírio e dos
o-ansporradorcs autôoomos_

Art. 4' - Às contribuiçôes compulsórias das cmprE.§âs de n-ansportc rodoviário alé o
mês de conperência rie dez,embro de 1993. e os respectivos acrÉscirnos Iegais e
penalidades pecuniárias, continuarão a çonstÍtuir rcceia do SESI, ainda quc Éçslhiílaq
posteriorrrcnrê a 1" dc janeiro de lgg4.

Art'S - No prazo máxinp de 30 (uinta) dias. a contar desta data o p,rcsideme do
Cooselho Nacional baixanâ aros de sua cornpeÉocia para:

Í - apmvar o plano de cootss dâ end.rndç;

II - aprovar o orgarograma, o quadm & pe.ssool Ê s urbela salarÍal da entjdadc:

III - oomçar os dirttorcs e drssrrver as suas funções, bem çomo aprovar as norrnas de
frmcionarnenro do Depa'tanrom Exesutivo-

ArL 6o - No p,razo rÍüáxiÍÍro de 60 (rssen*) dias. a conÍir destír dauL o Cooselho
Nacional do SF^ST suá in-sulado e, em sug prircira rcunião, aprovará, ctcdiane
prcpostas dc seu presidcnre:

I - o o,rçanroa e o plano dc atividades para 1994:

II - através de Resoluções Nornucivaç, o seu Regimeuto Intcmo; os rrginentos
internoç e out;ts rcgras dc funciorurnrnto dos Conselhos Rcgionais' e o modclo
padr§o dos coavênios de arrecadaçâo dircta.

ArL f - No período ÊntrE 15 dc serernbm dê 1993, data da publicação da Lei oo

8.?06/93, e o início efetivo das transferênciat de recursos pelo ÍNSS. todas as dçsPcsas

iniciais com a implcnurção do §E§T *rio suportadÀs pla CNT' que §e ressarciÍá

dcstcs dist'adios rão logo seja regutarizado o fluxo de reccitas da nova entidade.

Art 81 - Pelo mnos no prirneim âÉô de efetivs funcionarnenlo do SEST- e
ulterior delibcração em conmíri seu Conselho l'iacional- os Conselhos Regi

da cntidade, a serem sno nr:irimo de i50 (sessenm) dias a c

r' .:ÊlCt..,

;:, rryT;:i!,':§m.*

l

t._..
ÀIe't.

data serào os seguin r
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I - CONSELII0 REGIONAL NORTE. .rj1*i.Pt4ão abnngerÁ os Esrados
do Àmazonas. Prâ AcÍg, Roraima e ÀrnaÉ adminisu-ado e presidido pela Fedcraçao
das Erngresas de Truspones Rodoviários da Região Nonc - FETRANORTE:

II - CONSELIIO REGIONAL NORDESTE I, cuja árca dc ârusÉo abrangerá os
Esrados do Cerá, Fiauí e Maranhão. administrado e prcsidido pela Fedcraçâo das
Empresas de Transponcs Rodoviiírioc dos Esndos do Cesnl Piauí e Ma"aúib -
CEFLfuIAR;

ÍII - CONSELHO REGIONAL NORDESTE II. cuja rÍrca de anração úrangení os
Esndos do Rio Grande do Norte e ParaÍba admiuistrado e presidido pela Federaçâo

das Ernpresas de Trarupores de Fassageircs do Nordssa - FETRONOR;

Iv - CONSELHO BEGIONAL NORDESTE III. cuja árEa dÊ amação abrangená os

&tados de Pemambuco e Alagoas. admini-suado e presidido pela Federação das

Enryresas dc Transportc dc Cargas do Nordtslc'FETRÀCAN:

V * CONSELEO REGIONÂL NOBDESTE fV. cuja árca dc amaçto nbraagerá os

Estados da Búía e §ergrps, admini.strado e presidido pela Federação das Emprcsas de

Transpones Rodoviiírios dos Estados da Búia e Sergrpe - FÊTRÂBASE;

VI - COI{SELIIO REGIONÀL CENTRO-OESIE I. cuja árca dc ama@o

úrangení o Disuito ftdÊÍal e os Estados e Goiás e Tocanrios, cdministrado e

prcsidido pela Rdcraçao Intercsradual rjas Emprcsas de Transporres de Cargas -

FENÂTAC;

vll - CONSELHO REGIONAL CENTRO-OESTE lI. cnja ãrea dc annção

abrangeú os Esmdqs de Mato Cmsso do Sul- Mato Crpsso e Rondônia" adminisuado

e prcsidido pla Federaçào das Empesas de Trrnspones Rodoviários de Pussagsiros

dos Estados do Mats Crosso. Mato Gmsso do Sul e Rondôaia - FETRAMÀR:

YIII - CONSELHO REGIONAL DE MINAS GERÁIS' cuja árca de anração

abrcngeá todo o crritório deste Ectado. administrado e presidido pcia Federação das

Emprcsas de Transpones Rodoviários do Éstado cle Minrs Gcrais - FETRAM;

rX. CONSELHO RECIONAL DO
abrangeri todo o território deste Estrdo-

EsPÍRrrO SÂNTO' cuja árta de atu

administrrdo e prcsidido pela Frdercção

Emprcsrs de Transpones de

tLn

I.T.TR.ÀNSCARGA:
F-rtados do Rio de Janeiro e EsPÍrito.San
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X - CON§ELHO REGIONAL D,O RIO DE JANEIRO. cuja área de anração
úrangcni todo o território desn Esudo. administrado e prcsidido pela Federação das
Emprcsas dê Transpones Rodovi;írios do Lesre-Meridiooal do Brasil
FETRÁNSFOR;

XI - CON§ELHO REGIONAL DE §Ã0 PAtiLO. r'uja área dc aruação abrangcrá
todo o t€Ítitório deste Estado. adrninisrado c prcsidido pela Fedcracão das Emprcsas

dc Transporte & Cargas do Esrado de 5ão Paulo - FETCESP;

)fll - CON§ELII0 REGIONAL DO PARANÁ, cuja iírca de amação abrançrá todo
o território dcste Esado, adminisrado e presidido peta fucração 'ias Enrpçsas de

Transpore de Passagciros dos Êstados do ParanÉ e Sanm Cauina - FEPASC;

XIII- CONSELIIO REGIONAL DE SANTA CÂTÁ.RINA. cu.;h iírea de atuqão
úrangerá todo o rerriúrio êstc Btado, admini.srado e presidido pela Fe&raçâo das

En -rurcsas de Transpones de Carga no Ertado de Santa Catarina - FETRANCESC:

XIV - CONSELHO REGIONÀL DO EIO GEÀNDE DO SUL' cuja :árca dc

anração úrangrr:á todo o território drsr Estado. adrrünissado c presidido pela

Fedcrcção das Emprcsas de Trrnsportc de Carga-s no Estado do Rio Crandc do Sul -
FETRANSUL-

05 de ourubro dÊ 1993-

's.'
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dffiffi
Aprova Projeto e dispõe sobre a criação e

instâlâçâo do Posto de Àterdirento eo
Trabalhador eE TranspoÍte na Estrada -
PATE n' 38lGuarapuava-PR, Da área de
âtuação do Conselho Regional do Paranâ

O Presidente do Conselho Nacioual do Seniço Nacional de

Aprendizagem do Traxporte - SENAT, no uso de suas auibuiçÔes

estatutáriâs,

RESOLVE:

ArL 1" - Aprovar, "ad refereudum" do Conselho Nacional,

nos termos do Art. 14 e seus iocisos, do Estatuto Social do SENAT, o
pmjeto contido no procÊsrio ao 2323t97, que dispôe sobre a criação do

Estabelecimento OPeracional denominado Posto de Atendimeuto ao

Trabalhador em Trareporte na Estrada - PATE no 38/Guarapoava-

PR, em instalação em scde cedida, em comodato, ao SENAT'

LrL 2o - Àutorizar o Diráor GÊral do DÇaÍtsoento

Executivo a expedh o docum€nto 'Autorizdção de Projcto" e Íomar as

providências neccssárias à exeuçâo do mesmo'

ÂrL 3o - O PÀTE no 38, na área de anÉçã§ do Conselho

Regional do Paran4 terá a seguinte identiticação:

- Posto de Atcudimento ao

E$rsda - PÀTE no 38lGuaraPuava-PR:

em TransPorte na

')

E.
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- C.G.C.A,ÍF N': 73.471.963/0068
- Endereço: Rodovia BR 277, Km 356
- Jrdia Aeroporto
- Mmicípio de Guarapuava- PR
- CEP: 85-030-230

ArL 4o - As áreas e instalações de que Eata o artigo anterior
serão uüli"a4* para a Formaçâo Profissional do Trabalhrrlor em
Transporte e do Transportador Autônomo-

ArL 5o- Fiea o Departamento Executivo incumbido das

pmvidências necessrárias à efetiva inrtalalâo e rcgularizaçâo do
Estabelecimeato Operacional ora criado, observadas as formalidadcs
legais, estahrtárias e regulamentares aplicáveis.

Àrt. 6'- Estê AÍo enra em vigor nesta daa.

t.' orlolc

tr§
;,.llr

{Ei'Àiicp
z,ctoo

, tt3
,t2 1.-1

lr,úaÍ
o26

iU:.;J

aiil

0t€
i1

.C§J
,'{

-s#

I
Ltffi
:ü1-1S4

..J
n

ii.'.

-lq
E Êt'

il tF_§sàiE

í1117

/lt,*0 8 Str!§
PáI'Lâ

]----_:
.---:.[. rO,

3!'.rtf

tiôdriÉú.1

..l..ill

,rllrrsl&r
Êütr

lit 3${r

I

zisl

.J

\)

l



.fir§r §áflÃÍt

SERVIÇO NACIONAL Dr: ApR.ENt IZÂGEM o., 
"non.no*rf_SENAT

E,§TATTITO ÍIOCIAL

Altenrdo pela Resoluçâo Normativa no 077,de
19 de novemb,nr de 20 14, do Consclho dc
RepÍesentantÊs da ConÍHeração Nacional do
Transporrc - CNT.

1t de
de F!Íútocore

123237
C*pitulo I S6 fu}lr, JÍddii.r

lh deromiaaçio, sede, Íoro, duraçà o, objelivos e ca elcterística.s

Art 5' - §ão objetivos ftrndamcntais do §ENAT _ atuando em e tzt

It__rl_: o sERVrÇo NACTONÂL DE ApREtyDrzÂcEM DOTR .NSBORTE, identificado também pefa sigla SeX.l.f. é uma Enridadecivil sern fim l,ctaivos" 
-rcgida pclar akpos"içOes icgais p"rtlne'r.s. Jespecial pela Lci no 8.?0ó, de i4 dc u*temUoL iSSl, * por ot" Esrâruro, que

se constitui no Rcgulamcnto a que alude o Artigo 4" da rcfcrida Lci-

ÂÉ.20 - O §EI{AT tan rcde e for.o na Capiral da R+ública (BrasÍlia _ DF}.podardo' a juízo do scu conserho Nacionsr, manter unidadc" oper*ionaí,
nccessárias ao curnprimCnto dc §ui§ finalidadcs e$tatutáÍias, a1n qu"fqoa,
ponto do rcrritorio nacional.

Art.3" - O praeo de duração da Entidadç é inde&rmiosdo_

1:1:4" -- 9Ldl e organizado pela C:onlâteaçâo Nacional do Transporte _

CNT, o SENÁT seni mantido pclo conjunto do Setor e arlministr-ad-o pela
CNT, con o auxílio das l-edcrações que prcsidirem os Conselhm Regionaiq
na foroa da l-ei e dcse Esratr.to,

)coopeaçâo csm os órgãos do poder público e com À iniciativa
gere'lctar. desenvolver. exccutâr, dirrra ou indiretamente. e 4roiar

,

5116 ourdÍ! l, SlDCo 'J" - td CorÍG#Írção ilõ{íúit & ÍraffportÊ , tírsiliô- 5.7t0ü - tar: (6!1 3223,?915
ctP:7üIÍ0€14 - ÊF com o 5t$§€lüT: 08{xt 728 289t -

- Tel.: {6t

jr

1..

un4



§E§7 §EnÃT, :

1o]fados à aJrrcndizagem do rrahalhadar ern trarrspor1c e do transportadoraulônomo, notadamente nos seguinEs câmpos;

| - qualificação e I'nrmação protissional;

ll - trcinamcnto. apcrfeiçoamcnto c rcciclagcrn; qÀi*r t trÍr\ü

§40 Da dccisão do (,'onselho Rcgional que dcterminar a suspensào da
prEstação de serviçori com fundamento no ânlL.rior, cabcra rec

III - promoção de curs<rs de ertensão, ps_graduação, mestÍ'rro, doutorado cholsas de estudo noiadarnentc para jovcns extutiros; 
'

lV - rcguranç* no tabslho e rKr trânsito:

-1;.!*: .r"!.ry"r- 
À-Fponsabilidule socioambiemat visarr&r a qualidadc de

vrdâ e saúde do tratralhador em traÍrsporte e da sociadade cm gerat;

Vl apoio ao Nucleo de lnteligêrrcia e Lsrrategia do Tranrpone-

i l' . O SEIIÀT atr.urâ indistinAmeflte, nos nivcis operacioaal, de geÉncia
intermodiária e de dircção srperirn. mas prioriaii a formação .rc proíssionais
de nivel médio. bcm çomu de monitsÍÊs c de operadorcs di vciçulos e
equiçramcntos utilizadm Íx) &anspoÍtc. de modo que os clàitos pnitiws do
tÍeinâfiIcnto e do aperlliçoarnênto profissional possam muhiplicar_se e
prcduzir rcsultados concrrtos, o mais rapidamcnte possir.el.

§ ?o - () dendimsnfo ao transportador autônomo e ess serl,i làmiliarçs
dcpendcni da armprovação, em cadsr caso, dc €star o intcrcesxlo em dia com o
recolhimealo da contribuiçâo devida ao SENAT.

§ 3" - Podsá scÍ suspensa, a juízo do rcspcctivo Conselho Rcgional, a
prestação de scrviços a cmpÍEsas Êm atraso, há mais de g0 (novsnta) diur, çom
o recolhimcnto da contrihrição devida ao SENAT, exclusivamentc nos casos
de çonvênio.

1' Olrcrà ín Sttsf,a.DF
M'f; Pr§.ocrlt

r?3?r7

ao Coe»elho N*ional, a scr manifestado no pram dc ]0 (trinta) dias, a
da ciêrria da decisão, rcb pcna dc precluskr.

t'/

,/

§lUlorradÍa t. &qro "J'' - [.], Coíreúàáçáq fladürôl í0 lral]goÍte _ 3rüila0t Íer.: (61) .llrt.Í000 . }âr: {611 3??3-}tt5tt l(l{704it, - Fak (om s st§, SiÍtAI: 0gS0 I?g iggt , nre.reslrêndt.oíq-Dr
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§5" Além daqueles es
;futr

ne§e âítE|o. trabalhadores de outro_§segme os da economi4 bem como a comunidade em gerà|, portcrào t ir a sr:ratcírdidos pelo SENAT, mediânte
prest8çâo dos serviços,

pâgamento de taxaq difcrenciadas pela

lll -U_ : 
O SENAT poderá deseovolver outrac atividades de cariter lccnico,mctustve pesquisas e o asgcssoramcnto a cntidâdcs c cmprÊsas do Setor, ajuí'a do seu co,nserho Nacionar c ouoiao o"c-ãIãrh:o Regionar rüs',cctivo,desde quc atendidas s,as finrlidadcs pJú;,Ê;ü no Ânigo anterior.

AÍü 7 - Para a mnsecução dos seus objaivot o SENAT deverá:

I - org*nizar os scus scrviços, çorformc as nccessidades c possibilidadcslocais, rEgionais c nrcionais, podcndo optar por tcrcãIA_f*, quando houvcrviabilidadc e convcniência nesta solução:

Il - manter Fssoal tecnico e arlministrativo. bcm como instataçôes eequipamentos lre s":u. estritamentc ,*-*ári;", ;iundo imobilizaça.s *custos..fi1gs. *iosos, priorizandtr os dis@rdios qu.-"ir"r o aterdimcrrto desuas dividades fins;

III - utilizar, mçdisnte convênios, corttmtos ou aconlos dr cooperaçào.

IY]TP :l rtec,ursos disponiveis em .;d.;siâr_ ir,UU*, ou particutarcs,
ocsoc que adcquado-s aos objaivos da Enüdadc;

lY_ 11i:1** principalmcnte, com o Seniç-o Social do.t.ranspoÉc _ SES.I-,oem como com as egtidades de c}rssc dn transportc, visando a criação dcUnidades Opemcionais, de modo a cviraru iupÍca{ão de csforços. asrperpouição dc iniciativas e a dispersso de Íccunios,

V - definir o c«rnterido ç organizar os currícuftx dos szus ctrrsos, submetendo-os, scmpÍc quê
compctÊnt€s;

nÇÇessarior à aprovaçào dos órgãos governamenhis

VI - apoiar, incentivr c participar dc cvcntos. progrÂmEs e projer,os.
govemamentds ou privados, que sejam çonsenlâneos co* .r.us ohjetivos,

-i

VU âssrsttr as elnprâ§as dc transporte na claboraçào
progrânrãs gerzis de treinamcoto dc pcssoal, nos diversoç nív

Slus &$dÍa ,. 8to(D ,iJ'. ' Id. Contr.&Íóçfu X.cjooil .k IÍâEsIoÍt§ . kerrlir0f . Iet : (6ll j

dc

CÍP- 70gr&9aa - Fet? (o.n o StsI S[I{ÁT: 0800 728 2g9t - -br

- far: {ót) 3223.2Ítj

1rH3-1l]--



§E§T §ETÜf,Í I

tãútv í., r, .i nrlir,
ú.,Í,{ir aô },i..d.

qualificâção, e nâ realiza.jio de aprendizagem melódica minisrrada no púpriolocal dc rabalho cy'ou nas empresas transport2dsrg.

ffirfl:ffiffir# fâbúlhad:rcs 
a o'porunidadc de comprerarenr e

no púprio local dc trabalhn, 
tun" duraçfiq a formação p.otissional 

"aqriio"
IX conceder bolses dc Êstudo c de aperfeiç o8mertó a tabalhadores c-mtÍunsporte e transportadotrs autônomos, bcm comoâadministradores do p,róprio §ENAT; MÉÇ

X - rcslizar estudos e pesquisas de caráter tecnico; t23?97
* !.Ê$r,i5

Cepirub It

tla admhistraçio

1"_1".- I TTtuo organizacional e administraüva do SENÂT r:omprcenrJcos seguintÇs órgãos:

Xl - divulger, pctos
à disposição da c.,om

tli$.t"§ adequndoq os seniços pÍestâdos ou colocadosmid«le-alvo;

XII - crrmprir todas as exig&rcias legais decorrenÍes da riua condição deErrtidâde dc ensino c formaçâo profissiolnat.

I - Cooselho Naçional;

il . Departameffio Exccutivo;

III - Consêlhos Regionris,

ÁÍL I õConsclho Nsçionat Em a scguinlc coapcrsição:

t - o-.Fúesidcn{Ê da C*rfodcm@o Nacional do f.nnsporte _ CNI-,prusidilá; C..|

.t

SJtt X tuüfd L 6t {o "J" - Eú ffiGrlção Bniotal do lrnrpoítÊ _ &àrilia.DF _ Íet-: (6t) 3J15-?000 - Frr; {ót) 1123.2915Ctft ?007ü9{a. f$c coo o SISI SEf,AI: Og00 ?28l89t . rrm.sestsrnd.otq.b

-.__



SE§Í §áfrÃÍ i

IÍ - urn repre§entantc de cada
filiados ou guÊ venharr a se
vinculadas ou que venhatn a
Transpo*e - L'NT;

uma das fedcruções s :sindicatos nacionais
filiar. bem como il-\ emidadcs naciçnais
se vincular â Csn fHieraçâo Naciunal do

úc
íê PrEt.ôcÍt

t?3297
dt lúrú\.J

adores cm

. cabendo

lll - um reprcremanrc do Minisrririo da prcvidência Soçial;

fV " urn Íeprtserrtsnte da C'onfedcraçâo }úacional <los 
.f

'l'ransporrcs Terrcffca - CNTTL

§ l" .- .ds rc?Íçsefltaçõês de. que rrah o iuciEo I scrão cxercidas pclosprcsidentcs das respecti vas entidides,

§ 2" - O rcprcsÊntaÍrtÊ referido no inciso ,,I scrá indicado por âto próprio dotitulâr da PâstÀ

q-3_: - O repÉsrÍÍhntÊ prcüsto no inciso IV será indica,o pelo prcsidenre dacNl-rr.

§ d' - Prrsentc à rcrmiãq o üruhr da in<IicaçSo terá a prcterÉncia darcprÊscntaÉo-

§ 5'- 0r rcprcsÊntantc$ indicados tcrâo §uplc$res, podcndo rms e outnos seremsr$stiruidos â gualqueÍ teÍnpo.

§ 6' - c}s prcsidcntcs das erúidades serão substitúdos c sucedidos, narcpÍcsentâçfu pcrántr o SENAT, na fonaa dos respcctivos estatutos.

I r : Á substinrição do prcsidentç do conserho NacioÃsl, em suâs fartas ou
impodimcntos, e a srta sucÊssâo, cm câso d" ,ugn scrào rcgi.ras pelo EstaturoSocial da Confederação Ns{:ionât do Truns$ã. _ ini" n"* Oi.úiior*pertinrntes á subsrituiçâo e sucessfu do seu presidenrc.

§,8o - Cada memb,ro do Consclho Nacional teni direito â um vor()
ainda ao seu Presidclfie, ern caso de crnpatc, o "*o a* qrrfiUua..

!r..a. ':a./ rr trÀÉ..+

.Fr.ú!i.ô É hr.$ n

SfiJS tudr. 1 A0ro 'J" . [d, [rsftd.í.ção ârciooar 6e 166p6ç , Brarilh-0í , Iet.; Í6,) l3t .?000 . ]ix {61) 32?l.t9t5
CER ,@It)g/l{ - fde crxn o S€SÍ iEilll: 00{X} IeE ZEgl _ trsr.iesBrn !.gíg.k
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ÁÉ. I0 - ComperÉ ao Consclho Nacionrl:

lX- e<aminar e aprpvaí
(.'onsclhos Rqgionais;

I - planejar, norm'!rdzar ê fiscatizar a administração do sENAr', Íixando.rhe asdiretrizes gerais e prioridades,."* 
"*út" "-uããJi da Lci e dcste Esraru,ui

II - dccidir a convcniêrrcia c a oponunidarte da criaçâo de Conselha*
I*::^: _1= daqrrclcs já pr.vi.t,. n"J r-**üo.t"indo as rcspectivasarcas de atuação:

Ill - pnopor ao coorclho de Representantes da conrederaç&o Nacionar d*Tnnsporte - CNT. fusito ou dcsmemb,ramento A"rr ir=*, dc atuaçào dosConselhos Regionais, extinÊo destcs e .àúo, 
"orr. 

as entidades qucexcrcÊÍrr a prcsidência dos conselhos rcgionais, quando houver mais Oc À*fcderaçâo naqrrcIa reg iso;

IV - uprovar o_ scu Rcgimcnto Intemq trern como os regirncr{os intcmos cdemais rcgras de fuircionamenro aos conselús í.g;;i.,

I --rypq altera+ôes dss{Ê Estâtuüo ao Conselho de Reprcsrnantes daConlcderaçâo Nacional do Trarsportc - CNT;-

Vl - aprovar R*oluçõcs NoÍtrativa§. para ror&rs os ,§suat{r$ dr: csráternotmalivo ou que vcnham gerar eftitos psmancntÊs. inclusire 6ru int"rpr.i*
cste Lstanrto;

Vtl - deliberar sobrc a pmposta orçamentríria e o plano de atividades" para ocxercício scguinre, aprerentados pclo Deprrtamcnto f*.cutivn:

VIII - dclibcrar sobre o relatório anuat c a prcstaçilo de contas doDcpartamento Execrúivo, relativamcnte ao 
"*a*i"io ?*à;

,; 

' Oücio do
lie dê

t21297
d! Parü

programa§ c projetos pÍovenicntes do DE,y e dos

X. - 
.oramiuar os âtos prâticado,i pcto scu presidente d ,uíu

Pleaário;
rlo

6

§lUS 0rri.lÍi t, Bo(o ''.r' - ü- CorrurâÉ llralnal .h lr.,ls0orle
Ctp 700?0f1.í . fab rün o SISI sE tI: $00

' BrarfnÍ]f - Itl-: (6ü 3315?000 . ÍáE í61] 3Zâ29,5
?aE 289 - rrr-sêstrlnàt-ot0.ir



§ESf §EIlÃt i

XI - delibcrar sobre a abenura e tr eficcrramcnto dc Unidades (

XÍl . autorizar a venda ou t> gravamc de hens imóveis:

XIlt - julgar ss rrocursos a cle inkrpostos de rÍecisões dol:xecutivo ou dos Consclhos Rcgiçnais;'

XíV - detsminar orovidàrcias e snlicitar explicsções ao tlepartamcntoExccúivo, nos assuni<» dc compaência dcstq

ãLüHffitffi;:umprir as leis dn Pais. csrc Esraruro e sua-s própria*

Ârü II - 0 Conselho Nmionat rçunir_sc_á:

t - orrdinariamarre. duas vflrs por âno. até 15 de mÍrrço e aÉ 15 tle dez-emhro,para a aprceiação da frestâçâo dc contas . ãu'p*yroaru orçamenÉri4rLspêstiwmentê:

II ' enrraordinaiamente' em.qualquer epocq scmpÍe quc convocado pcro scuPrcsidentc ou pornrctadc maij um dos;r;;;il;; '
PrrigreÍo úoico - Nas 

-n:uoiões ordini,rias, esgoladâs ils ÍnâtéÍiãsobng*óriaa poderá o conserho Nacionar a"rit*i silbre ortros ilssuntos desug competfocia dxde que constâ[ts da ordern do <lia ou nels incluidm coma txrncoÍdânci a do pleúrio,

Ârí 12 - Salvo motivo .b cornprovada urgÉnci4 u"r rcuniões do ConsclhoNacional scrâs convôcadas coth anlcúedênsia minirna de l0 (<Iez) dias,scíttpre com indicação da rcspectiva ordcm do dia.

Parigrrfo único - 0 Conselho Nacionál reunir_se-á prcfcrencialmenre ngsedê da Confcderaçâo Nacional do fon*pon" _ ôN.i- 
-

Ne dÊ Pr§bCOlO

t23Zg7
€ P$r$§

+

ÀÉ- t_:t - As r€rhiilcs do Conselho Nacional .serão instalsdas com a Presànçade plo meRos mstadÊ mais um de seus membnrs e. salvo disp:siçãoestaftrtáriâ em contrÉrio. suas delibe raçõe* serão apmvadas por maisimples dos prcsentcs, mcdianre voraçào nominal ou simbólica-

SlllS 0u*tr: l, tho .J" - Ed. Cor.Çdcr+âô ,ú0J ú0 lrarrypÍt! - BrdÍiÍr{f - Isl.: {6
t!?: 70fi04« - tàh €0m o SEST Stt{ll;08ü} ?ZB 2St - rwnsçrtrel:torg.àr

- Far: í6!) 3223.?915

I

,' I 'r.
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Arü l{Í - Compcte ao pregidÊnte do Conselho Nacional:

l- ,,.pF*:* o SENAT cm juizr ou
IIdendo. dclqgar podercs ao f)ircror
pt-ocuradores com poderes espccificos;

fbra dele. cm todo o território nacional,
Exccutivo Nacirnal e ainda otnL?r

1

l{t ao

arll.r
Plc.nário. cnr
jusrificar a

1

II - coovocar e pçsidir as rqrniões do Conselho Nacional; 123797
III - bsixar ilos dç caráter n**' d" ;"1-r;*,o#;H ;;":[:,j'H ;fffi*j]convocâçâo cxüâordinária do orgâo; ' - --* r.,,vrr

!V - aprovar c altcrar o oÍEanogrertrq o quadro de pessoal; a tabcla salarial.rcr,.ftdo cm conra a rudiíâd€ =d. ;;;;;;J üf.]0" em ca<ra rcgiào: affiltr_*#ffi*1,.* 1** oc nrn"ionumcnto do Deparrimcnro
quatidade ; }oãffiffi d,:,"ffi10ffit**lidadc 

adminisrari' ú; ;;;;';

X;nfrumm; r'iretor Ex+uüvo Nacionete o Direror Adiunro do

VI - nomear e exqterrar ísnunr,T"aLilTffi 
"ü.Tf xl::,,:J:jX#,f#ffi ã::Il,i:

\flI instifuir e rcgula$rcntar a Auditoria Intema PerÍnanentc e nomear oAuditor CheÍê quc a subordlnado diretffnente ao Conselho Nacirrna[,
gcriná,

através de scu Prpsidentc, tendq enkt outras atribuiçôes: a realizaçâo deauditorias no Departamffüo Executi vtl, o asompan hamcmo do cumprimentode norms-s r§gulatorias c lcgislação vigente" ã gêrtão dc rirco§, oâcornpanhamcnto do trahalho realizado pela Coordenação de Áuditoria drsUnidades Opetttionaiq e outi&s emanadas do Conscího Nacionel ou doPresidentc

Sll,S ouôdÍ. t, Ooca'J' - trl. Cf,ríÍr&reçlo Ítrionel th lrmsporte . 0ráe.lià{f - ftt.: Íüt} jBE.mo0 . rfl {6t) 3zef,.ZrtsCtÊ m0t*9a4. Íáhccn o sfsÍsElul: 08ú0 * lAr, ".r"*ã*.*."

l{
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Prrrlgrrfo údco - se o cotxerho Nscionar dçixar dc lomologar, no torlo ouem paíp, ato praticado pelo scu presidente ad ref*endwt Oã pta*Uo. **termos do inciso III dcste Artigo, teú o ato varidade até a data da dccisão doConsclhq que dcverá_ nesra hipótese, delibcrai u*U", sobre as *l;ç*;jurídies decorreates do ato nÀo homologadu

AÉ' 15 - De tqdas ss reuniõcs do conserho Nacionar scrà, ravrsdas ataccircunstanciadas, assinartnr p6to pÍesidcntc e pe to *n Airilo qd lrn -

Parignfo fuico - Scrào Íegisiedas no (hrtorio coÍrt1rÊtÊnte as atas tlas
reuniões eÍn que ecoÍrúE delibcraçõcs envolvendo;

I - criaçEo. fusão. desmembramento ou Extinção dc Conselhos Regionais;

Il - apmvação ou altcração do Rcgimenro lntemo ou de Rexrluçõc,s
Notmatirras;

lll - outos âssqltos relevantcs quc devam produzir efeitnr com rclaçãr: a
tercreiros.

Itt lÍ - O DcparUmarÍo Execü$vo é o órgão administrativo do SÉ)NAT,inçumbido de dar crrnprimcnlo aos scgs objetivor legnis e cstâtutiirio\
obsewado as dirrrizes cÍrânadas do consalho úacionar e as detcrminações do
seu Presidente-

§E§Í §ililT\ *GE l-d a. trdE

!aÉ{rw r }§rrh

AÍü 17 - O Deportamcnb Executivo scrá compostn por

I - Dfuerr Exccurivo Nmionah

Il - Diraor Adjmro;

fll - Cotrdenaç6cs;

lY - Aercssorias"

Art I8 - Competc ao Deparramento lixocutivo:

I - cxeçutar ô orçemçs11 anual e O planO de
Conselho Nacional;

,r de
de Protccdo

123297
Ê!-ã+tr

atividades aprovados

l

(),

SAUS 0sadrd l. Eloco ".I- . E4 Cooldcração l{xionrl tu lrampor!ê _ E}Íd5flia-ot - Íel.: (6ll 7000 . aãr: {61) ?2!-29t5
CtP: ?001Íl9rÍ4 . trh com o SESI SEXAI: 0m0 ?Zt l8íl! - rwu.sestslnôt.oíg.ôí
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n : .:ly pelo cumprimenro das disposiçôes legais e êstatutáriss,pcla fiel exccução «las decisôes U" C"^*rr,"iVrril*i; "

[Íl - cumprir as dctermina$es do presidentc dq consetho Nacionar;

I V - prcslar as inÍôrmacôes e esclaecimentos vrlicita4os pelo CNacional e pelo seu presid'ente:

* ngfr lur,CrC,.l
ba

V - elahrrar o plano dc eontff da Entidadc, obscrvadas as norinas de controlcexlemo, submaen&r-o à aprovaçâo do hcsidcnte do C.onselho Necional;

VI - rccrurar, sclrrcionar. admifir e dispensar anpregarlos, obsenado o
|i:r,osto nrx incisos t, vt 

3 
Vrr do ertffiioáf*,[ peltr cumprimenm detodas as obrigações rrabalhisras, prcria"liariàl'íiüreri*. bern como pclaexcrução da p,olítics dê pcasoal da Entidade:

WI - 
rylizar. as_cortpo, d: arivo flxo e circulaatq dc acordo com as Rormasaprovadas pelo Prcsidente do conserho ru"cioJ, iromovendo os ncccs-siirirspreçessos ticitstórios;

vlll - co-ntrorar e expandir.a receita da Entidade, notadarnenrc a arrccadaçãoda conribuigo computúria, juüro â ú;idê;;il s*ial, buscando scmprcidcntiÍicar e desenvorver fonteiartemarú..ãipr"ã"t *s de reccita:

IX - promovcr. conformc o cnso. a cobrança amigál'er ou a exoeução judiciel
dos cÍ&litos do *ENÂT' a quarguer,r,"r". L*-"liia defcsa dos interesscs
da Entidade mn juiar ou fora deie;

X - co'rrtrolar a dcspcsa da Entidadc, mantcndo-a nos limites indicados pelo
orçamcnt():

XI - malizar os investirnentos autorizedos pelo Conselho Nacional:

bem como

{F

12329t

XII - gerir com eficiência as reservài Íinanceiras da Flntidade., diveniÍi
35 aplicações r busçando sempre a melhor corrrlar;âo erlrc li dezrcnabilidadc e risco;

lll

Sltls 0ü.dÍâ l, Ebco '!" - [d. Coní€dçráção il.cio|rd do ÍÍàÍrífoÍt€
CEE I0fI04l. - fd? com o StsT St ü* 0B0O

. Bra$ia-oF - IcL í60 33É?0üt - tàr: {6r} :t22t.Ait5
7ag ?&n - prffêrt5€n.t.síq,lr

w
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levantando balancetcs
exerEíciô subsr1ucrr tei

xilr manttr atualizâda â eontâ do §EN
mensâis e fêch.ndo ô balanço a;1usl até l5 de rnarço do

xxtl promovcr rtuniõe§ periódicas entre dlrêtor€s. chrfês «Íc serviço,professorcs, inúutoÍas, süperytsores e técnicoq do SENAT c das ernPresâpârê examc e debate de prr'ülemas dc formação profissional c Eçinam§stoç bern corno para a análise dos prt»grunas e currícutôs dosmtnlstrêdos pÊlÊ Flatidade:

XIV - manêr sob controlc o psrrimônio do SENAT, aelsndo pcla suasegurânça e c{}n§effÍ4ào;

XV - proceder a audhoria _$ ltina nas Unidades Operaciouais ou cm caráErdc trgêncie em caso de denÍmcia de irrcgulari.t,..te;

XVI - preparar a prestaçâo de contâs e o rclatório anusl de atividadÊs a sercmsubmstidos, através do presidente, a qrcciaçao ao ã.n*n" Nacional:

XVll - elaborar os planos Ê p,rojetot dc âmbito nacional, para eumprimctrro
{as 4di_9* Iegais e estatutriria: ao SUXli, " *r., §ubmcridos aoConselho Nacional. ahavés do sês pÍLsidÉÍte;

{Yll -_ ofereccr apoio tccnico aos Conselhos Regionais na definiçâo.elaboração e cxecução de scus programas, fiscarizando a coreta apricaçào dosrecuÍsos trtusÊridos pclo Conselho Naciooat;

H"*:|1t::!re tp$f p""jÍo* c pnograÍras dos Con.sÊthos Regionais.
suomcüoos a aprovação do Conselho Nacio,nal. ofcrocendo puroc*, aori"trsin,,
sobrc og mcsnrgs;

xx - gerir as aÍividedes fins.do §ENAT. presta,do com eficiência os serviçosque lhe couber executar diratarncnte e acomÊanhar â elçcgção daquclespreíâdo§ mr tcrccirog, modienE contretoe ou convênios, ern qualquer caso,alardo pcla qualidadc e produtividade dos megmos:

xxl - manter a estatísticâ rerúiva À aprcndizagem min'rstrada pcro §ENÁT cpeles emprtsas, coletando 
. 
o.s dados junto*aos Cár,r"no* Rcgionals crcalizando as análiscs nccessÁrias;

§ESr

II

ursos

5Á 5 0Íàd.a l. gloft "J'- Ed- Corüc&rõ{io ilncfurlat do fránrporlp - Bràr,itid-Df . Íel,: {6li j}i.?{X}o - Far; (61} 3e23.2915
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xHn ' elaborar relatórios mensais e anuais sobre a formaçào e o rreinament,
rlc mâo<ie-obrü, no SENAT e nâs empr§sas;

xxtv oryan izar. rcalizar ou patrocinar cur§os dc aperfciçoamento e dcespecialização para o pesxrel docsntê, tÉcnicrr ç administrativo do SE
IP

XXV - realizar cstud<rs e pesquisas de intcrcssc da llntidadc;

xxvt mantcr c.sntdos pcmlânenEs com entidÀdes púhlicas ou
nâcronars ou eSrangeiras. visando a troca de experiências c informaçõcs. bc:ncomo a celcbração de convênios de cooperaçâo tecnológica e de apoio tecnico
e financeim-

t trml

Ârt 19 - o Dirctor Executivo Nacionar do sENAT, norneado pcro presidcnte
do Coruclho Nacional, terá as scguintes atribuições:

l,--_:y3"r , fry. cumprir, sob pcna dc rcsgxrsabilidadc tuncional. asorsposrçOes catatuiárias e regimcntais do §ENAT. bem com«r as re.soluçiies doC<nsclho Nacirrnal e as emanadas ao s*u prc"iaeni*;-

II - o(Êcutar fietnrcnte o oÍçamênto e o phno anual de stividsdes apÍovadospelo Conselho Nacionat;

III - admínisfar c g*'ir as ftnanças c o purinrônio do SENAI. juntamentc como DirEror Âdjrrnto:

IV- supenisionar a aluipe administrativa do Depanemento Flxccutivo c os§Çrvtços pÍrstados por teÍsei.Fos, acompanhando c avaliarrdo as ativiaades
dcsenvolvidas, zelsrdo pela qualidade c proaut*laaac das mcsmas. 

",rUrrrOoresuhados Ê prEstârdo todas as informações soticituoas peros aonsclhos
Nacionais, Consclhas Rcgionai.s, Conselho ilsc"f if.lo presidente;

V- admitir. promover e 4erritir os emprcgados cxigida a apnrvaçüo doPrcsidcnre do Coasc*ro Nacional qrrnAo *" nirr-J. cargrx ae rxrntiança:

YI - assinar contrâtos, 6sprdçs e convênios visando os objelivos in
do §ENÂT; nâls

SlüS 0uaút t, goco ,í* -
CEP

ttú. CoÍfuGÍ.ç& Ííüimel do karrorte - gràriia-f - Ilt.: (Ét) 3Jr5.ru0c - Íàr: (61) Jlõ.e9r5?0OlS9l{ - ta}a com o SfSÍ jtt(ÂI: 00m }ZE ?891 - rils.sashrrgt oro.ôr
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VII - propor ao Prcsidente do C.onsclho Nâciônsl as normas gerais de gestâo, o
plano de {:ontâ\ a prer,itÊo orçamêndri4 o rclatorio e o plâfi) anual ch
atividades do §ENAT. mantcndo otualizada a sua contabilidar[.,
betancstes mcnsais ê fechando o balanço até o último dia do nrês de
cada ano;

F

t23?97
llrVlll - abrir cofitâs cm bancos e moviüentâr os fundos conjun

Dirctor Adjunto;

lX - planejar e acompa.nhar as auditoíàs de rotinã das Unidadcs (\rracionais
c dctrrminar com urgência as deconertes dc dcnúnçias;

X - cumprir qualqtrcr missâo de íâturcza Écnica ou funcional quc lhe scja
arribuida pelo Conselho Nacional ou pelo scu Prcsidenre.

ArL 2ü - O Dirctor Adjunto do §ENÂT, nemcado pelo Presidentr do
Conc€lho Nacionsl, teni as scguintes atribuiçõcs:

Ill - auxiliar na administração téçnic4 finsnceira e do patrimônio do SD,NAT:

ÍV- auxiliar na administração da árca de rccursos humanos do pcssoal do
Deparramento Exccutivo c das Unidades Opcrackrnais:

V - sutorizar c,oqit&talneme com c, f)iretor Executivo Nacionsl a
admi nistraçân finaneira do SENAT:

Vl - cumprir qualquer missào de osturczâ técnica ou funcional que lhe stia
atribuida pckr
scu Presidente.

Diretor Executivo rr*acional, pelo (onselho Nacional ou px:l()

fut- 2l - São os scguintes as (lonselhos Regionais do Sf NdT:

I

It

5 rS 00.drà l. Bts€o 'J" . Eí Cuíeder:çãa ilrtiôÍttt do lr.írports - Brarilia-0f - Id.: (61) 3i15.70ü] - Far: (6Í) 32?!-?915

CtÊ 1!0?0-94.1 - f{€ com o SEST 5ÍI{II: 0Gü} 728 2891 - rflr.s.its.sôt-0ru-b

I - auxiliar o Dirctor Executivo Nacional a cumprir as disposições êstatutárias
e regimenrais dr, §ENAT, trem como as r€soluçôes do Conrclho Nacional e as
cmanadas do seu Prcsidente;

II - colahorar com a cxect4áo do orçamento e do plaru anual de atividadcx
aprovados pelo Conselho Nacional;

u.'
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âtuâçütl abrargcrá osI - C0N§F.r.H() RF.:(ilON^l NO cuja área
Eutados do Âmazonas, Parii, dqÍ,q Roraima e AmâFL adminislrado e
prcsidido pela Federaçio das Emprcsas de '!'rsnsportcs Rodoviários da Regiâo
Norte - FETRANORTE;

ll - CONSELIIO RECIONAL NORDESTE I, cuja área de aruação abrangerá
os Estados dr, Ceanír Piauí e Maraúãq administrado c pcsidído pela
Federaçâo das Empresas de Transprrtes Rodoviiirios dos Estados do Cr:arÀ
Piaui e Maranhào - CEPTMAR;

V . CONSLI-H0 REGIONAL NORDES'Ít IV, r:uja área de anraçilo
abrangeá os Estados da Búia c §ergipe. adminimado e presidido pla
Fcdrração das Eraprcsas dc'l'ransportes Rodoviários dr» F.stados da Bahia e

SÊrgrpê - FETRÂBASE:

VI - CONSELHO RI"$IONAL CENTRO-OESTE l. cuja área dc'atuaçâo
abrangerá o Distrito F'cdcral c os Estados de Goiás e Tocaatins, adrninisbado e

pesidido pela FÊdsração Intere*adual das limpresa* dc 'l'ransFxrrtes de Cargas
-FENÀTAC;

VII - CONSEI.H() REGIôNÁI. ÇENTRO-OESTE IL cujâ tuÊe de aruaçào

abÍangcrá os Estdos de Mato Grosso rlo Sul, Malo (ir«rsso e Rondôaia.
admini.rtrado c presidido pcla Federação das Empresas de Transpsíes
Rodoviários de Passageúos dos Estados do Mato Gmsso, Mato Gross<r do Sul
e Rqrdônia - FETRAMAR;

VnI - CONSELI{O RF.CIôNÂI. DE MINÂS 6ERÂIS. Çujê áÍEa dq
sbrqcní lodo o ÍerÍitorio destc l..stado, adminisrado e presidi
Feeração das Empresas de Transpones de Passageiros do Estado
Gcrais - FETRAM;

t:

§ ü§ Íhàdr. t. Blú(ô "J" - td. CôrfêdÊràd! id6ld do fíar§oorte - 8rffíliâ-DÍ {6U 3115,7000 - Fix: (61) 3223-?915

lll - CONSHI-HO REGIONÂL NORDES'|'E lt, cuja area de atuação
abrangeÉ os Estados do Rio Crande do Norte e Paraiba" administrado e
prcsidido pela Fcderação das Empresas dc'I'ranrportcs de Passagritos do
Nordeste - FETRONOR;

IV - CôNSELHO REGIONAL NORDT§I-F- lll, cuja á,rea de aruação
ab,rangeÉ os Estados de Penrsdlbuco c Alagoas. administrado e prcsidido peta
FederaçÊtr úlr Empresas de Transporte de Cargar dn Nordesle - FETRÀCAN;

C[P: I0ü]&Í{l - td* cofi o §d§I SÊfllÍ: 0800 IêB Z89l - rrrt.nd5rnit.oÍq.bÍ
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AlÍnca A - () Cnnsclho Rrgional dc Minas Gerais seni presidido. cm sistcnu denrdizio cntre a F'ederaçâo das Emprcsas dc Transfxrrte rlc Carga do Hsta&r deMinas Gerais FEl§EM(i e â Federaçâo das Empresas de Tronsportes dcPa-ssageirur do Estado de Minas Gcra is FETRAM. pur perÍodo dc 06 trleis)anos, não proÍÍogávci$,

XtV - CONSIiI,}IO REGIONAT DO RIO GR{NDE I]O §UI cuja área dc
atuÂçâo abÍangcrá bdo o terrirório degte Estado. administrâdo e prcsidido pela
F'ederação das Empresas de 1-ran sporte de (largas no Estado do Rio Crande
Sul - FETRÀNSUL.

IX - CONSEI,HO RECIONÂL DO ESpÍRl.r() SANTO. cuja árca de atuaçàoabrangerá todo $ tertirório dmc groa", ,a",iriàao . presidido pela
I.d:Tçn: das Empresas rle Transpo,rres a. ioaou]e.i* ao, t:rt .f.rr, al]Espírito Ssrúo e Rio dc Janciro - ff.fnANSpOnf ri"Sl

X - CYINSELHO REGIONAL DO RtO DE J^NEIRO. cuja área de aruaçãoabrangerá todo o território deste Estado. admin-i-*aAr". p*rúiÃã"
l*c.1*i] &-r Empresas de Transporrec n"U.riaA"- O. Lestç_Meridi<mal <JoBrasil - FFjIRÂNSpOR:

xr - L{)N§LI.HO REGIONÂL DE §Ào p^ulq cuja árca de uru*çànabrangeni rodo o te'itório dcste fisudo, admin;ild; . p""riai.f.rãú
I_"9_ry.1 das Empresas de Transírúe ac Cargas aoUsrado de Sâo paulo _
I..IiTCESP:

Xll - (:ONSIiLHO REGIONAI. DO PÁRANÁ, cuja área de atua{.ãoab,rangcrá todo o teriório deste Esado, adminisraão . p*riaii_r--[f,
F'ÇdÊfafâo das Emprcms de Tmnnyrorte de passageims dos Estadm do paraná
e Santa Cararina - FlipÂSC;

XIil - CONSFII,HO REGIONAL DE §^NTA CATÂRINÂ, cuja árca deatuâ'Êo abrangerá todo o te,nirório deste Estarro. administrarto e prcridido pera

[eacryAo-lf Empresas de Transportes d. d;; no F.srado de Smta
Catarina - FETRÂNCHSC;

PerigreÍo únioo - Em nenhuma hipótcse
Regional rã mesma Unidâde da federrçao.

l1

ItuS ouaôa r, so<o "J'- Eí coil«íer4âo itximr ÍÍô lransperâ - &ds'tià-rrf - Tsr: (6r) 1í5-7üü] - rar: (6U 32?3,2915
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Âra. 22 - Cada Conselho Regional tcrÁ a scguinte composiçÂo:
1á

N'te

l?t2st
I - os pttsidcntes das Íêderaçôes dc transparte filiadas ou que viercà Çonfedcração Nacionst do -l 

ransporte CNT, cuias hases territoriaisabranjam, no lodo ou em p8íe, a rirea dc atuaçào do respectiro Conselhoregtonall

I - cleger as prioridades rcgionais" ohservrdos os objetir.os legais c est os
do SENAT. bcrn çomo as dirretrizes gcrais emanâdas do Consrlho N

ÍÍr

u't t-

5ru5 Sufr !, Eo<o 'J" - td' co,Ú.{êíâ(to t:ciaur r,o trrenporh - Erasgia-DÍ - Ter.: (6r) 33r5-7{x}0 - Far: {úi, 3t23.?913
CtÊ I0OIG9.ía - f& $n o SltSÍ SgúIÍ: 0000 re8 Z89l - ,rlrêÍrr.ilãt.o.q.ôí

ll - os presidentcs das Fedenrções de Transport^dorçs Âuüônomos filiadas ouquc vicrem a sc Íiliar à Confederação Nacional ao fr*Eort - CNil"j;
9Tl tcTtoÍiãl abmnjq ro todo ou em parte, , Ar"" a. atuaçâo do ConselhoRegional;

lll - um rcprcssÍrtamc de cada um dqs sindicatos de empresas de úEnsporte €dc transportadorcs autônomos Íitioa*, ou q* 
"io"*-à sc firiar, às federaçô*rcompoientcs do quadro social da Confcábração Nacional d i;;d;lCNT, cuja base rcrritorial esteja compree"dil; ;la árca dc atuaçân doConxlho Rçgionat:

JV_- cinco rcpÍescrfiântes 
_dos trabalhadorcs cfi transpoíe, indicado pelatpfi9dg mais reprcscntativas existentcs .,u ,í* d. ,,*ção do ConsclhoRegiona[

§ Io - Aplicam-se aos membros dos Conselhos Regionnis. no que coussr, p5
disposiç{rcs doa panigralbs lo a g" dn Artigt S" d.*r."isrÂtot .

§ 2" - Âs dúvidas ou conflitos dê interesê rcrdivos às indiccqôes de qrre
tmtam os incisos [r e tv dcste Ânígo scritu rcsotvidos pclo presidenrcã
r.spêctivo Conselho Rcgiond. çab.rrdo recurso dc sua dccisao, ao Corrselú,
NacionEl. a ser rnanifcsrado no prazo de 30 ( trina) dias, contados da datu rra
aceitasâo ou da rcctsa da indicaçío, rcb pcna dc preclusão.

Arl. 23 - Compete aos Consclhos Rcgionais. no âmbito dc suas rcqrecliva-r
árcas de *aafro:



a

Il - protrmr âo Coflsêlh) Nacional
com aquclas prioridsdes, com a

§ESÍ
1?3tS7
*liÍtr

pÍojctos c serviços conscntàteos
dcmanda polencial c com a participaçào da

rÊspcctiva R:gião da rcceita gtobal do SENAT;

tll - articular-se com o Çonsclho Regional do Serviço Social tlo Transporte -
§88'l' prra prspor â$ Consçlho Naeitmal a criaçâo e implantação dc tJnidades

Operaciovrais de apoio ao trabalhador;

IV - formular. atravcs dc scu ltesidcntc, §ogestõe§ e pcdidos de inlbrmaçõt's

ao Depanamento Executi vo;

Y - propor aô DepaÍtamentô Executivo, atrâvcs de seu Presid€nte. a

celetraçio de convênios dc interesse ssPetífico para a *gião. seja para

Íncstação de scrviços relacionados às atividadcs fins do §FINÂT. sêja para a

troca de oíperiênci*s e informaçõesi :*ja ainda para a obtençào de apoio

técnico. financcir,o ou cultural;

VI - exerccr outras aúibuições que lhe scjam delegadas pclo Conselho

NaÊioÍsl.

AÉ !4 - Competc arr Presidente do Conselho Regional:

I - convocar e presidir ss rttmiõcs do Cc»sclho;

Il - prcstrr, atraves da estnrhlra da sua federagào, apoio administrativo e

logisticrr ao Conselho;

ul - indicar ao Presideúe do consclho Nacional, para a efetiva üomeaçào, o§

diretorçs e oa gêrcnEs Íespotsiiveis petas Unidades (hcracionais &' SENÂT

e região:

lY - nomear os Coordenedotçs de homoção Social' de De*nvolvimento

hofissionsl e G dÊ Administração c Finanças das LJnidades Operacionais

@ proce*so seletivo conduzido pelo llEX;

., Y - síncar as Çorniscõcs d€ t 'icitação que atuarâo nas Unidsdt§ Ope

da ste área de atuâção:

i

t1

s$,s oÚàdr. t Hoco 
,x.. . td. coo'dlefeÉo ilti,ílrl do lr.Eg{Íil. BÍ.Íii,.of . trll: (61} }1É11t00 - Far: (61) 322a29Í5
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Yl - cxigir dos Diretores c GÊrcntes dc Unidades Qperacitrnais o cr.rnprimcnto
dàs Égrss estabelocidas pelo DEX. com relação à atualizaçâo diária do
Sistcma de Informações Intcgradas do §ENA'I' rcferente aos dados técnicos,

op€racisnflis, tinanoeiros e contábeis. não podendo o lançamento da operação
ultrapa;su o praz<r máximo dc 5 (cinco) dias a côntràr dâ data da rxorrêtcia-

VIt - formulâr sugcstõe§, dc nalun:ra tÉcnica ou administ
Dêgsrramsnb Exeçutivo;

VIII - propor âo PrÊsidcntÊ do Consclho Nacional â contrâlâção
quando neçe$siiúq observando o disposto do inciso VI do Artigo 14 deste

Estatuto;

lX - adotar dccisõcs ad re{erendum do Consclho Regional, etn casos de

urgêaeia ou quando, a sçrr crittrio. não se justificar a convocação

e*tmnrdi*ária do óqgão;

X - csondcnar a a$o dos diretores e dos gerentes responsávcis pclas lJnidades

Opcracionais, bçrn como pelos presadoÍçs de sêftiÇos do SENAT na sua

região:

Xl - suxitiar o DcptrtâüÇnto Executivo no coÍrtnole. supervisâo e cobra ça

dos recslhimentos compulsorios do §ENAT. na§ Êmpn:§as instaladas ns árta
dc abrangÊocia dos Ccnsclhos Regionais;

Xll - exercer eneaÍgfft de rÉPres:fit8çfu) e cxccul8r oüIrâs tüÊfas esper:ifirxs
que lhe sejam delegadas pelo Presidente do Consclho Nacional;

PerigreÍo únko - Às deçisõcs do Presideote do Conselho Regional. sdüadas

atl refereadan do ôrgão, aplica-se o disposto no parágraÍb únicxr do Artigo 14

de*ç Estatuo-

r?31e7

( );x-'ruc
tÊÊ

zcl

l§

3íú000' fàr: t6l) l2zl.l9l5

Ârt 2§ Os,gestorcs das unidades operacionais serão denominados Diretores

ou CrÊf,Êrtes, conformc o nível da ÍÊspectiva unidade' competindolhc:

I - grrir todas as stividade§ desenvolvidas pela tlnidalc
pruúdo com e{iciêrcia os setwiços quc lhc coubcr exccutar

ireocçarrtrar a execução daqueles prestados Err terrccirus'

qmlidade c produtivi&de dos mesmos;

SÀuS ouadÍi l. gloco '!" ' td' Cstfêdü4ão ilacifid do ltaaspoÍte - &6'
Ctft 700l}144 ' FJe €flt o SEST SAül: 08q) 728 28,t - rÜÜ se5t'mtt'oí9'bí
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Preside Conselho Rrg,ional eIl - subordinar-se hietaqui

tscnicEmeüte Eo Dcps,rtaments Hxccutivo, â quem deveú prestar conlas dos

rEcursos advindrrs dc rcpasscs mensais. dos pÍsgrama§. dos projctos. das taxas,

aluguéis, das rcçeitas dccorrentei rlc strviços, dos contênios público-r ou
privad<r:r destimdos à Unidade e outros;

lll - manter âtualizada a çonrabilidadc da tJnidsde Operacional. alimentando
diariamerrtc o sistana de infonnática integrado, atcndcndo as orientaçóes,
cumprindo com as instruçalcs c â3 solicitações do Departamenlo lixecutivo,
enviflrdo mensalm€nlc oc doeumentos comProbatorios pra atualiaçáo da

mntabilidadc;

ÍV - mantcr diariamerrre $ualizado o Sistema dc lnl-ormações Intcgradas do

SEST referrnte aos dados opcracionais, financeiro e contáhil;

V - proccder a âberturs de conta bançária junto ao Banco «lo Brasil S.A. para a

gcst,6o finafiÇeira da Unidade Opcraciural;

VI - ordcoar e controlar as despesas c contL$ â pagü da unidade operacianal e

assinar chcqr:cs, conjuntamentc com o cooldenador de admini§tração e

finanças;

VII - procoder a abertura de conta bencária esPecifica cm qualqucr agência

bancríria oficial para a gestân de projetos e prcgramas esptruiais drr

Dspartârncnro Executivo c dc programa§ de (iovcmo;

vlll . âcâral, as dccisõe§ de carárer récnico estabelecidas pclo Departarnento

Executivo, notãdamcnte àquelas inerentes às atividades fios da in§tituiçâo;

IX - praticar todos os demais atos tipicos de geslão ou dc rcpresentação da

unidade operacional, pÍevislôs ou aão em outms diqxrsitivos deste Estatttto,

poderdo delegá-losl
I
i

X - encaminhsr sugestões e prupostss ao Consclho Regional, n§s 8§§u

oompctieocia dests;

lq

5r8§ OuiÍh.1, Sbco "J" - Ed- Coo't{fri§lo iã(bírd do Tren3põrl" - BnsrTrrDf - Írl.: (úI) 3315.IÍX)0 - far (61) iZz3.3,E
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Xi - priorizzr os atandimentm ao§

ransportadorcs âutfuÍeos de foÍma gratuita c- fin câso de

os serviços à comunidsdc crrr geral rnediante a cobrânça de

em tnrnsp(}rte t
ociosidadc, ofcrtgr
scrv iço;

XII - gerir com efici&rcia as rcsetrras financeiras da tlnidade Opcracional:

)üII - prestar as informqões Ê c§clarecinrcflto§ soliciudos pelos Conselhos

Nuiooat c Rcgional do §ENÀT c p:{os scus rtspectivos presidentcrL bem

como ateÍd€r as soticitaçõcs. as rccomendaçõcs e as instruções emanadas do

Dcprtamento F-xecúi vo;

)([V - zelar pclo cumpdmcnto das disposições legais' estarutárias e pelas

imlruçües dc scrviço $re rcgem a atividadc administrativa e a gestâo da

Uaiddc Operaci<mal, hcrn como pela Íiel execução dts dccisões dos

Csrsclhos Nacional e Regional & §ENAT;

XV - colaborar, respeitar, ât:ndcr âs solicitações e se colocar á disposição r'lts

auditorias rtalizrdrrt por determinação do DePartamento Hxecutivo-

Art, 26 - Os mcmhrm do Consclho Nacional e dos Consr:lhos Regionais do

§§NÀT, iaclusivc scus presidcntcs, nâo farào jus a qualquer rcrnuncraçâo

pelo a<cncÍcio de srrts furrções.

Àrt. 2? - Os conçelhsirue e diretorcs do §ENAT não respondem. sequer

subsidiariumcntê, pêlas obrigaçôcs que cÔntÍ&irÊm em nomc da Entidade' nrar

resporrdcm pelos irejuiz.os n quc de*m causa quandrr sgirem contra a Lei ou

as disposições deste Estatuto.

Capítulo lIl

De reecita c da desPcsr

Àrt 28. As renilas Para a manutcnçào do §ENÀT serão compostas:

I - prrr corrribuição mensal compulsória, dçvida pclas ernprcsas de transçxríc

rodoviário, equivdcnte a l.Ú/o (um inteiro por cento) do mon!ânte

remuneraçilo Paga Pelos esubelecimentos conkibuintes â tÜdos o§ §

emprcgedm. nrcolhida Pelo Instituto Nacianat de Seguridade §mial S

em âvordo SENAT;
ln

Sru§ qrdÍá l. 810ta 'x' - fd. Colfulrôção ltàc'x! d do TraÊlpstÊ - Brt$]ià{F - t000 - lar' (6fi 3223.7915
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ll - por contribuição mensal comprlsorig dcvi<ta yrctos ransportadorcs
autônomos, cquivalente
contribuiçãn previdenci
SENAT;

a l,F/o (urn inteim prrr cento) do respectivo selário de
Ária, igualmcnte rccolhida çxh INSS c

l{' ca

Il I - por receit ar operacionais; t23797
tlff

lV-pr
dispositi
8.706. dc l4 dc sêtembro dc 1993;

multas ê outra-r cominações pecuniária1 arrecadadas çxrr infração <ic
rr»s legeis e rugul*mentare+ notadamcnte dos oriundos da Lei n"

V - por conrribuições voluntÁÍias. doaglcs, legadoq vcrbas ou subvcnçôcs,
inclusivc em dccoftência de convênios celcbrados pelo §ENÀT com
entidades públiças ou privadas, nacionâis ou cstrsngêiras;

M - por ouhas recei&s, inclusive financeiras e patrimoniais.

§ !" - A arrecadação e a fiscalização das contribuiçôes compulsririas a quÊ se
rcferem os incisÍ]s t e Il desc artigo scrâo feitas pelos írryãos cornpetcntes ds
Previdência §ocial, podendo ainda ser fiscslirádas e acompanhadas
dirctamerte pelo SENÂT, bem como pelos Conselhos Nacional e Regionais e
seus rcspecti vos ÍnÊmbfirs

§ 2o - As contribuiçõcs cnmpulúrias de que tratam os incisos I ç tl deste
Artigo esÉlo sSeius às mesmas condiçflxs" pramt sanções e pdvilégios.
inclusive no quê se rcfere à cobrarrça judicial, apliúveis às conübuiçôes para
a §eguridde Social arrecadadss pelo INSS-

§ 3t - AlÉm das emprcsas dç rânspsrte nrdoviárkr c dos transprrladores
autôÍromoq cmpr€sati operadoras de outras modalidadcs de ransporlc e
logística e pÍestâdoras de servilxrs aüxiliarcs prderào ser contribuintcs do
SENÂT;

Ara, 29 - As receias do SENAT oriundas da-s contribuições compu
prcvisras nng inçisos I e ll do ârtigo antsrior e as provefiientqs da
serviços, axas, aluguéis e oulrss receitas quc nào otçamotári
serlo aplicadas, obrigatuiamcnte, comô $cgue:

I
de/

il.s U

lt

§Al,§ Í)n lri i, Bloco 'X" , td- CôÍríedâÍâCô tlacional do tr**mrte - 3315.m0t ' fàr: {ól) 3223.2915
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| - Wo(Íto,vda Í,or ctrüo) na eonsccução dos obj*ivos tegais e cslatut'irios

ã. íí#, "* t""it b dostrâbalhadores em gansporte e do§ trsnsp()Ít'dore§

;"d";-, d* .*, faa{Iiarcs e &pcndentcs e dos servidorts da pnrpria

Arr,ia.a*. ot rrr"adas as dirarizes c dccisões de scrr Conselho Naçional:

II - m 10p,/o (dez por cçnto) rÇstanlcs scrào dcsinados à cobcíura da-s despcsa-s

au 
"a*ir,l**çao 

sJpcÍioÍ, a cargo da Confederaçâo- Nacional do Tnansgxrrte -

CN'I', conforme dispôe o artiso- 8', da lxi n" E'?0ó' dc 14 de setcmbm dc

1993.

Àrt. 30 - Dos recursos a que refere o inciso I do Artigc anrenor' acreSidgs

a.r r*ia.* fto-cciras dctes dçconenEs' ?5% {sctente e cinco por ccnto) seràr

"ptt;"d*;mcsma 
rcgião em qu9 flem- a1c+adados' cm projetos' pr§grâmas

.'ãio""p*"uaos frto Consclho Naeionah os restâníe§ 25?o (vinte e cinco

p", .ãúr'úo úiouao, à cobertura dos tlesequilibrins rcgionais. ao

descnvolvimenr., a. pno.;a* c pesquisas de intsesse coülum' ao cuslcio de

serviços a §çn:m pÍEsutdos' aicionalmentc e â outÍos dispêndios

extrâoÍdiúrios-

Art 3I - NsÍthuma despesa será rcalizada sem a correspondente dotação

onçu*"ntirla salvo se amp"'"aa por receita rxt!-aoldinária umbém não

prtvisu no orç nenll)-

Cepírulo IV

§E§Í §EIÜÃÍ ''

t{'ê Pr?ioofo

123297
Arl. 32 - O excrticio sociat coincidirá com o ano civil' rIr$r
ArL 11 - Todoa os Pr'zos serão c-ontado§ excluindn-se o dia dc in[cio e

incluind+-Se o do vcncirneirto,

ÀÍt, 34 - Ar dcliberações do Conselho Nacional que viscm âpíol'}ar

o 
-tt, 

rcgi*** Irterno ou Rcsoluções Norrratlvas $oÍnEntê po

,d"ã;;k;aioria absoluta de seus membros com dircito a voto'

ou alterar
derfro str

I

Art. 35 Est€ Estâtulo xrmcntc Poderá scr alterado {lu por

dcliberação dq no minimo, 3/5 (tres quintos) rlos mcmbnrs com di & vot(}

$us qÉrô l. soçq 'r' - Eú corihdÊíids rcionâl úo Tr tpoÍtt - ryYff 
' rd':G) 336 1000 - Í'r: (fl) 3e2129

ctP: ?00?0'9{{ - f; Eom 0 5E5'Í !t Af:0ü00 1'l0 ffi91 ' t x''t'tÍÊnd'Eí{-br
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n mr6ft

glã
do Consclho dc Represcntantes da Conftdcração Nacional rânsrx)rteo

CNT.

Ârt.39 - Este lislatüo r-rrtra em vigor na data dc sua

dc RcPresoüantas da Cwrfederação Nacional do 'l'

d7

ÀÍt' 3t. Além da t*i n.8,?06, dc 14 dc sttembÍ§ de 1s93, que dc.lerminou E

*rluçso a" fn,idadc aplísaln-§c ao SENÀT a atílea *c- do inciso VI do artigo

150 da con$inr;6o r.aeri; o aíigo y do Der_eto-l*i n'-9403ãd€-lÉ<l*--'--------
jwrho de re46; o,.tieo rfd;r,iT'z'ori' de 23 dc Ttg#tffllf:i6,:,]': HT.
'u.'rÉ,o-r.i no 772, dc le dê asosto dc 196e' *t :"Elàs;*ffifftsffi§l ;;:,:'
normrtivss quc vicrpÍIr a ser baixadoe plo Minisrério

;;;;;;"*,, recolhi*"nro das contrihuiçõcí c.,mEYF.ffi H$m :, 

- 
i*.,r,.,lxrur. - i,i,:.:T:,il.i',.,,: ,;i11t'"'

At't. 36 - A dissolu@ do SENAT somentc podcú ser apror"ada por

Àfiúçet dc, no minirno, 4/5 (quarn Ouintgs) dos- m.emb'ros com direito a

,r* at L:onselho do Rcprcsentantcs da tonfederação Nacional drr Transpt>ne

- ôr-ri 
"à 

**igo cxrú,rdineria convtxada especialmente p*ra este fim'

Aí. 37 - No caso dc dissolução do SENÂT, o scu patrirnônio rcveÍteni cm

favor da Cbn{bdcração Nrional do Transporre - CNl"

ffi§üEi6:"1"15;1u

scr levado a rcgistnr PeÍânle o órgão competcnle e clrmpÍl

formalidades legais'

Art. 40 - Revogam-se as disposiçõcs em contnirio-

, :'l!

ltr

lf iI'â

19 de novttnbrrr d{:2014'

tf *§IlIr
r li3

i drll íe ror §tlEtlltl§, à(Ê)

r

C D1:

t0

r.. -{
ÁDRIANÀGIUNTINI

Advogada - OÂtl,/DF 9'329

íh
1?§B
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Confederação

liacional do

Transporte

SAUS ouôdÍa 1 - Bloco "J" Entradas 10 e 20 - Ed. Confederação Nacional do
CEP: 70070-944 - Brasília-DF - Tel.: (61) 3315 7000 - Fax: (61) 3225 3416 - Fôle com a

I

!

,-

ir 0t. de le-q,,jr pes ;:.lurid!
I iL-cU tr{ivsdã (ópi s rii,:rriir i
,:Lú, a ri! 0i0t)?0184 eri iiiio3/?0i5.

ATA DÀ REUNIÃO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA
CONFEDERAÇÃO NÀCIONAL DO TRANSPORTE _ CNT PARA
POSSE DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL MANDATO
201512019, RE.ALIZADA EM 2t 103 l20ts.

As quatorze horas do dia vinte e um de março do ano dois mil e quinze, no

Plenário Geraldo Vianna, na sede da Confederação Nacional do Transporte,

sito no SAUS, Quadra 01, bloco J, enhadas l0 e 20, Edificio CNT, Brasilia-

DF, reuniu-se ordinariamente o Conselho de Representantes da Confederação

Nacional do Transporte - CNT, com a presença do Senhor Presidente

CLESIO ANDRADE e dos seguintes Conselheiros Sr. FRANCISCO

SALDANHA BEZERRA, Presidente da Federação das Empresas de

Transportes Rodoviários da Região Norte (FETRANORTE)' Sr. PAULO

ALENCAR PORTO LIMA, nesta ocasião Representante da Federação das

Empresa de Transportes Rodoviários dos Estados do Ceará, Piauí e

Maranhão (CEPIMAR), Sr. EUDO LARANJEIRAS COSTA' Presidente

da Federaçâo das Empresas de Transportes de Passageiros do Nordeste
(FETRONOR), Sr. NEWTON JERÔNIMO GIBSON DUARTE

RODRIGUES, Presidente da Federação das Empresas de Transporte de

Cargas do Nordeste (FETRACAN), Sr. JOSE HELIO FERNANDES,

Presidente da Federação Interestadual das Empresas de Transportes de

cargas (FENATAC), Sr. JOÃO REZENDE FILHO, Presidente da

Federação das Empresas de Transporte Rodoviário de Passageiros dos

Estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondônia
(FETRAMAR), Sr. JERSON ANTÔNIO PÍCOLI, Representante da

Federação das Empresas de Transportes do Estado do Espírito Santo
(FETRANSPORTES) e ST. WALDEMAR ARAÚJO, PTESidENtE dA

Federação das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de

Minas Gerais (FETRAM); Sr. FLAVIO BENATTI, Presidente da
Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado de São
Paulo (FETCESP), Sr. FELIPE BUSNARDO GULIN, Presidente da
Federação das Empresas de Transporte de Passageiros dos Estados do
Paraná e §anta Catarina (FEPASC), Sr. LUIZ FERNANDO MAFFINI
Presidente da Federação das Empresas de Transportes de Cargas no
Estado de Santa Catarina (FETRANSCESC), Sr. IRANI BERTOL
Presidente da tr'ederação das Empresas de Transportes de Ca
Amazônia (FETRAMAZ) e na ocasião Representante da Fed o d

anoa!Trans po e-
I 2891 - wwr,v.cnt.org.br
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Empresas de Transporte de Cargas no Estâdo do RÍo-Grmifê-dú-§uf
(FETRANSUL); Sr. JACOB BARATA FILHO, Presidente da Federação

das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de

Janeiro (FETRANSPOR); Sr. PEDRO ANTOMO TEXEIRA' Presidente

da Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do

Rio Grande do Sul (FETERGS); Sr. VANDER FRANCISCO COSTA'

Presidente da Federação das Empresas de Transportes de Carga do

Estado de Minas Gerais (FETCEMG); Sr. SERGIO MALUCELLI'
Presidente da Federação das Empresas de Transporte de Cargas do

Estado do Paraná (FETRANSPAR); Sr. EDER DAL'LAGO, Presidente

da Federação dos Caminhoneiros Autônomos dos Estados do Rio Grande

do §ul e §anta Catarina (FECAM); Sr. EDGAR FERREIRA DE SOUSA'

Presidente da Federação Nacional dos Taxistas e Transportadores

Àutônomos de Passageiros (FENCAVIR); Sr. MOACIR DA SILVA'

Presidente da Federação dos Taxistas e Transportadores Autônomos de

Passageiros do Estado do Rio Grande do Sul (FECAVERGS); Sr'

WALDEMAR ROCHA JL|NIOR" Presidente da Federação Nacional das

Agências de Navegação Maritima (FENAMAR); Sr' EDUARDO

FERREIRA REBIJZZl,Presidente da Federaçâo do Transporte de cargas

do Estado do Rio de Janeiro (FETRANSCARGA); Sr' FRANCISCO

BIAZOTTO, Presidente da Federação dos caminhoneiros Autônomos e

Transportadores Rodoviários Autônomos de Bens do Estado de santa

Catarina (FECAIiíSC); Sr. ANTONIO VITALIANO DE OLIVEIRA,

Presidente da f,'ederação dos caminhoneiros Autônomo§ de cargas em

Geral do Estado do Rio de Janeiro (FECAM/RJ); Sr' MOYSES LEÃO

OHANA, Representante da Federaçâo dos Caminhoneiros Autônomos de

Bens e/ou õ".g". da Região Xárte 6EC.I,NORTE); Sr' JOSE DA

FONSECA LOPES, Representante da Federação dos Caminhoneiros e

Transportadores Autônomos de veículos Rodoviários do Estado de são

Paulo (FECAI\úSP); Sr. ANTONIO VANDER SILVA REIS, Presidente

da Federaçâo dos condutores Autônomos de veÍculos Rodoviários do

Estado de Minas Gerais (FETAC/IvIG); Sr. LUZ GUSTAVO BAMBINI
DE ASSIS, Presidente do Sindicato Nacional dos Transportadore§

Ferroviários (SNTF); para empossar em seus respectivos cargos os membros

presente
Transpo

s da Diretoria e do Conselho Fiscal da Confederação Nacional do

rte - CNT, na forma do artigo segundo do Ato das Disposições

Transitórias do Estatuto, eleitos na reunião exhaordinária do Conselho

Representantes, realizada no dia 14 de setembro de 2011, para o mandato

quaho anos, com início no dia 21 de março de 2015 e término no dia

março de 2019, cujos membros eleitos são: Presidente da CNT, C

SOARES DE ANDRADE, brasileiro, casado, portador da

SAUS ouadrô I - Bloco "J" Entradas l0 e 20' Ed. ConÍedeÍação l{acional do Trans e l4o an d?r

I

CEP: 70070-944 - Brasília-DF - Tel.: (61) 3315 7000 - Fax: (61) 3225 3416' Falê com a CNT: 0800 728 2891 - wlvw.cnt.org.bÍ
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identidade n" M- 3.235.500, SSPA4G, inscrito no CPF sob o no 154.444.906-
25, Vice Presidentes: NEWTON JERÔNIMO GIBSON DUARTE
RODRIGUES, brasileiro, casado, portador da cedula de identidade no

312.535, SSP/PE, inscrito no CPF sob o no 001.104.004-10, METON
SOARES JUNIOR, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade no

13.657, OABru, inscrito no CPF sob o no 024.904.207-04, JACOB
BARATA FILHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade No

02654554-1, DICru, inscrito no CPF sob o no 341.137.627-91 e JOSE DA
FONSECA LOPES, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade no

2.741.573-9,, SSP/SP, inscrito no CPF sob o no 387.405.168-49; Presidente da

Seção I - do Transporte de Passageiros, MARCO ANTONIO GULIN,
Presidente da Seção II - do Transporte de Cargas, FLÁVIO BENATTI,
Presidente da Seção III - dos Transportadores Autônomos, de Pessoas e de

Bens, EDGAR FERREIRA DE SOUZA, Presidente da Seção IV - Transporte

Aquavirírio, GLEN GORDON FINDLAY, Presidente da Seção V -
Transporte Ferroviário, RODRIGO VILâ!1'- Presidente da Seção VI -
Transporte Aéreo, JOSÉ AFONSO ASSUMPÇÃO, Vice Presidente da Seção

I - Trànsporte de Passageiros, oTÁVIo VIEIRA DA CI-rNHA FILHO, vice

Presidentl da Seção II - do Transporte de Cargas, PEDRO JOSE DE

oLMIRA LOPES, Vice Presidente da seção IV - Transporte Aquaviário,

LUÍS IyAN JANAU BARBOSA, Vice Presidente da Seção V - Transporte

Ferroviario, JoUBERT FORTES FLORES FILHO, Vice Presidente da Seção

VI - Transporte Aéreo, WOLNER JOSE PEREIRA DE AGUIAR, Diretores:

LUIZ WA-GNER CHIEPPE, ALFREDO JOSE BEZERRA LEITE' LELIS

MARCOS TEIXEIRA, JOSE AUGUSTO PINHEIRO, VICTORINO ALDO

SACCOL, EUDO LARANJEIRAS COSTA, ANTÔNIO CARLOS

MELGAÇO KNITTEL, EURICO GALHARDI, JOSE LUÍS SANTOLIN,

FRANCISCO SALDANHA BEZERRA, JERSON ANTONIO PÍCOLI,

JOÃO REZENDE FILHO, DANTE JOSE GULIN, MÁRIO MARTINS,

LUIZ ANSELMO TROMBINI,
BERTOLINI, PAULO SERGIO

FERREIRA REBUZZI, OSWALDO
CARVALHO, AUGUSTO EMILIO

URUBATAN HELOU, IRANI
RIBEIRO DA SILVA EDUARDO
DIAS DE CASTRO, DANIEL LUÍS
DALÇOQUO, GERALDO AGUIAR

BRITO VIANNA, AUGUSTO DALÇ OQUIO NETO, EUCLIDES HAISS,

PAULO VICENTE CALEFFI, FRANCISCO PELUCIO MOACIR DA

SILVA, SERGIO ANTONIO OLIVEIRA, JOSE ALEXANDzuNO

FERREIRA NETO, JOSE PERCIDES RODzu

MARTHOS, SANDOVAL GERALDINO
RAMOS PEREIRA, EDER DAL'LAGO,
GETULIO VARGAS DE MOURA BRAATZ'
ROCHA, NEIRMAN MOREIRA DA SILVA'

GUES, LUIZ MALDONA DO

DOS SANTOS, REN
ANDRE LUIZ COS

NOEL INILTON
MARCO MAC

SAUS Ouôdra I ' Bloc0 "J" Entradas l0 e 20 - Ed. Confederação Nacional do lra0spo e t4
9l

o anda3r
- www.cnt.org.br

CEP: 70070-944 ' Brasí]ia'DF - Tel.: (61) 3315 7000 - Fax (6113225 34.16' fôlê com a CNT: 0800 728 2I
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CLAUDOMIRO PICANÇO CARVALHO FILHO, ANDRE LUIZ

*JoL

Apresmtado e resistrado sob r{NN909É4

rinoiito . larser,10 resistro d000001?42

SOARES,
ZANIN DE OLIVEIRA, MOACYR BONELLI, GEORGE ALBERTO

TAKAHASHI, JOSE CARLOS zuBEIRO GOMES' ALOISIO SOBREIRA'

JOSE REBELLO III, JOSE ROQUE, FERNANDO FERREIRA BECKER'

RAIMLINDO HOLANDA CAVALCANTE FILHO, JORGE AFONSO

QUAGLIANI PEREIRA, ECLESIO DA SILVA E ANDRE MACENA DE

LIMA, membros titulares do conselho Fiscal: EDER DAL',LAGO, brasileiro,

casado, portador da cédula de identidade n" 100.803.8356, SSP/RS, inscrito

no CPF sob o no 088'468.630'20, LIJIZ MALDONADO MARTHOS'

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n' 302.552-7, SSP,/PR,

inscrito no CPF sob o no 004.633.379-72 e JOSE HELIO FERNANDES,

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n" 464926, SSP/SP,

inscrito no CPF sob o no 058.544.741-15; para membros suplentes JERSON

ANTONIO PÍCOLI brasileiro, casado, portador da cédula de identidade no

216.720, SSP/ES, inscrito no CPF sob o no 216'264'647- l5 ANDRE LUIZ

ZANIN DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da céduia de identidade

n" 18.399.5ó6-1, SSP/SP, inscrito no CPF sob o no 084'186'438- ll JOSE

VERONEZ, brasileiro, casado, Portador da cédula de id dade n"entr

100.230.9421, SSPiRS, inscrito no CPF sob o no 056'420'560-87e
EDUARDO FERREIRA PJ,BUZZI, brasileiro, casado, portador da cédula de

identidade no 11.446, CRA/RJ, inscrito no CPF sob o no s06.896.49'7 -20 .

Dando sequência a reun ião foram empossados os membros da Diretoria

presentes na reunião, que assumiram o comPromisso de bem servlr a

categoria econômica de üansporte e ao País, agindo em consonan cta

com o interesse público, respeitando a Cons l, as leis vigentes, o

Estatuto Social da Confederação Nacional rans CNT e as suas

normas complementares. Nesta data, foi la o presénte termo que segue

ae rgáCo de 2015.assinado pelos membros empossados' B a,2l

CLÉSIO S DE RADD

r ?! IIFICI0 U Rt0. 0t t',Es§oA§ iutilDl[As

i iÂ5 504 fl. 11 Lcj,:s 07/08 - l§i sul

ri -ei."iri"/or - 1g1r 61 3214-5900"i 0f!i.i.ll: .1es5P lereira AIYPs

Presi

I livro e fo]ln er 2ú103/1015.
l§elo 0isital: IJDn201Íün016?952FUYt
lPara tonsulhr
lrür.tidft.ius.

anda4r

www.cnt.org.brsAuS ouadra I - Bloco "J" Enkadas l0 e 20 - Ed. confederação Nacional do TranspoÍte '130 e l40

cEP:7007ó-944'BrasÍlia-oF - Tel.: (611 ilirooo'Fax: (61) 3225 3416"Fale com a CNT:0800 728 2891 '
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DECLAIIM-O_SÁ QUEM TNTERESSAR poSSA, quô osERVrÇo NACToNAL oE npneruórácliu-'ii<i'i'riÀr.rspoRrE _ uNrDÁDE DE.UARA'UAVA - pR. é entidad_e prirJ" êrinsiucrativos, criadae pêh CNT(confiederação Nacionar d: rry.ú*ip"iã'-o"."nvorver programae depromoçâo sociar nas áreas de saúoe, curtiriirpon", razer e desenvorvlmentoprofissional.

Somos a única entidade Íormadora de máo{Bobra deGuarapuava e resião do sistema.,§;liú;;;;.üüe hansporte, que atue comocentro de Formacão de..condutorà's (cÊói-ü;drrãrG- *liãi"iiãã iir"Denatran (Departainento tt""ionãi-àã riín.-iíol'ã' r,notÍamos os cu*os ou€exigem habititaçâo especÍfi ca, ou seja, transeoíe ;r""t;;] ;áÃ;JÀ ;iãüJ;"passageiros e de emeroência e suàs atuar'izaçoes cf. determina a Resolu&789n020 Oo CONTRAN,-bem como, cursos de Máquinas pesadas.

No Estad-o do paraná, êstamos dêvidemente credenciadojunto do Departamento de _Trânsito o" É"üoã oo'ãàrana @ETRAN-pR) sob no1502016, cuja vatidade é 30/0620.

sEsr sEtãrt §.n to Sodd & hnscb
§crvi(o râ(krl d.

^ríüxrirr9ctD 
do hntDortr

Por ser verdade, firmo a presente para que surtam os eÍbitoglegais.

Gua uava, 04

Aten

SEST/SENAT-

Paulo

p iro de 022.

- PR.

lvcln

UNIDAOE OPERACIOI{AL DÊ GUARÂPUAVA8E8T-C PJ: 7r.!a7í .989r00€8fi - SENAT -C PJ: 73.47í ,933r003E-5.Rodoviâ BR 277 kmFona / í.x -61 52 - rm.tt -
456 arE(o so po6to AâropoÍto

CARTA DE EXCLUSIVIDADE



ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO OE TNSCRtÇÁO

73.471.963/0068-54
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL 27 tOGt1997

NOMÊ EMPR€SAÊIAL

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

LO OO ESÍÂAELECIMENTO iNOME DE FANIÀSIA)
GUARAPUAVÂ,]PR. UNIDADE O. N 38 OEMAIS

c IGO E OE OA ATIVIOAOE ÉCONÔMICÂ PRINCIPAL
85.99.6-99 - Outras atividâdes de ensino não especificadãs anteriormente

E 0ESCRtÇÁO OAS ATTVTDAOES ECONôM ICAS SECUN
65.99.6{4 - Treinamênto êm desenvolvimênto profissional ê gêÍencial

cÓorco E

307-7 - Serviço Sociâl Autônomo

ROO BR 277 KM
NÚMERo

356
aour!EüEN-o

85.030-230 JAROIM AEROPORTO
MUNICiPIO

GUARAPUAVA PR

ENOEREÇO E

CNPJ@SESTSENAT.ORG.BR
TELEFONE

ENTE FÊOERÀÍIVO RESPONSÁ!€L {EFR)

sr
ATIVA

OATA DA SIÍUAÇÀO CADÀSÍRAL
2El0?/í99E

MOTIVO OE SrrUAçÀO CADASÍRÂ!

SITUÀÇÃO ESPECIAL DAÍA OA STTUAçÀO ÉSPEC|AL

v Aprovado pela lnstrução Normâtiva RFB n' '1.863, de 27 de dezembÍo de 20'18

Emitido no dia 121041202'l às 09:50:32 (data e hora de Brasília). Página: l/l

g



Município de Guarapuavâ
ESTADO DO PARANA

SECREIARTÂ MUN|OPAI DE FINANÇA5

Depãrt anüto de Rfirikç

NIvnnÁ DÊ IIcENCA PARA LocALIzAcÂo

LIVRO g

à*eÉf$BA MUNICIPAL DE FINANçAs, por despêcho do E Jtro. 5r. Prefeito Municipal. pelo protô(ob *:iirl.

\,,-$cEe a SENÂT- sERvrÇo NÀctoNAL DE ÂPRENDIZ4GE\í Do TRANSPoRTE - pA'rÉ 3E

I oPt§i rr.{n.e6slooó&s4

COM RÂMO DE ÃTIVIDADÉ iCODIGO . DÉSCRIçAOJ

Tlat}cpor!Ê Rodovúriê.
1+{1- S€Íviço,s dê DeieÍtvolvicrento Ptafisgionalm &g de

. PARA IrlO TlzM-SE À Rodovia BR D7 KM}ÍÍ, No 3s6 sALA

VItA
Cidade

OBSEfiVAçAO
2' via Íornecida conforme pro(esso pÍotocolado sob o no 3992 / eÜ de 18/ U/ W§I.

C a, 30

EsrE 
^LV 

&Á rÉt/ERÁ FEnü^xscER Exposro Etr! LUGÁÂ !,rswtl t Da tÍvTlE ,1c65o À Flsc^uzÁçÁo

-

id,!

\-dAlRRO VilÂ Cüri

tNscRtÇÃo MUNtctPAL m4294

Antonio Leocádio

I
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 02532793949

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 73.47'1.963/0068-54
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0110312022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

Enindo vi. lnLrct Plbti@ (0111/2021 13i 6:09)

r\l
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

CNPJ: 73.471.963/000'l-47

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dívidas de

,"ipãn.áúifiO"a" Oo sujeito passivo acima idêntificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado quê:

1. constam débitos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidadesuspensanostermosdoart.l5ldaLeino5'172,de25deoutubrodê196ô-
Cóãigo Tributario Nacional (CTN), ou objeto de decisão Judicial quê determina sua

desõnsideração para fins de certificação da regularidade Íiscal, ou aindâ náo vencidos; e

2. constam nos sistemas da procuradoria-G eral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art 151 do CTN'

ougaÍântidosmêdlantebensoudireitos,oucomembargosdaFazendaPÚblicaemprocessos
de ãxecução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para Íins

de certiÍicação da regularidade Íscal.

conforme disposto nos arts.2O5 e 206 do cTN, este documento tem os mesmos eíeitos da certidáo

negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

úJósos orgaos e funàos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

*1"iio pr"rlro no âmbito ia RFB e da PGFN e àbrange inclusive âs contribuiÇões sociais previstas

na! alÍneas 'a' a 'd' do parágraío Único do art. 1 1 da Lei no 8.2í 2, de 24 de julho de 1991 '

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http:/^,vww.pgÍn gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamenle com base na Portaria conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de2|1012014.

Emitida às 11:51:O l do diâ 2210712021 <hora e dâta de Brasília>.

Válida até 1810112022.
Código de controle da certidão: 4DE3.6D42.55DF.31E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/EmiteCeni...22l07t202l
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Voltar lmprimir

Inscriçáol 73.471.963/oo6a-s4
RâZãO SOGiAISENAT SERV NACIONAL APRENDIZAGEM TRANSP

Endereço: ROD RoDOV BR 277 KM 356 / jARDIM AEROPORTo / GUARAPUAVA / PR /
85030-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Yalidade:27 /l2l2O2L a 25/OL/2O22

Certificação Número: zozll227 0425386531 1622

Informação obtida em 10/07/2022 09:28:17

Cá.IXâ.
CA XÀ ECC)NOMICA FEDERAL

A utilização deste Ceftificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF
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PODEP..]UD1CIÁRIC]
,lUSTl,lA DO TRÀBÂLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ÀB:AIHISTÀS

NÔMê: SENAT SERVICO NÀCIONÀL DE APRENDI ZAGEM DO TRÀNSPORTE (MÀTRIZ

E FILlÀIS )

CNPJ: 73 .4'7t. 963/ 0068-54
Certidão o"z 113686 / 2022
Expedição: LI/01/2022, às 13:58:05
Validade: 09/07 /2022 - 180 (cênto e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-sequeSENÀTsERvIcoNÀcIoNÀrDEÀPRETDIZÀGEMDoTRÀNsPoRlE
(ITATRI Z E FrLIÀrs), inscrito (a) no GNPJ sob o n" 73.471.953/0068-5{,
NÃo coNsTÀ do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas '

certidão emitida com base no art . 642-A da Consol-idaÇão das Lej-s do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" !2'440, de 7 de julho de 2017' e

na ResoluÇão Àdministrativa n" 1A1O/201L do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011'
os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição'
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a êmpresa em refaÇão

a todos os seus estabefecimentos, agências ou fifiais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidâo emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IIíPORTÀNTE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabafhistas constam os dados

necessários à identificaÇão das pessoas natura j-s e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos ludiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimenlo s previdenciários, a honorários ' a custas ' a

emol-umentos ou a recolhimentos determi-nados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados peranle o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia'

Dúvidas ê suges.óes: cndt@tst. jus.br



MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
ESTADO PARANÁ
SECRETARIA MUNTCIPAL DE FINANçAS
cNPJ 76.1 78.037/0001 -76

E

EI

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 193712022

Contribuinte

Nome/Razão:
CNPJ/CPF:

EndereÇo:

Complemento

Bairro:

1022229 - SENAT - SERVIçO NACIONAL OE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE

73.471 .963/0068-54

Rua PREFEITO ANTONIO LUSTOSA OE OLIVEIRA - Codigo2T 47 ' 349

POSTO THD

JARDIM DAS PALMEIRAS Cidâde: Guarapuava - PR

Finalidade

DATA DE VALIDADEDATA DE EMISSÃO

90 dias1110112022

cERTlFlcA-sE que não constam, até esta data, pendências em.nome do contribuinte acima

identificado, relativas á aeUito" de competências e aàministrados pelo Poder Público Municipal'

Ressalvado o direito oe a Éã.enoa pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar quaisquer

oiviaas ae responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas postêriormente à data de

emissão da Presente certidão'
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta

municip-lidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Pública Municipal.

Prefeitura de Guarapuava, 11 de janeiro de 2022.

A3 informaçõês aqui diepostas podêm sêr verificadas on-line no site https://guarapuava.atendê.nêU, ulilizando o código acimâ ou QR CODE'

IPM Sistemas Lldâ
Atende.Nel - WGT v:2013.01

ldent ÍcadoÍ: WGT21 1201-000-SWONPKZEFDFPDA-8 1114112022 13 53
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Município de Santa Maria do Oeste
Solicitaçâo í/U2022

Soliclt ção

14
Soliclt nt

Contratação de Serviço 2

105771.5 NT-CEA APAREqDA VIERA FEFMTüES
Locâl

15
órgao

CTABINEIE DO SECRETARI) iiUttOPAL tE EDt CÂÇÁO

os SEoRETARA M-NÍ)mL E u,cAÇÁo

30 oAS Aós A AFFESE'IrAÇAo DA NoTA F§CAUFAnRA, A@Í\,pANttADA DAs cERnoóEs
Entrâga

SECRETARA Í,,f,Jt{CPAL E EDUCAÇÃO 30 Elas

Desciçáo:
-uÀlrzÀÇÃo Do cuRso EsPgcrÀrrzÀDo pÀRÀ coNDUToREs DE vEÍculos DE TRÀNspoRTE EScorÀR E corElrvo DE

\,1SSÀGEIRO.
Ju va

TENDO EM VISTÀ À NECESSIDÀDE DÀ SECREIÀRIÀ MUNICIPÀI E DÀ PREFEITURÀ MUNICÍPÀL EM OFERECER CURSOS DE
ÀTUÀT,ÍzÀÇÃo Do ESPEcTÀlÍzADo PÀRÀ MoroRrsrÀs EFETrvos DE TRÀNspoRTES EscolÀR E colETrvo, JUsrrErcÀ-
SE À ÀNÁIISE DO PRESENTE REIÀTÓRIO DE V]ÀBII,IDÀDE DOS ESTUDOS TÉCNlCOS PREÍ,IMINÀRES.

Código Nomê

011757 ATUÂLtzAÇÃo Do cuRso ESpEctÂLlzÂDo p/ coNDUToREs
DE vEicuLos oE TRANSpoRtE coLETtvo DE pÂssAGElRos, coM cÂRGÀ HoRÁRtA oÊ

16 HORAS/AULAS.

01r7sB ÂÍuALtzAÇÀo Do cuRso ÊspEctÂLtzADo p/coNDUToREs DE vEícuLos
oE TRÂNSPoRTE OE EscoLAR, coM cARGA HoRÁRIA DE 16 HoRAS/AULAs.

t,nldado

UN

Qu.ntldado
15.00

Unlúrio
250 00 3 750 00

UN 17,00 250.00 4 250,00

TOT'L E.000.00

ópo EllAr! E FÁR IÁ ROOR tcu ES, rB ssáo S52B r
19,O12@ B 51€

tg
lan1DO22

Procêaao Garado 

-

or202.

Forma de pâgámonto

bÉsito bancário

001 Lot6 00í

T§T'L GER"-
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CNPJ: 95.684.544/0001 -26

au^ Jo3€ DE FR^rJç^ pEREtR^, X. 1O - CEp.j r5.2!O,0OO _ FONE/FAr: (Oa2) 36aa,r2ra

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

De: Gabinete Prefeitu ra M un icipa I

Para: Departamento de Licitação

Preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação da

Secretaria Municipal de Educação referente a, "coNTRATAçÃo or EMPRESA PARA

ATUATIZAçÃO DO CURSO ESPECIATIZADO PARA OS CONOUTORES DE VEÍCUIO5 DE

TRANSPoRTE EscoLAR E cotETlvo DE PAsssAGEtRos". o presente processo deverá

tramitar pelos setores competentes com vistas:

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa

pe la Divisão de Contabilidade;

2 - à elaboração de parecer sobre a possibilidade da realização da dispensa,

considerando a justificativa apresentada.

Cujo valor Total é de RS 8.000,00 (Oito Mil Reais).

Santa Maria do Oeste, 12 de Janeiro de 2022.

Atenciosamente,

osc ETGADO

PreÍeito Municipal

ITIUNICIPIO DE SANTA ÍIiARIA Do oEsTE _ ESTADo Do PARANÁ
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PARECER JURíDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de
procedimento de DISPENSA DE L|CITAÇÃO de no OO3/2022, e pROCEDTMENTO

LlclrATÓRlo no 003/2022, verifica-se que a secretaria Municipal de Educação,

através de sua secretária sra. Nilcéia A. V. Fernandes', em data de 10 de Janeiro

de 2022, solicitou a abertura de procedimento para a .,CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA ATUALTZAÇÃO DO CURSO ESPECIAL|ZADO PARA OS

CONOUTORES DE VE|CULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR E COLETIVO DE

PASSAGEIROS." Acosta-se documentação e orçamentos em anexo. Sendo, que o

mesmo foi deferido preliminarmente pelo chefe do Executivo em 12 de Janeiro de

2022.

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi

encaminhado ao departamento de Contabilidade o procedimento, o qual retornou

com informações afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de Rg 8.000,00 (Oito mil reais),

conforme Íaz prova de documentos acostados inclusive orçamentos.

Conforme consta dos documentos acostados 03 (rês)
orçamentos.

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a
pesquisa e análise de preços, 01- SENAT SERVTÇOS NACTONAL DE
APRENDIZAGEM Do TRANSPORTE, inscrita no cNpJ 73.47í.963/0068-s4,

I Ig
@

esÍáo a

facultativo é ata não vincula a ou

suasesses ou
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localizada na Rodovia

Guarapuava-Pr..

BR 277, KM 356, Jardim Aeriporto, na cidade de

O arl. 24, inciso lV, da Lei 8.666/93, que trata sobre a
dispensa de licitação, em seu inciso ll, que dispÕe - ,Aft" 24 - É dispensávet a
licitação: -ll - para ouúros servÍços e compras de valor até 10g6 (dez por cento)
do limite previsto na alínea uau, do inciso tl do artigo anterior e para

alienações, rros casos preylbtos nesÍa lei, desde que não se refiram a parcelas

de um mesmo seruiço, compra ou alienação de maior vulto que possa sêr
realizada de uma só vez;"

Desta forma, instruímos o Parecer opinativo, o Senhor

Chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presente processo de

Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso lV, da Lei 8.666/93.e art. 40. da

lei '13.97912020.

Sendo assim, após o presente Parecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para fins de eficácia,

sempre atentando-se para a previsão orçamentária e os protocolos de Pandemia.

S.M.J. É o Parecer.

Santa Mari do Oes Pr, í2 de Janeiro de2022.

,
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DISPE DE N.e 2022

DESPACHO DE RATIFICAçÃO DE DISPENSA

Nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica, declaro a DtspENsA DE LtctrAçÃo,

rEfCrCNtC A "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATUALIZAçÃO OO CURSO ESPECIATIZADO

PARA OS CONDUTORES DE VEíCULOS DE TRANSPORTE ESCOI.AR E COTETIVO DE

PASSSAGEIROS".

Assim, com base no Art. 24, tnciso ll da Lei n.s 8.666/93, RATIFICO A D|SPENSA.

Publique-se.

Santa Maria do Oeste - Pr, 12 de Janeiro de 2022.

oscA ELGADO

Prefeito Municipal

E
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PROCESSO DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO

PROCEDIMENTO TICITATÓRIO N.9 OO3/2022

REFERENTE: DISPENSA N.e 003/2022

OUETO: "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA ATUALIZAçÃO DO CURSO ESPECIALIZADO PARA

OS CONDUTORES DE VEíCULOS DE TRANSPORTE ESCOTAR E COTETIVO DE PASSSAGEIROS".

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Maria do Oeste - Pr.

VALOR TOTAL DE Rs 8.000,00 (Oito Mil Reais Reais).

JUSTIFICATIVA: De acordo com o disposto no inciso ll do art. 24 da Lei 8666/93 e alterações

posteriores, dispensado o contrato nos termos no art.62, § 4' da lei 8666193.

Santa Maria do Oeste, 12 de Janeiro de 2022.

DETGADO

Prefeito Municipal

CONTRATADO: SENAT SERVIçOS NACIONAI DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, inscrita no

C.N.P.J. sob n.a 73.477.963/0068-54, localizada na Rod. BR 277 KM,356 - Jardim Aeroporto,

Município de Guarapuava - Pr.



1310112022 Og02 Prefeltura Municipal de Santa Maria do Oeste

LrcrT^cÀo
DISPf, r-SA DE LICITAÇÀO N.' 003ir022

Publique-se

Santa Maria do Oeste - PÍ, l2 dc Janeiro de 2022'

OSCÁR DELGADO
Prelêito Municipal

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

PROCEDIMENTO LICTTATóRIO N.' OO3/2022

OSCAR DELGADO
Prefeito MuniciPal

Publicado Por:
Fcmando LoPes

Código IdentiÍicador:DFDDFCBD

REFERENTE: DISPENSÀ N.' 003/2022

OBJETO: 'CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

ATUALIZAÇÁO DO CURS9 ESPECIALIZADO PARA

ós corruutonrs DE vEicut,os DE TRANSPoRTE
ESCOLÀR E COLETIVO DE PASSSAGEIROS".

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal dc Santa Maria do

Oeste - Pr

CONTRATADO: SENAT SERVIÇOS NACIONAL DE

ÀpnBNuzacrna Do TRANSPoRTE. inscrita no c.N PJ'

sob n.' 73.47 I .963/0068-54, localizada na Rod BR 277 KM,
356 - Jardim Aeroporto, Município de Guarapuava Pr

VALOR TOTAL DE R$ t1.000,00 (Oito Mil Reais Reais)'

JUSTIFICATIVÂ: De acordo com o disposto no inciso l[ do

àrt.24 da Lei 8666/93 c altcraçôes posteriores, dispensado o

contrato nos termos no aí 62. § 4'da lei 8666/93'

Santa Maria do Oeste, l2 de Janeiro de 2022'

DESPACHO DE RÁTIFICAÇÃO DE DISPENSÂ

Nos tennos do Parecer da Assessoria Juridica. declaro- a

DISPENSÁ DE LICITÁÇÀO, refercnte a "CONTRATAÇAO
no rmrnrsa PAR{ ÀTUÀLIZAÇÃ0 Do cuRso
ESPECIALIZADO PARA OS CONDUTORES DE
VEiCULOS DE TRA}iSPORTE ESCOLAR E

COLETIVO DE PASSSAGEIROS".
Assim. com base no An. 24, Inciso tl da Lei n.' 8 666i93'

RATIFICO A DISPENSA.

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná

no dia 1310112022. Ediçào 2432

e verificaçào de autenticidade da matéria pode scr feitâ

informando o código identificador no site:

hnps://www.diariomunicipal.com.br/amp/

httpsJ/www,diariomunicipal.com.br/amp/matêria/DFDDFcBD/o3AGdBq24E-ctcl.lBShqcwgwRzuBztlNiuJo-cTm3LJ.7Bw2li-lqotltiN3npsHTbcl
111

PESTADO DO PARÀNÁ

PREFEITURA MUNTCIPAL DE SÀNTA MARIA DO OESTE
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CôNIRÁTAÇÃO DE EMPRESA PARA ÀTUAUZÀdO DO CURSO ESPECIÂLIZÂDO

PARÂ OS CONDUTORES DE VEiCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR E COLETIVO OE

PÂSSAGÚROS.

TCEPR

Detâlhes processo licitatório

Voltar

InstituiÉo Financeird

Coôtrato de Empréstimo

DescÍiç;o Resúmida do Objeto*

Dotação Orçamentárial 0800212122120120473390390000

Preço máximo/Referência de preço -

Ri.

Data Publicação Termo ratificação 13louzo22

Data dê Lançamentô do Editàl

Datô da AbeÊura das ProPostas

Há itens ê.ctusivos Párô EPP/ME?

Há cob de PartidpaÉo Para EPP/ME?

Trata-se de obra coín exiJàcià de subcontsataio de EPP/ME?

Há pÍioridade para aquisições de microêmpre5âs regionàis ou lo'ais?

cPr: 331836a903 (la99d)

Percentuál de partjcipação: 0,Oo

"rJl9

3

Processo Dispensa

3

Entidadê Exe.utora T4UNrcÍPIO DÉ SANTA N1ARIA DO OESTE

No licitação/dlspênsa/inengibilldâde*

Modalidadê*

Númêro editauprocessô*

Ano* 2022

httpsJ/seívicos.tcê.pr.gov br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcêssocompra aspx 1tl

prov.nl.nt.. d. org.rl.Bor lôt.rnãclon.i5lmÚltil't"tl' ó'


